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193/2015 

PROJETO DE LEI 	/2015 

Autoriza a utilização de faixas de  ônibus  pelos motociclistas fora 

dos horários de pico e  dá outras providências 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - Fica autorizada a utilização das faixas exclusivas e corredores de  ônibus  por 

motociclistas no território do  Município  de São Paulo no horário entre as 10 horas e 

as 17 horas. 

Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal no 

prazo de 90 dias a partir da sua promulgação. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentarias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrario. 

Sala das Sessões, as Comissões competentes. 
07 MAI 2015 
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SAO PAULO 
CAIARA MUNICIPAL DE 

r- 
Folha  p0  o  1 r1  

Adelina C)c_. 

JUSTIFICATIVA 

A frota de motocicletas na cidade de São Paulo cresce de forma exponencial. 
No ano de 2014, 45 mil motocicletas foram emplacadas no  município, o que 
corresponde a um número de 123 novas motos nas ruas paulistanas por dia. Os 
motociclistas sofrem com a falta de segurança no  trânsito e o número de acidentes 
fatais em que eles estão envolvidos é alarmante — média de mais de uma morte por 
dia na cidade. 

É demanda constante dos motociclistas paulistanos mais  espaço  para o seu 
deslocamento nas faixas de rolamento, uma vez que, em geral, estes têm de se 
aventurar perigosamente por entre os automóveis. Uma alternativa viável seria a 
utilização das faixas exclusivas e corredores de  ônibus. 

Há exemplos de outras cidades do mundo que liberaram o uso das faixas 
exclusivas de transporte coletivo para as motos e tiveram sucesso, com redução dos 
indices de congestionamento e do número de acidentes. Há  ..exemplos  bem 
sucedidos em Portugal, na Escócia, na França, na Alemanha e na Inglaterra. 0 caso 
de maior visibilidade é o de Londres, onde estudos apontam uma redução de 40% 
no número de acidentes envolvendo motocicletas durante os primeiros 18 meses 
após a permissão aos motociclistas para circular pela faixa "BUS", onde somente o 
transporte público e bicicletas eram permitidos antes. 

Além disso, vale dizer que a presente propositura libera o uso das faixas 
exclusivas apenas entre os horários de pico para que a fluidez do transporte coletivo 
— que deve ser priorizado — não sofra interferência significativa. Deve-se ter em 
vista, todavia, que a Companhia de Engenharia de Tráfego (CET) seguramente se 
empenhará em implementar a medida com os devidos cuidados e com um  período 
para adaptação. 

Diante do exposto, peço atenção dos Nobres p res para a aprovação deste 
importante projeto. 
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LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 07 MA! 2015 

PRESIDENTE  

ED!R SA L  

Supervisor da Equipe de 

Augu 

ontrol 

o Pimenta 

do Processo Legislativo - SGP.22 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
(13 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Z122— 	 do processo n° 01-193 de 2015.., 	 / 	/    (a) 	  

Adelina Cicone 
Ass;Sterne 

Regisiso 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°193115 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.gov.br/leciislação,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, art. 96; 

- Lei Federal n° 12.587, de 3 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis n°s 3.326, de 3 
de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abril de 1943, da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, e das 
Leis n°s 5.917, de 10 de setembro de 1973, e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.851, de 10 de julho de 1995, que dispõe sobre a instituição do 
Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados Exclusivos para o Tráfego 
de Ônibus — FUNCOR, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.615, de 4 de maio de 1998, que autoriza os táxis a trafegar pelas 
faixas exclusivas de ônibus - declarada inconstitucional; 

- Lei Municipal n° 14.491, de 27 de julho de 2007, que regulamenta a atividade de 
transporte de pequenas cargas denominado moto-frete, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n°41.073, de 30 de agosto de 2001, que institui o Programa Via 
Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do Município de São Paulo; 

- Portaria SMT 119/04, que permite a circulação de veículo da modalidade táxi nos 
"Passa Rápido" que especifica; alterada pela Portaria SMT 146/04; 

- Portaria SMT 19/14, que permite a circulação de táxis com passageiros em qualquer 
horário e locais que especifica, e dá outras providências; alterada pela Portaria SMT 
101/14; 

- Portaria SMT 76/14, que disciplina a utilização dos corredores exclusivos de ônibus, 
no horário noturno, por veículos automotores de passageiros e de uso misto; alterada 
pela Portaria SMT 100/14; 

- PL 563/04, que permite a utilização dos corredores exclusivos de ônibus ao trânsito 
de motocicletas, e dá outras providências; 

- PL 67/05, que autoriza aos taxistas da Cidade de São Paulo trafegar pelas faixas 
exclusivas de ônibus; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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- PL 82/07, que institui o acesso aos motociclistas para trafegar pelas faixas exclusivas 
para ônibus; 

- PL 218/05, que dispõe a regulamentação do exercício de moto-frete no município de 
São Paulo, e dá outras providências. Acompanha Razões de Veto; 

PL 178/11, que dispõe sobre a utilização de faixa exclusiva para motociclista na 
Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 239/13, que permite o uso das faixas exclusivas de ônibus, os chamados 
corredores, para circulação de veículos particulares em determinados horários e dias 
na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 411/13, que dispõe sobre a autorização contínua para automóveis particulares de 
passageiros, com no mínimo três ocupantes, trafegarem nas faixas exclusivas de 
ônibus, no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 762/13, que dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus 
para circulação de veículos particulares nos horários entre 10h e 17h e entre ás 20h e 
5h da manhã no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 827/13, que regulamenta o uso da faixa preferencial de ônibus no Município, e dá 
outras providências; 

- PL 844/13, que dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus 
para circulação de táxis nos horários entre 10h e 17h no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- PL 892/13, que dispõe sobre a permissão de uso de faixas exclusivas de ônibus por 
veículos integrantes da frota de transporte de transporte individual por táxi no 
Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 896/13, que autoriza a circulação de táxis que estejam transportando passageiro, 
em corredores exclusivos de ônibus, e dá outras providências; 

- PL 28/14, que dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para 
circulação dos veículos escolares do programa de Transporte; 

- PL 153/14, que dispõe sobre a autorização da circulação de táxi nas faixas e 
corredores de ônibus no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 249/14, que dispõe sobre a criação de vagas para motocicletas mediante recuo 
nos logradouros que especifica, e dá outras providências; 

- PL 166/15, que dispõe sobre a circulação do Transporte Individual de Passageiro 
(Táxi), nas faixas de ônibus e corredores no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
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Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou a tramitação de projetos de lei permitindo a utilização 
dos corredores de ônibus pelas motocicletas. Contudo, os projetos disciplinam a 
matéria de forma diferenciada e foram propostos em sessões legislativas diversas, 
razão pela qual não se aplica no caso a restrição do art. 212, inciso IV, do Regimento 
Interno. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 22 de maio de 2015. 

Marcelt'Fal o Giacaglia 
Procurador Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christian S mara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
Texto compilado 

(Vide Decreto n 02327.  de 1997)  
(Vide Lei n°12619. de 2012)  
(Vide Lei n° 12.971, de 2014) ÍVigência) 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

(Vide Lei n°13103. de 2015) 	(Vigêncial 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação, 
rege-se por este Código. 

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em 
grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou 
descarga. 

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, 
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito. 

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão 
ou erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito 
do trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) 

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade 
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas. 

Art. 4° Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do 
Anexo I. 

CAPITULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO 

Seção I 
Disposições Gerais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/19503.htm 	 25/05/2015 
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Art. 95. Nenhuma obra ou evento que possa perturbar ou interromper a livre circu 
pedestres, ou colocar em risco sua segurança, será iniciada sem permissão prévia do órgão cRiF 
de trânsito com circunscrição sobre a via. 

§ 1° A obrigação de sinalizar é do responsável pela execução ou manutenção da obra ou do evento. 

§ 2° Salvo em casos de emergência, a autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via avisará a 
comunidade, por intermédio dos meios de comunicação social, com quarenta e oito horas de antecedência, 
de qualquer interdição da via, indicando-se os caminhos alternativos a serem utilizados. 

§ 3° A inobservância do disposto neste artigo será punida com multa que varia entre cinqüenta e 
trezentas UFIR, independentemente das cominações cíveis e penais cabíveis. 

§ 4° Ao servidor público responsável pela inobservância de qualquer das normas previstas neste e 
nos arts. 93 e 94, a autoridade de trânsito aplicará multa diária na base de cinqüenta por cento do dia de 
vencimento ou remuneração devida enquanto permanecer a irregularidade. 

CAPITULO IX 
DOS VEÍCULOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 96. Os veículos classificam-se em: 

I - quanto à tração: 

a) automotor; 

b) elétrico; 

c) de propulsão humana; 

d) de tração animal; 

e) reboque ou semi-reboque; 

II - quanto à espécie: 

a) de passageiros: 

1 - bicicleta; 

2 - ciclomotor; 

3 - motoneta; 

4 - motocicleta; 

5 - triciclo; 

6 - quadriciclo; 

7 - automóvel; 

8 - microônibus; 

9 - ônibus; 

10- bonde; 

11 - reboque ou semi-reboque; 

L9503 Página 25 de 8 
Folha 
Proc. N° 
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12 - charrete; 

b) de carga: 

1 - motoneta; 

2 - motocicleta; 

3 - triciclo; 

4 - quadriciclo; 

5 - caminhonete; 

6 - caminhão; 

7 - reboque ou semi-reboque; 

8 - carroça; 

9 - carro-de-mão; 

c) misto: 

1 - camioneta; 

2 - utilitário; 

3 - outros; 

d) de competição; 

e) de tração: 

1 - caminhão-trator; 

2 - trator de rodas; 

3 - trator de esteiras; 

4 - trator misto; 

f) especial; 

g) de coleção; 

III - quanto á categoria: 

a) oficial; 

b) de representação diplomática, de repartições consulares de carreira ou organismos internacionais 
acreditados junto ao Governo brasileiro; 

c) particular; 

d) de aluguel; 

e) de aprendizagem. 

Art. 97. As características dos veículos, suas especificações básicas, configuração e condições 
essenciais para registro, licenciamento e circulação serão estabelecidas pelo CONTRAN, em função de 
suas aplicações. 
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a) coletivo; 

b) individuzi 

III - quant 

a) públic 

do serviço: 

149 
Proc. Rrn---"rn2.--   ;r<  
Folha 14/05/2015 	 L12587 

Presidência da Repúblicá"ard 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.587, DE 3 DE JANEIRO DE 2012.  

Mensagem de  

Vigência 

A PRE 
Lei: 

Institui as diretrizes da Política Nacional de Mobilkiade 
Urbana; revoga dispositivos dos Decretos-Leis f n22  
3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, de 13 de abríl de 
1943, da Consolidação das Leis do Trabalho (C,LT), 
aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 1 2  de mai6 de 
1943, e das Leis n2§ 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
e 6.261, de 14 de novembro de 1975; e dá outras 
providências. 

CUCA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a segdinte 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2 	itica Nacional de Mobilidade Urbana é instrumento da política de desenvolvimento urbano de 
que tratam o iãisoXX dó art. 21  e o art. 182 da Constituição Federal,  objetivando a integração entre os 
diferentes modos detranspoite e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas no território do , 
Município. 

Parágrafo 
22_e no §12  d  

itica Nacional a que se refere o caput deve atender ao previsto no inciso VII d6 art.  

:257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade). 

Art. 22 	 de Mobilidade Urbana tem por objetivo contribuir para o acesso universal à 
cidade, o fomento ca concretização das condições que contribuam para a efetivação dos princípios, objetivos e 
diretrizes da política de desenvolvimento urbano, por meio do planejamento e da gestão democrática do Sistema 
Nacional de Mdbilidade Urbana. 

Art. 32  •O Sistema Nacional de Mobilidade Urbana é o conjunto organizado e coordenado dos modos de 
transporte, de sviços, 	fraestruturas que garante os deslocamentos de pessoas e cargas no território do 
Município. 	T2 

e urbano: § 1 2  S - 
/l, 

I - moto 

II - não Motorizados. 

§ 2 Osserviços de transporte urbano são classificados: 

I - quanto ao vbjet 

a) de pass 

b) de ca 

II - qua 	 serviço: 

1110 http://vvww.pl  anal to. 	 ni4/2012/1ei/I12587.htm 
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b) privado. 

§ 32  São infraestruturas de mobilidade urbana: 

I - vias e demais logradouros públicos, inclusive metroferrovias, hidrovias e 

II - estacionamentos; 

III - terminais, estações e demais conexões; 

IV - pontos para embarque e desembarque de passageiros e cargas; 

V - sinalização viária e de trânsito; 

VI - equipamentos e instalações; e 

VII - instrumentos de controle, fiscalização, arrecadação de taxas e tarifaS e 	 ações. 

Seção I 

Das Definições 

Art. 42  Para os fins desta Lei, considera-se: 

I - transporte urbano: conjunto dos modos e serviços de transporte utilizados para o 
deslocamento de pessoas e cargas nas cidades integrantes da Política Nacional 	 na; 

II - mobilidade urbana: condição em que se realizam os deslocamentos °de pesSoas e cargas no espaço 
urbano; 

autonomia nos III - acessibilidade: facilidade disponibilizada às pessoas que possibirite' 
deslocamentos desejados, respeitando-se a legislação em vigor; 

IV - modos de transporte motorizado: modalidades que se utilizam de vei 

V - modos de transporte não motorizado: modalidades que se utilizam, 
animal; 

VI - transporte público coletivo: serviço público de transporte de passageiros 
mediante pagamento individualizado, com itinerários e preços fixados pelo poder" 

VII - transporte privado coletivo: serviço de transporte de passageiros 
realização de viagens com características operacionais exclusivas para cada linha e • 

- VIII - transporte público individual: serviço remunerado de transporte de pass 
intermédio de veículos de aluguel, para a realização de viagens individualizad as;.  

IX - transporte urbano de cargas: serviço de transporte de bens, animais 

- X - transporte motorizado privado: meio motorizado de transporte 
realização de viagens individualizadas por intermédio de veículos particulares; 

XI - transporte público coletivo intermunicipal de caráter urbano: servio 
entre Municípios que tenham contiguidade nos seus perímetros urbanos; 

XII - transporte público coletivo interestadual de caráter urbano: serviço 
entre Municípios de diferentes Estados que mantenham contiguidade nos seus per' 

XIII - transporte público coletivo internacional de caráter urbano: se 
Municípios localizados em regiões de fronteira cujas cidades são definidas c 

Seção II 

Dos Princípios, Diretrizes e Objetivos da Política Nacional de MObt 

Art. 52  A Política Nacional de Mobilidade Urbana está fundamentada nos s 

I - acessibilidade universal; 

no ou tração 

a população 

"blico para a 

o público, por 

zado para a 

blico coletivo 

blico coletivo 
• e 

coletivo entre 

r 
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Proc. N° 

tentável das cidades, nas dimensões socioeconômicas e ambi 
Leonardo F. M 

R 
Ribeiro 

14/0512015 

III - equidade no a r  

IV - efici 	• 

V - ges 
Urbana; 

- e controle social do planejamento e avaliação da Política Nacional de Mobilidade 

VI - segurança 	 mentos das pessoas; 

VII -justa 	 efícios e ônus decorrentes do uso dos diferentes modos e serviços; 

transporte público coletivo sobre o transporte individual motorizado; 

ri  

III - integração entreos modos e serviços de transporte urbano; 

IV - mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos deslocamentos de pessoas e cargas na 

ítica de desenvolvimento urbano e respectivas políticas setoriais de habitação, 
tre gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

p  
de transportes não motorizados sobre os motorizados e dos serviços de 

cidade; 

V - incentivo''-aC desenvolvimento cientifico-tecnológico e ao uso de energias renováveis e menos 
poluentes; 	r- 

VI - priortz , 	, 9 -A o • -o de transporte público coletivo estruturadores do território e indutores do 
desenvolviment~-  0, ,egrado:'e 

, 
.. 

VII - integração entre as cidades gêmeas localizadas na faixa de fronteira com outros países sobre a linha 
divisória internacional. 	,Y 

Art. 72  A Política Nacional de Mobilidade Urbana possui os seguintes objetivos: 

I - reduzir aa daitgáldades e promover a inclusão social; 

II - promover á'adeaos serviços básicos e equipamentos sociais; 

III - proporcionar.melhoria nas condições urbanas da população no que se refere à acessibilidade e à 
mobilidade; 

IV - promover o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos 
dos deslocamentos de pessasis e cargas nas cidades; e 

V - consolidar a estão democrática como instrumento e garantia da construção contínua do 
aprimoramento tnbiljddeurbana. 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO COLETIVO 
, 

Art. 82  A política tàrifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - promoção da equidade no acesso aos serviços; 

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços; 

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano diretor 
municipal, regional e Metropolitano; 

so dos cidadãos ao transporte público coletivo; 

ia.e efetividade na prestação dos serviços de transporte urbano; 

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos serviços; 

http./~.planaltagovirkzivit 03/ ak42011-2014/2012/1ei/112587.htm 	 3/10 

, 
VIII - equidade nausogo espaço público de circulação, vias e logradouros; e 

IX - eficiência''; icacia e efetividade na circulação urbana. 

Art . 62 . 
	

tonal de Mobilidade Urbana é orientada pelas seguintes diretrizes: 

I - integra 
saneamento bás*, 
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V- simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária 'parakd 
. • 

e publicidade do 
processo de revisão; 

VI - modicidade da tarifa para o usuário; 

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de transporte público e 
privado nas cidades; 

VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federar 
públicos; e 

meio de consórcios 

'ãOdos serviços de IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidadÕnapreS i  
transporte público coletivo. 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os Municípios deverão divulgar, de forma sistemática e periódica, 
tarifários concedidos no valor das tarifas dos serviços de transporte público coletivo.' 

§ 32  (VETADO). 

Art. 92  O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão, 
coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a tarifa de 
serviço de transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga 

dos benefícios 

§ 1 2  A tarifa de remuneração da prestação do serviço de transporte 1) co 	vo deverá ser 
constituída pelo preço público cobrado do usuário pelos serviços somado à receita oriiinda de outras fontes de 
custeio, de forma a cobrir os reais custos do serviço prestado ao usuário por operadorpib licÕ óti privado, além 
da remuneração do prestador. 

§ 22  O preço público cobrado do usuário pelo uso do transporte público ‘coletiv denomina-se tarifa 
pública, sendo instituída por ato específico do poder público outorgante. 

§ 32  A existência de diferença a menor entre o valor monetário da tarifas 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada dc 
subsidio tarifário. 

§ 42  A existência de diferença a maior entre o valor monetário da tarifa 
serviço de transporte público de passageiros e a tarifa pública cobrada do lis 
tarifário. 

prestação do 
e deficit ou 

§ 52  Caso o poder público opte pela adoção de subsidio tarifário, o deficit originado deverá ser coberta 
por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios orçamentários, subsídi 	cruzadosÁntrassetoriais e 
intersetoriais provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de trarporte, dentre outras fontes, 
instituídos pelo poder público delegante. 

§ 62  Na ocorrência de superavit tarifário proveniente de receita adicional' originada ein determinados 
serviços delegados, a receita deverá ser revertida para o próprio Sistema de Mobilidade Urbana. 

a de iremuneração da § 72  Competem ao poder público delegante a fixação, o reajuste e a revisão' 
prestação do serviço e da tarifa pública a ser cobrada do usuário. 

§ 82  Compete ao poder público delegante a fixação dos níveis tarifários. 

§ 92  Os reajustes das tarifas de remuneração da prestação do serviço 01 
estabelecida pelo poder público delegante no edital e no contrato administrati 
parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas aos usuários. 

odicidade mínima 
transferência de 

§ 10. As revisões ordinárias das tarifas de remuneração terão periodie 	 belecida pelo 
poder público delegante no edital e no contrato administrativo e deverão: 

I - incorporar parcela das receitas alternativas em favor da modicidade da tarifa ao us 

II - incorporar índice de transferência de parcela dos ganhos de eficiência e produtividade das empresas 
aos usuários; e 

,prl 4 , f 	 A.• 
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Parágrafo :único -- 
ser definido ern 
especificando, mi 
arts. 89- e 92  desta;:  

Art. 11. otf 
ser autorizados' ,  dia 
desta Lei. 

uer subsídio tarifário ao custeio da operação do transporte público coletivo deverá 
m base em critérios transparentes e objetivos de produtividade e eficiência, 
o objetivo, a fonte, a periodicidade e o beneficiário, conforme o estabelecido nos 

e transporte privado coletivo, prestados entre pessoas físicas ou jurídicas, deverão 
e fiscalizados pelo poder público competente, com base nos princípios e diretrizes 

ecgurança, dc coiífei  
tarifas a serem cobro 

. 

ICRC, dc qualidade dos serviços c de fixação právia  dos valores máximos das  

§ 32  As tv  
à prévia anuência: 
pela Lei n° 12.865.  

Art. 13. 
atividades de ' fisc  
entes federativos. 

que tratam os §§ 1 2  e 22  dar-se-ão pelo prazo da outorga e são condicionadas 
o municipal e ao atendimento dos requisitos fixados para a outorga. (Incluído 

de serviços de transporte público coletivo, o poder público delegante deverá realizar 
e controle dos serviços delegados, preferencialmente em parceria com os demais 

14/05/2015 

III - aferir e.  
indicador definido ifín 

§11. Oi 
descontos nas _ítadfas 
solicitação de r iãj  

§ 12. 
proceder à revi 
esta deverá 
indispensáveis e' 

Art. 10. Àcontrét 
observar as seguintes *etriz 

I - fixação de metas 
avaliação; 

L12587 

ico e financeiro da concessão e o da pemiis 
L
-
eonardo 

RF 1 

„ice, por sua conta e risco e sob anuência do poder público, poderá realizar 
•o4;inclusive de caráter sazonal, sem que isso possa gerar qualquer direito à 
e remuneração. 

erá, em caráter excepcional e desde que observado o interesse público, 
s tarifas, por ato de ofício ou mediante provocação da empresa, caso errique 

cabal necessidade, instruindo o requerimento com todos os elementos 
subsidiar a decisão, dando publicidade ao ato. 

dos serviços de transporte público coletivo será precedida de licitação e deverá 

ualidade e desempenho a serem atingidas e seus instrumentos de controle e 

eiro 

II - definiç, 

III - alocaçãO 

IV - esta 
financeiras ao  

iVos e das penalidades aplicáveis vinculadas à consecução ou não das metas;, 

onômicos e financeiros entre os contratados e o poder concedente; 

condições e meios para a prestação de informações operacionais, contábeis e 

V - identifleaçãO—H 
associados, beiiiconiO 

...e eventuais fontes de receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos 
areetalestinada à modicidade tarifária. 

Art. 12. Os serviços de utilidade pública de transporte individual de passageiros deverão ser organizados, 
disciplinados e fiscalizados pelo poder público municipal, com base nos requisitos mínimos de segurança, de 
conforto, de higiene, idade dos serviços e de fixação prévia dos valores máximos das tarifas a serem 
cobradas. (Redação dadapela Lei n° 12.865, de 2013) 

Art. 12-A. O direito à exploração de serviços de táxi poderá ser outorgado a qualquer interessado que 
satisfaça os requisitos exigidos pelo poder público local. (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

§ 1 2  E permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos em legislação 
municipal. (Incluído 'ela Letn° 12.865, de 2013)  

§ 22  Em caso 	 falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus 
sucessores legitimas, nos tenros dos arts. 1.829 e seguintes do Título II do Livro V da Parte Especial da Lei n 2  
10.406, de 10 de janeiro de' 2002  (Código Civil). (Incluído pela Lei n° 12.865, de 2013)  

http://www.planalto.gmbriceivil 	 1-2014/2012/1eiA 12587.htm 	 5/10 
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CAPÍTULO III 

DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 

dos previstos 

995; 

urbana; 

e acessível, 

Oidade Urbana, 

acessível e 

Art. 14. São direitos dos usuários do Sistema Nacional de Mobilidade li 

nas Leis n2   8.078, de 11 de setembro de 1990, e 8.987. de 13 de fevereiro de' 

I - receber o serviço adequado, nos termos do art. 62  da Leiní-)  8.987 de 13 

II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da polític 

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de passag 
sobrè itinerários, horários, tarifas dos serviços e modos de interação com out 

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistemá 
conforme as Leis n2   10.048, de 8 de novembro de 2000, e 10.098 de 19 de d' 

1. Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser informa 
de fácil compreensão, sobre: 

I - seus direitos e responsabilidades; 

II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e 

III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade dos servi 
para reclamações e respectivos prazos de resposta. 

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fiscalizaç 
de Mobilidade Urbana deverá ser assegurada pelos seguintes instrumentos: 

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do Poder Exec 
operadores dos serviços; 

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sistema 
nos Órgãos com atribuições análogas; 

: III - audiências e consultas públicas; e 

IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação d 
usuários e de prestação de contas públicas. 

CAPÍTULO IV 

DAS ATRIBUIÇÕES 

Art. 16. São atribuições da União: 

I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito Fed 
Lei; 

II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para o 
vinculadas à Política Nacional de Mobilidade Urbana nos Estados, Municip 
desta Lei; 

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Nacional de Mo 
produtividade dos serviços de transporte público coletivo; 

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público coletivo 
aglo erações urbanas e nas regiões metropolitanas; 

V — (VETADO); 

VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visando 
diretijzes desta Lei; e 

VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, os 
interestadual de caráter urbano. 

mo os meios 

ítica Nacional 

de civil e dos 

de Urbana ou 

termos desta 

s instituições 
, nos termos 

a qualidade e 

pacidade nas 

princípios e 

porte público 
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Folha 
Proc. N° 

integradas entre Mu' 
destinadas a polítics né\SM 
localizadas em regiões de fr 

q_3 

:a- de 
com outros 

14/05/2015 

§ 1 2  A Uni 
conurbadas, aglór  
urbana, inclusive nas 
países, observadd:d 

§2 AUniãi , 
prestação dos sérVr 
constituído coritórCio, 
Federal.  

Art. 17. 

L12587 

mulará ações coordenadas e 
e regiões metropolitanas 

midas como cidades gêmeas 
instituição Federal. 

delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou aos Municípios a organização e a 
transporte público coletivo interestadual e internacional de caráter urbano, desde que 

Cs ou convênio de cooperação para tal fim, observado o art. 178 da Constituição 

Estados: 

I - prestar, cliiWarrien 'ou por delegação ou gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
intermunicipais cletarátertirijano - em conformidade com o § 1° do art. 25 da Constituição Federal; 

II - propor políticatrLbutãria específica e de incentivos para a implantação da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana; e 

III - garanfir,o,apoio. e,promover a integração dos serviços nas áreas que ultrapassem os limites de um , 
Município, em conformidade com o § 30  do art. 25 da Constituição Federal. 

Parágrafo;Üflk,QSEstados poderão delegar aos Municípios a organização e a prestação dos serviços 
de transporte púbico coletivo  intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consórcio público ou . 	, 

firn- 

I - planejar, executar e avaliar a politica de mobilidade urbana, bem como promover a regulamentação dos 
serviços de transporte uManc; 

II - prestar» direta. Indiretamente ou por gestão associada, os serviços de transporte público coletivo 
urbano, que têm caráteressencial; 

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à política de mobilidade urbana do 
Município; e 

IV - (VETADO). 

Art. 19. Aoficarri-Se ao Distrito Federal, no que couber, as atribuições previstas para os Estados e os 
Municípios, nos termos doa arts. 17 e 18. 

Art. 20. Q exsii.--cíci4 das atribuições previstas neste Capítulo subordinar-se-á, em cada ente federativo, às 
normas fixadas pélas respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibilidades asseguradas 
pelas suas leis orçamentárias, anuais e aos imperativos da Lei Complementar n2  101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO V 

DAS DIRETRIZES PARK() PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA 

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de mobilidade deverão contemplar: 

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, médio e longo prazo; 

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que assegurem sua implantação e execução; 

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitoramento e avaliação sistemáticos e 
permanentes dos objetivos estabelecidos; e 

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da oferta de transporte público coletivo, 
monitorados por indicadores preestabelecidos. 

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gestores dos entes federativos incumbidos 
respectivamente do planejamento e gestão do sistema de mobilidade urbana: 

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, observados os princípios e diretrizes desta Lei; 

II - avaliar e fiscalizar os serviços e monitorar desempenhos, garantindo a consecução das metas de 

convênio de cooPerag 

Art. 18. São atríbuíçõés dos Municípios: 

http://vvww.planalto.gov.briccivit  03/ ata2011-2014/2012/1ei/112587.htm 	 7/10 
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universalização e de qualidade; 

III - implantar a política tarifária; 

IV - dispor sobre itinerários, frequências e padrão de qualidade dos serviços; 

V - estimular a eficácia e a eficiência dos serviços de transporte público coletivo; 

VI - garantir os direitos e observar as responsabilidades dos usuários; e 

VII - combater o transporte ilegal de passageiros. 

Art. 23. Os entes federativos poderão utilizar, dentre outros instrumentos 
transporte e da mobilidade urbana, os seguintes: 

I - restrição e controle de acesso e circulação, permanente ou temporário, 
locais e horários predeterminados; 

do sistema de 

Motorizados em 

II - estipulação de padrões de emissão de poluentes para locais e horários : 	erminados, podendo 
condicionar o acesso e a circulação aos espaços urbanos sob controle; 

III - aplicação de tributos sobre modos e serviços de transporte urbano pela utilização da infraestrutura 
urbana, visando a desestimular o uso de determinados modos e serviços de mobilidade, vinculando-se a receita 
à aplicação exclusiva em infraestrutura urbana destinada ao transporte público doletivo -e ao transporte não 
motorizado e no financiamento do subsídio público da tarifa de transporte público, na forma datei; 

8/10 

blico coletivo e IV - dedicação de espaço exclusivo nas vias públicas para os serviços de t 
modos de transporte não motorizados; 

V - estabelecimento da política de estacionamentos de uso público e privado, com e sem pagamento pela 
sua utilização, como parte integrante da Política Nacional de Mobilidade Urbana; 

VI - controle do uso e operação da infraestrutura viária destinada à circulaçãoe Operação do transporte de 
carga, concedendo prioridades ou restrições; 

VII - monitoramento e controle das emissões dos gases de efeito local e de efeitodos modos de 
transporte motorizado, facultando a restrição de acesso a determinadas vias mi razão da cilticidade dos índices 
de emissões de poluição; 

VIII - convênios para o combate ao transporte ilegal de passageiros; e 

IX - convênio para o transporte coletivo urbano internacional nas cidades definidas tomo cidades gêmeas 
nas regiões de fronteira do Brasil com outros países, observado o art. 178 da Constituição Federal. 

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da,  Política Nacional de Mobilidade 
Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem 'córito•` 

I - os serviços de transporte público coletivo; 

II - a circulação viária; 

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana; 

IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade; 

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e,os não motorizados; 

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestruturavi 

VII - os poios geradores de viagens; 

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos; 

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada; 

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de 
mobilidade urbana; e 

•-• ■ •nn,^ ^ 	 (9,  
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o das ações e dos instrumentos de apoio a que se refere o caput será 
ssíV:ei, da fixação de critérios e condições para o acesso aos recursos financeiros 

Cios que sejam estabelecidos. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo 'COO 
acompanhada, SemPré,' 
e às outras formas de 

DILMA ROUSSEFF 
Nelson Henrique Barbosa Filho 
Paulo Sérgio Oliveira Passos 
Paulo Roberto dos Santos Pinto 
Eva Maria Cella Dal Chiava," 
Cezar Santos Alvarez 
Roberto de Oliveira M 

Este texto não substitui ublicado no DOU de 4.1.2012 

u Ict 

14/05/2015 	 L12587 	 Proc. N° 

XI - a sistemática deavaliação, revisão e atualização periódica do Plano de 
não superior a 10 (dez)anos:  

§12  Em MOnl 
lei, à elaboração do 
com os respectivo ou neles inserido. 

a'de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da 
- .°deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível 

§ 2-Q Nos 
Urbana deverá ter o',I,Oco 
deslocamentos a;  

sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade 
nspOrte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos 
teta, de acordo com a legislação vigente. 

§ 3 O Plano de Môbilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em 
elaboração, no praZOMáximode 3 (três) anos da vigência desta Lei. 

§ 4 Os Municf los 
desta Lei terão o prazo'frIsãx 
de receber recursos o rçar  

Iíão tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação 
itilQd163 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos 

ánoà federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta 
Lei. 

CAPÍTULO VI 

$ INSTRUMENTOS DE APOIO À MOBILIDADE URBANA 

Art. 25. O Poder Executivo da União, o dos Estados, o do Distrito Federal e o dos Municípios, segundo 
suas possibilidades orçarnentárias,e financeiras e observados os princípios e diretrizes desta Lei, farão constar 
dos respectivos 'projetos de planos plurianuais e de leis de diretrizes orçamentárias as ações programáticas e 
instrumentos de apcio, quetterão3utilizados, em cada período, para o aprimoramento dos sistemas de mobilidade 
urbana e melhoria da qualidade doa: serviços. 

Art. 26. Esta Lei se aplica, no que couber, ao planejamento, controle, fiscalização e operação dos 
serviços de transporte público coletivo intermunicipal, interestadual e internacional de caráter urbano. 

Art. 27. (VETA 

Art. 28. Esta Lei entra em vigor 100 (cem) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 3 de janeiro de 2012; 191 2  da Independência e 1242  da República. 

http://www.planalto.gov.br/ccivit  03t ato2011-2014/2012t1e1/112587.htm 
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Câmara Municipal de São Paulo 

      

Bàse de dados : legis 

Pesquisa : 11851  
Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 11.851 10/07/1995 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a instituiçao do Fundo Municipal do Sistema dos Corredores Segregados 

Exclusivos para o Trafego de onibus - FUNCOR, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 326/1995 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Regulamentação: Decreto no 36.885/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 13.241/2001 - Revoga os incisos III e IV do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

Back  
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LEI N 2  11.851 • DE 10 DE :  JULHO .DE 1995 

Dispõe sobre á instituição do Fundo Muni-
cipal do Sistema dos Corredores Sesjemsdice 
ExclusivosOara o TníNe de Onitxts - FUNCOR, 
e dá outras' providencias. _ 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando 
.das atribuiçoes cem lhe saó conferidas por lei. 
Faz saber que a Camara Munlcipal,.em sessao de 22 de ju-
nho de 1995, decretou e eupromulgo a seguinte lei: 

I 	, - 
Art. IP - Ficainstituldo, junto à Secre-

taria Municipal de Transportes, nos termos dos artigos 
71 a 74 da Lei Federal no 4320, de 17 de março de 1964, 
um Fundo Especial denominado fundo Municipal do Sistema 
dos Corredores Segregados :Exclusivos  para o Tráfego de 
ônibus - FUNCOR. 

Parágrafo único - O Fundo, de natureza 
contábil e cãrater rotativo, terá duração de 8 (oito) 

.anos, a partir do início da operação do primeiro corre-
dor do Sistema, prorrosavel , per mais 2 (dois) anos. _ . 

Art. 2 0  - . Constituirão receitas do FUN- 
COR: 

I - Dotações Orçamentárias: e créditos 
adicionais que lhe forem destinados; 

II - Rendimentos provenientes da aplica-
ção financeira de seus recursos; 

'III - Excesso da arrecadação tarifária, a 
que se refere o artigo 6 0  da Lei no 11.037, de 25 de ju-
lho de 1991; 

IV - O valor • integral arrecadado pela 
imposição de multas -  às empresas contratadas 
para a execução dos serviços de operação do Sistema 
Municipal de Transportes. Coletivos de Passageiros por 
descumprimento das normas específicas que regulam o for-
necimento do referido Sistema; 

✓ - Outras rendas eventuais.. 

Art. 3° - km- recursos do FUNCOR serão 
integralmente utilizados para ,  o pagamento de serviços e 
obras em vias segregadas,terminais de integração e de 
transferência, pontos de embarque e desembarque e outros 
investimentos de infra-estrutura necessários à implanta-
ção do Sistema dos Corredores Segregados e Exclusivos 
para o Tráfego de ônibus. 

Parágrafo único - A utilização dos recur-
sos do FUNCOR obedecera á um cronograma de dispêndio 
anual, a ser elaborado pelo Conselho Deliberativo de que 
tratam os artigos 5 0  e 6o desta lei.. 

Art. 40  - Os' recursos do FUNCOR serão 
obrigatoriamente movimentados em conta especial, pela 
Secretaria das Finanças, que aplicará suas disponibili-
dades no mercado financeiro. 

Parágrafo único - 	O resultado dessas 
aplicações financeiras reverterá à própria conta. 

Art. 50  - A administração do FUNCOR será 
efetuada por um Conselho Deliberativo, auxiliado por uma 
Secretaria Executiva, competindo ao Conselho o estabele-
cimento das diretrizes e determinações para a operacio-
nalização do Sistema. 

Art. 6° - O Conselho Deliberativo do rue-
COR terá a seguinte composição: 

I - O Secretário Municipal de Transpor-
tes, que exercerá a Presidência; 

II - O Secretário Municipal das Finanças; 
III - O Secretário do Governo Municipal; 
IV - O Secretário Municipal do Planeja- 

✓ - O Secretário Municipal de Vias Públi- 

VI - O Diretor Presidente da São Paulo 
Transportes S/A. 

5 1° - O Conselho deliberará pela maioria 
de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de quali-
dade, na hipótese de empate. 

5 2 0  - Os membros do Conselho Delibera-
tivo não receberão remuneração pela participação no co-
legiado. 

$ 30  - O FUNCOR será representado pelo 
Presidente do Conselho.  

. I é,  
Proc. N. 

. Folha 

Art. 7 0  - O exercício das 
pertinentes à Secretaria Executiva s 
da São Paulo Transportes S/A, responsWyeDrpeideo&ráhie31ç 
nalização do Sistema de Transporte Coletivo do 
de São Paulo, nos termos da Lei no 11.037, de 21ne 
lho de 1991, na qualidade de sucessora da Companhia Mu-
nicipal de Transportes Coletivos - CMTC, cabendo-lhe a 
execução das diretrizes e determinações originárias do 
Conselho Deliberativo. 

Art. 80  - O Secretário Municipal de 
Transportes encaminhará ao Prefeito, no prazo de até 30 
(trinta) dias, contados do encerramento de cada exercí-
cio financeiro, a prestação anual de conths do Fundo. 

Art. 9 0  - O Executivo 4gulamentará a 
presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 10 - As despesas com a execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 - Esta lei entrará'em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de julho 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
FáANCIS SELWYN DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO, Secretário Malicilmtl de Tramportes 
ROBERTO PAIO RICHTER, Secretario Municipal do Planejamento ' 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 	10 de 

julho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretarie do Governo Municipal 

mento; 

cas; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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,Base de dados legis 

SqUiSa : 12615 

rências : 1 

1/1 

ro 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Notas complem.: 

LEI No 12.615 04/05/1998 (ver documento) 
Declarado(a) inconstitucional 

Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de onibus. 

Projeto de Lei No 123/1997 (ver documento) 
Natalicio Bezerra Silva 

- Açao Direta de Inconstitucionalidade no 059.207.0/3 - O 
procedente a demanda, decretando a inconstitucionalidade 

Tribunal de Justiça julgou 
desta Lei. DOM 26/07/2001 p. 31 

1/1 http://cm332adm/scriptsAie  
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Folha 
Proc. 	 f)-7-7-'  

Leonardo F. M. 
RF 1 

Ribeiro 

LEI N. 12,61,5 - DE 4 DE MAIO DE 1998 

Autoriza os taxis a trafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 

(Projeto de Lei n, 123/97, do Vereador Natalício Bezerra) 

•sidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
o Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Paulo, promulga a seguinte lei: 
los de transporte público de passageiros da modalidade táxi ficam 

autorizados atrafegar pelas faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 2 0  As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Nal° Rodo 
Municipal  
Município  
Art. í'd 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 25



14/05/2015 	 Câmara Municipal cie São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

e de dados : legis 

Pesquisa : 14491 

'rências : 1  

1/1 

Folha 
Proc. RFT)/ —  

	Leorrartfo-F 3)1-.- 	Ribeiro 
RF 11. 

No 14.491 27/07/2007 (ver documento) 
ni revogação expressa 
ulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado moto-frete, e dá 

utras providências. 

ro 	mjeto de Lei No 135/2005 (ver documento) 
Autor 'es) Adolfo Quintas 

Regularnent 	Decreto no 48.919/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. „ 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N° ataf 

Leonardo F. M. 	o Ribeiro 
RF 11.441 

LEI No 14.491, DE 27 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Leno 135/05, do Vereador Adolfo Quintas - PSDB) 

Regulamenta a atividade de transporte de pequenas cargas denominado motofrete e 
dá outras providências. 

- 

GILBERTCiKASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de junho de 
2007, Oè:trgtc4-pfeu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0j0 .,*éTr4o?itieéntrega e coleta de pequenas cargas por meio de motocicletas no 
Município de $4-0aulci, denominado motofrete, a que se refere o art. 63 da Lei no 
7.329, de 11 ;:fé jiiihó de 1969, poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura, nos termos da presente lei. 
Art. 2 0,0 serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a:forma de sociedade empresária, associação ou cooperativa, que 
explore .esse serviço, por meio de frota própria ou de terceiros, desde que tenha 
licença para operação do serviço e conte com condutores devidamente cadastrados na 
Secretaria Ittrilcipal. de Transportes. 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 3 0  Para ce,  efeitos desta lei, denomina-se: 
I - autorização - ato pelo qual a Secretaria Municipal de Transportes autorizará a 
terceiros a execução do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas em 
Innotocicletas, nos termos e condições estabelecidos nesta lei; I  _  

condutor -,motociclista inscrito no Cadastro Municipal de Condutores; 
III pessoa jurídica - sociedade empresária, associação ou cooperativa; 
IV : teiarmo0  de credenciamento - documento expedido para a sociedade empresária, 
associação ou cooperativa, que autorize a exploração do serviço de motofrete, após 
cumprime nto -das exigências e condições estabelecidas nesta lei; 
V - condurnoto - documento concedido ao condutor inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores; 
VI - licenietsparatr operação de serviço - documento expedido em relação às 

a provação u
ti l izadas por condutores autônomos ou pelas pessoas jurídicas após 

vpurovaçatofem vistoria e cumprimento das demais exigências desta lei; 
o 

em 	
—modalidade de transporte remunerado de pequenas cargas ou 

volumes 	motocicleta, com equipamento adequado para acondicionamento de 
carga nela instalado para esse fim; 
VIII ba ú u p- eequipa men toror e f   d  para transporte de pequenos volumes, com tampa convexa 
no lado 	 no o por suportes metálicos na posição traseira da motocicleta; 
IX - colete - colete de proteção aprovado segundo padrões definidos pela Secretaria 
Municipal de Transportes, contendo elementos de identificação do condutor; 
X - capacete de seg urança - capacete automotivo certificado pelo INMETRO, contendo 
elementos de‘ identificação do condutor. 

DO CREOENCIAMENTO DA PESSOA JURÍDICA 

Art. 4 0  A pessoa jurídica que explorar o serviço de motofrete ou àquela que se utilizar 
com motocicleta própria do mesmo serviço será outorgado Termo de Credenciamento, 
observados os seguintes requisitos: 
I - dispor de sede ou filial em São Paulo; 
II - estar inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
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IV - apresentar contrato social ou ato constitutivo e última alteração, registrada no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou na Junta Comerciai do Estado de 
São Paulo; 
V - apresentar certidões cornprobatórias de regularidade com a Fazenda Feder 
expedidas pela Receita Federal e pela Procuradoria da Fazenda Nacional, bem 'corno de 
regularidade com a Fazenda do Município de São Paulo, relativamente aos tributos 
mobiliários e imobiliários, expedidas pelos órgãos competentes da Prefeitura; 
VI - apresentar certidões comprobatórias de regularidade perante O Instituto Nacional 
do Seguro Social - CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço :FGTS 
VII - apresentar certidão negativa de protestos dos últimos 5 (cinco) anos; 
VIII - comprovar a disponibilidade de imóvel, com área mínima a ser definida em 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes, destinado ao estacionamento dos 
veículos, às dependências para escritório e aos condutores no aguardo de ordens de 
serviço. 
Art. 5 0  O Termo de Credenciamento deverá ser renovado a cada 2 (dois) anos; 
mediante a apresentação de documentação comprobatória do atendimento dos,- 
requisitos estipulados no art. 4 0  desta lei e outros que poderão ser definidos pela. 
Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 60  As cooperativas ou as associações deverão ser constituídas excLysivamente por 
profissionais autônomos, portadores de licença para o serviço de rnot 
Art. 7 0  O Termo de Credenciamento poderá ser cancelado, a qualquer ,,.-teml) 
razão de interesse público, mediante processo administrativo, sem que disso decorra 
qualquer direito a indenização. 
Art. 80  A pessoa jurídica deverá apresentar, trimestralmente, por;rneioe, 
relação de todos os condutores em operação, bem como fornecer outras informações 
pertinentes à atividade que lhe sejam solicitadas. 
Parágrafo único. Sob pena de descredenciamento, deverão ser comunicados 
Secretaria Municipal de Transportes, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 1'k:iras 
contadas da ocorrência, os afastamentos e os óbitos dos condutores, decorrentes de 
acidentes. 

DO CADASTRO DO CONDUTOR 

Art. 90  Para operar o serviço de motofrete, os condutores deverão -estar inscritos no 
Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO da Secretaria Municipal d 
Transportes. 
Art. 10. Para a inscrição no Cadastro, os condutores deverão apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Carteira Nacional de Habilitação, categoria A, válida e expedida há pelo menos 1 
(um) ano; 
II - prontuário de condutor expedido pelo Departamento Estadual de 
DETRAN, com extrato de pontuação por infrações de trânsito, anotada ém 
cumprimento ao Código de Trânsito Brasileiro; 
III - certidão de antecedentes criminais, expedida pelo Cartório dal?. 
Criminal e pela Vara das Execuções Criminais da Comarca da Capitai ela 
Justiça Federal, com as devidas certidões de objeto e pé e/ou execugâ-
explicativas quando houver anotação; 
IV - certificado de conclusão de Curso Especial de Treinamento e Orientação, fornecido 
por escolas ou entidades reconhecidas pela Secretaria Municipal deTra'ríS 
§ 	O Curso Especial de Treinamento e Orientação destina-se a propiciar, 
condutores o perfeito atendimento e observância das normas de trânsito 
obrigações a que se refere o presente decreto, incluindo conhecimentos so 
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prevençãq-de ,acidentes, socorros de emergência, princípios de relações humanas, de 
cortesia 'e higiene; entre outros julgados convenientes para sua formação profissional. 
§ 20  Será negada a inscrição no Cadastro do condutor que tiver ultrapassado 20 
(vinte) 'pontoS¡nO prontuário apresentado em atendimento ao inciso II do "caput" deste 
artigo,:até;Oue:sejamexcluídos pelo Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN. 
§ 3 0  Será negada a inscrição no Cadastro se constar dos documentos referidos no 
inciso IIr.dq,"Capiit" deste artigo mandado de prisão expedido contra o interessado. 
§ 40  Poderá ser 	o CONDUMOTO provisório, pelo período de 180 (cento e 
oitenta) -dias,',reriávável até decisão final, se constar dos documentos previstos no 
inciso III!e":40t" deste artigo processo criminal em andamento. 
Art 1.1iliCOOD1MOTO terá validade de 3 (três) anos ou até o término do prazo de 
vigência da 	Nacional de Habilitação, caso esse venha a ocorrer antes, devendo 
ser renovado em, no máximo, 30 (trinta) dias, após seu vencimento, sob pena de 
cancelaMerito 	- 
Parágrafo único. 'Para a renovação do CONDUMOTO deverão ser atendidos todos os 
requisitos exigidos para sua concessão, previstos no art. 10 desta lei. 

DA MOTOCICLETA 

Art 12.A motocicleta a ser utilizada no serviço remunerado de motofrete deverá ser 
submetida ,à prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transportes e atender aos 
seguintes requisitos: 
I - ser original de fábrica; 
II - ter no MáXirrío 8 (oito) anos, excluído o ano de fabricação; 
III - ter cilindrada mínima de 120 c.c.; 
IV - estar identificada nos termos do art. 117 do Código de Trânsito Brasileiro e dos 
demais padrões de visualização definidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
V - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro e 
nos demais dispositivos estabelecidos pela Secretaria Municipal de Transportes, 
aplicáveis 'à modalidade motofrete; 
VI - ser licenciada Como veículo de categoria aluguel destinado ao transporte de carga; 
VII - ser aprovada em vistoria anual, realizada pela Secretaria Municipal de 
Transportes ou pOr empresas por ela credenciadas para esse fim; 
VIII - ser dotada de compartimento fechado, tipo baú, ou outro equipamento 
específico para transporte de carga, na forma estabelecida em regulamentação 
pertinente -expedida pelo Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN e nas 
especificações editadas pela Secretaria Municipal de Transportes; 
IX - ter equipamento de segurança (tipo antena) para proteção da integridade do 
condutor contra linhas de cerol, fios e cabos aéreos; 
X - ter equipamento de segurança para proteção de membros inferiores ("mata 
cachorro"); 
XI - possuir fixaçãosuperior e inferior na placa de identificação da motocicleta. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Transportes poderá estabelecer prazos de 
vistoria inferiores ao previsto nesta lei. 

DA LICENÇA PARA OPERAÇÃO DA MOTOCICLETA 

Art. 13. A pessoa jurídica credenciada deverá requerer à Secretaria Municipal de 
Transportes a expedição de licença, que poderá ser vinculada a mais de um condutor, 
para cada motocicleta de sua frota. 
Parágrafo únic.o. A licença será concedida em nome da pessoa jurídica credenciada, em 
caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. 
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Art. 14. Para obter a licença de operação a pessoa jurídica credenciada deverá 
apresentar apólice de seguro de vida complementar, em favor do condutor, com 
coberturas não inferiores a R$ 22.974,00 (vinte dois mil, novecentos e setenta e 
quatro reais), e apólice por invalidez permanente não inferior a R$ 11.487,00 (onze 
mil, quatrocentos e oitenta e sete reais). 
Art. 15. Ao condutor autônomo, devidamente inscrito no Cadastro Municipal de 
Condutores, será concedida apenas uma licença, desde que cumpridas, sasSeguintes 
exigências: 
I - apresentar motocicleta de sua propriedade; 
II - estar inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
III - estar em situação regular perante o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS; 
IV - apresentar apólice de seguro de vida complementar não inferior a 3 (três) vezes o 
valor do seguro obrigatório. 
Parágrafo único. A licença será concedida em nome do condutor autônomo cadastrado, 
em caráter intransferível, devendo ser devolvida à Secretaria Municipal de Transportes 
quando não houver mais interesse na sua utilização. , 
Art. 16. A renovação da licença para operação da motocicleta devera ser Solicitada 
anualmente, em época determinada pela Secretaria Municipal de Transportes, e só 
será concedida mediante aprovação em vistoria. 
Parágrafo único. O pedido de renovação deverá ser instruído com os documentos que 
forem exigidos em regulamento expedido pela Secretaria Municipal de Transportes. 
Art. 17. A motocicleta registrada na licença de operação poderá ser substituída, desde 
que aprovada em vistoria específica. 
Art. 18. Não será expedida a licença para operação do serviço se houver, em nome do 
interessado, débito tributário relativo à atividade ou multas municipais que digam 
respeito à motocicleta ou ao serviço autorizado, até que se comprove o pagamento dos 
débitos correspondentes. 
Art. 19. Quando afastado do serviço por inatividade atestada em documei o hábil, o , 
condutor autônomo poderá registrar preposto devidamente inscrito no CONDUMOTO, 
pelo tempo que perdurar a incapacidade. 

DAS OBRIGAÇÕES DAS PESSOAS JURÍDICAS CREDENCIADAS E DOS CONDUTORES 
CADASTRADOS 

Art. 20. As empresas credenciadas e os condutores cadastrados deverão respeitar as 
disposições legais federais, estaduais e municipais pertinentes, especialmente: 
I - cumprir o disposto no Código de Trânsito Brasileiro e a legislação do Município de 
São Paulo; 
II - transportar carga somente em condições e limites de quantidade, pe 
dimensões aprovados em legislação pertinente; 
III - conduzir a motocicleta com os equipamentos de segurança e dispositivo de 
controle aprovados e exigidos em legislação especifica; 
IV - portar os documentos originais válidos que autorizem o serviço; 
V - agir com respeito e urbanidade nas relações interpessoais da atividade; 
VI - comparecer às convocações feitas pela Administração Pública, bem como aos 
cursos de orientação exigidos; 
VII - estacionar a motocicleta sempre em local adequado e permitido; 
VIII - manter a motocicleta em boas condições de tráfego; 
IX - fornecer à Secretaria Municipal de Transportes todas as informações que forem 
solicitadas sobre as atividades exercidas; 
X - comunicar à Secretaria Municipal de Transportes quaisquer alterações contratuais, 
do estatuto, de endereço e área destinada ao estacionamento das motocicletas; 
XI - atender a todas as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciáriaS; 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 31



Folha 
Proc. t715-7-.-- -1-zr=  

Leonardo F. M 	Ribeiro 
RF . 41 

XII - utilizar capacete e colete com identificação do condutor, aprovados pela 
Secretaria.Muh:ICOal de Transportes. 

DAS INFRAÇÕES.E PENALIDADES 

Art. 21.0 desCumprimento das obrigações estabelecidas nesta lei, bem como dos 
demais dispositivos normativos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades: 
I - multi; 
II - susPéri'sãodo',Termo de Credenciamento; 
III - suspensão 4ciÁ' Inscrição no Cadastro de Condutores; 
IV - suspensão da Licença para Operação do Serviço; 
V - cassação do Termo de Credenciamento; 
VI - cassação na Inscrição no Cadastro de Condutores; 
VII - caseação!di:Licença para Operação do Serviço. 
Art. 22. As pessoas jurídicas credenciadas e aos condutores do serviço de motofrete 
serão aplicadas penalidades em razão das informações classificadas nos Grupos A, B, C 
e D, conform•  
I - infrações do Grupo A: 
a) não se trajas!" adequadamente; 
b) não tratar 4:ptáblico com polidez e urbanidade; 
c) não apresentar' na motocicleta, no capacete e no colete os elementos de 
identificação o -ia:Orientação exigidos pela Secretaria Municipal de Transportes; 
d) deixar de comunicar à Secretaria Municipal de Transportes, no prazo de 30 (trinta) 
dias, a alteração de endereço da sede social da pessoa jurídica credenciada ou de 
residência do condutor cadastrado ou fornecê-lo erroneamente; 
e) transportar carga em desacordo com os requisitos legais regulamentares; 
f) conduzina Motocicleta sem um ou mais equipamentos de segurança e/ou dispositivo 
de controle, exigidos em legislação específica ou em regulamentação expedida pela 
Secretaria Municipal de Transportes; 
g) deixar de atender a convocação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes; 
h) aguardar ordem de serviço com a motocicleta estacionada na via pública em local 
não permitido; 
i) transportar passageiro; 
II - infrações do Grupo B: 
a) transitar com a motocicleta em más condições de funcionamento e conservação; 
b) utilizar, no serviço, motocicleta com equipamentos que não sejam aprovados pela 
Secretaria. Municipal de Transportes; 
c) conduzir a Motocicleta com a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO'ouom a Licença para Operação do Serviço vencidas; 
d) utilizar a motocicleta para fins não autorizados; 
e) recusarse.a exibir à fiscalização os documentos que forem exigidos ou evadir-se 
quando por ela abordado; 
f) transitar sem a Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO; 
g) transitar sen, Licença para Operação do Serviço; 
h) transitar com intimação expedida pela Secretaria Municipal de Transportes com 
prazo vencido; • 
III - infrações do Grupo C: 
a) permitir que condutor não registrado como preposto dirija a motocicleta; 
b) abandonar a, Motocicleta na via pública para impossibilitar a ação da fiscalização; 
c) transitar com a motocicleta em más condições de segurança; 
d) danificar propositadamente veículo de terceiros; 
e) ostentar qualquer tipo de propaganda não autorizada pela Prefeitura; 
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f) alterar ou danificar sinalização de trânsito ou bens públicos; 
g) alterar, danificar ou rasurar documento ou informação entregue à Prefeitura; 
IV - infrações de Grupo D: 
a) adulterar placas de identificação da motocicleta; 
b) utilizar placas não pertencentes à motocicleta; 
c) utilizar motocicleta movida por combustível não autorizado em legislação específica; 
d) efetuar transporte remunerado sem que a motocicleta esteja devidamente 
autorizada para esse fim; 
e) dirigir em estado de embriaguez alcoólica ou sob o efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
f) dar fuga a pessoa perseguida pela polícia sob acusação de prática de crime; 
g) transportar produtos inflamáveis, explosivos ou qualquer outra carga que possa 
causar risco ao condutor ou a terceiros. 
Art. 23. As penalidades de natureza pecuniária e as demais previstas nesta lei são 
aplicáveis aos serviços de motofrete por força dos dispositivos da Lei no 7.329, de 
1969, e suas alterações, sem prejuízo das demais normas aplicáveis. , 
Art. 24. A penalidade de suspensão do Termo de Credenciamento, da Licença para 
Operação do Serviço ou da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO acarretará a retenção do respectivo documento durante o prazo de sua 
duração. 
Art. 25. A aplicação das penalidades será procedida pela fiscalização, exercida por 
servidores devidamente credenciados pelo Diretor do Departamento de Transportes 
Públicos, da Secretaria Municipal de Transportes, cabendo ao Secretário Municipal de 
Transportes ou à comissão especialmente designada para esse fim decidir em grau de 
recurso. 
§ 1 0  Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data 
de notificação feita diretamente ao infrator, ou por meio de publicação no DiárioOficial 
do Município de São Paulo. 
§ 2 0  A Secretaria Municipal de Transportes poderá criar mais de uma comissão para 
decidir em grau de recurso, composta, cada uma, por 3 (três) membros na seguinte 
conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
Art 26. Além das penalidades previstas na legislação específica vigente - e 'nesta lei, fica 
instituído o Prontuário de Avaliação de Desempenho do Condutor, no qual serão 
anotadas e receberão a pontuação correspondente às infrações cometidaS':pelos 
operadores ou condutores de motofrete. 
§ 1 0  A pontuação será atribuída a toda infração de acordo com os grupos em que estão 
classificadas. 
§ 20  A pontuação será cumulativa e os pontos atribuídos a cada infração cometida 
prescreverão nos seguintes prazos: 
I - infração do Grupo A e do Grupo B: 1 (um) ano; 
II - infração do Grupo C: 2 (dois) anos; 
III - infração do Grupo D: 3 (três) anos. 
§ 3 0  O condutor, ao atingir os limites de 50 (cinqüenta) e de 100 (cem) pontos, será 
submetido à Comissão de Avaliação de Desempenho do Condutor, composta por 3 
(três) membros, na seguinte conformidade: 
I - um presidente, indicado pelo Secretário Municipal de Transportes; 
II - um representante do Departamento de Transportes Públicos, da Secretaria 
Municipal de Transportes; 
III - um representante dos condutores, indicado por entidade de classe reconhecida. 
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§ 4° Atingido o limite de 50 (cinqüenta) pontos, a Comissão analisará o histórico das 
infrações do condutor e proporá ao Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade 
por ele designada, a pena de advertência ou suspensão de 5 (cinco) dias. 
§ 5° Atingido p::JiiMite de 100 (cem) pontos, o documento de autorização da atividade 
ou de cadastra-Mento do veiculo respectivo será suspenso preventivamente, por 15 
(quinze) ,dias,' - ëÃComissão, analisando o histórico das infrações, proporá ao 
Secretário Municipal de Transportes, ou autoridade por ele designada: 
I - a pena Cie suspensão por 30 (trinta) dias, prazo do qual deverá ser descontado o 
período de'supensão preventiva; ou 
II - a cassação da Licença de Operação de Serviço, da inscrição no Cadastro Municipal 
de Condutores. - CONDUMOTO ou do Termo de Credenciamento, conforme o caso. 
Art. 27. A pratica das infrações arroladas no art. 22 acarretará a imposição das 
penalidades previstas no art. 21, ambos desta lei, na forma a seguir especificada: 
I - Grupo A: Multa no valor de R$ 19,15 (dezenove reais e quinze centavos); na 
reincidência, multa em dobro e anotação de 5 (cinco) pontos no prontuário do 
condutor; 
II - Grupo 8: 'multa no valor de R$ 38,29 (trinta e oito reais e vinte nove centavos) e 
anotação de 5(cinco) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, multa em 
dobro, siisperiS4 de 5 (dias) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do 
condutor; , 
III - GrupojC::fnulta no valor de R$ 76,58 (setenta e seis reais e cinqüenta e oito 
centavos) e anotação de 10 (dez) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 20 (vinte) dias e anotação de 20 (vinte) pontos no 
prontuàrio do Condutor; 
IV - Grupo D: multa no valor de R$ 153,16 (cento e cinqüenta e três reais e dezesseis 
centavos) e anotação de 20 (vinte) pontos no prontuário do condutor; na reincidência, 
multa em dobro, suspensão de 40 (quarenta) dias e anotação de 40 (quarenta) pontos 
no prontuário'Cloondutor. 
Art. 28. As infrações aos dispositivos desta lei não enquadradas expressamente nos 
Grupos estabelecidos no art. 22 serão classificadas no Grupo A, sem prejuízo das 
demais penas previstas no art. 41 da Lei no 7.329, de 1969, alterada pela Lei n 0  
10.308, de:1.987 
Art. 29. A Pre(eitára poderá cassar a inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO, ,ë Licença para Operação do Serviço e o Termo de Credenciamento, sem 
indenização ao: permissionário, em especial quando: 
I - executar o serviço de motofrete durante o prazo de duração da pena de suspensão; 
II - utilizar o veiculo para prática de crime ou contravenção; 
III - for comprovado que o condutor dirigia em estado de embriaguez alcoólica ou sob 
o efeito de substância tóxica após 2 (duas) suspensões pelo mesmo motivo. 
Parágrafo único. A cassação prevista neste artigo será tratada em processo 
administrativo especialmente autuado para este fim, assegurado o amplo direito de 
defesa ao infrator, que deverá ser notificado pessoalmente ou por publicação no Diário 
Oficial do MuhiciPio. 
Art. 30 Independentemente da imposição das penalidades previstas nesta lei, a 
Prefeitura poderá reter, remover e apreender motocicletas, com vistas ao cumprimento 
das disposições contidas na Lei no 7.329, de 11 de julho de 1969, e demais atos 
expedidos para.  sua regulamentação. 
§ 1 0  O preço da operação de remoção de veículos prevista neste artigo será o 
constante da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
§ 2 0  Os proprietários dos veículos removidos, enquanto estes permanecerem nos 
pátios de recolhimento da Secretaria Municipal de Transportes, ficarão sujeitos 
também ao pagamento de estadia a cada 12 (doze) horas, no valor constante da 
Tabela integrante do Decreto n 0  46.878, de 29 de dezembro de 2005. 
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§ 3 0  Decorridos 90 (noventa) dias da apreensão, as motocicletas não liberadas 
poderão ser leiloadas em conformidade com o estabelecido na legislação Vigente 
aplicada à espécie. 
Art. 31. A remoção da motocicleta dar-se-á quando de seu abandono na via pública 
para impossibilitar a ação da fiscalização. 
Art. 32. A retenção do veículo dar-se-á quando: 
I - o condutor deixar de portar ou exibir à autoridade competente ou a seus agentes os 
documentos exigidos pela lei que disciplina o serviço e demais atos expedidos para sua 
regulamentação; 
II - a motocicleta transitar: 
a) produzindo fumaça inadequada; 
b) com defeito ou inexistência de qualquer dos equipamentos obrigató 
c) com deficiência de freios; 
d) usando combustível não autorizado. 
Art. 33. A apreensão da motocicleta dar-se-á quando: 
I - ordenada judicialmente; 
II - o condutor: 
a) for encontrado em estado de embriaguez ou sob efeito de substância tóxica de 
qualquer natureza; 
b) não estiver devidamente autorizado a operar o serviço de motofrete; 
III - a motocicleta: 
a) transitar sem nova vistoria, depois de reparo em conseqüência de acidente grave ou 
má conservação; 
b) transitar em mau estado de conservação e segurança; 
c) tiver característica alterada sem a competente autorização; 
d) tiver a placa de identificação falsificada. 
Art 34. A responsabilidade pelo pagamento das multas impostas ou pelos preçosda 
remoção e estadia das motocicletas apreendidas caberá às pessoas jurídicas 
credenciadas ou aos condutores cadastrados, conforme o caso. 
Art. 35. Aos condutores de motofrete não cadastrados na Secretaria Municipal de 
Transportes é vedada a captação de serviço no Município de São Paulo, sendo 
permitida apenas a entrega de malotes ou pequenas cargas originárias de outros 
municípios. 
Art. 36. A Secretaria Municipal de Transportes exercerá a fiscalização 6 procederá a 
vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento das disposições destaléi. 
Art. 37. A fim de cuidar de assuntos relacionados com o serviço definido nesta lei, a 
pessoa jurídica deverá indicar representante devidamente credenciadolna'SèCretaria 
Municipal de Transportes. 
Art. 38. Poderão ser firmados convênios com órgãos de trânsito da Unia0;,,Estado e 
Municípios visando o aprimoramento da fiscalização do serviço de que trata esta lei. 
Art. 39. Qualquer documento cuja expedição seja requerida para os fins tratados nesta 
lei será arquivado ou cancelado sempre que o interessado não o retirar em 30 (trinta) 
dias, contados da data do deferimento. 
Parágrafo único. Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento ou 
arquivamento, o documento caducará automaticamente, devendo o interessado iniciar 
novo procedimento para a retirada de nova documentação. 
Art. 40. A pessoa jurídica ou o condutor autônomo que tiverem cassados, 
respectivamente, o Termo de Credenciamento, a Licença de Operação do Serviço ou a 
inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - CONDUMOTO somente poderão 
pleitear novas autorizações decorridos 3 (três) anos da aplicação da penalidade. 

DA PUBLICIDADE 
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Folha 	2. 9 
Proc. N-F3R-2-7377,--1=.  
Léonardc, 	7... Ribeiro 

RF 

Art. 41. (VETADO) 
Art. 42. (VETADO) 
Art. 43. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 

DOS PREÇOS PÚBLICOS 

Art. 44. As pessoas jurídicas e condutores autônomos ficam sujeitos ao pagamento dos 
seguintes preços públicos, que serão atualizados ao final de cada exercício, por decreto 
específico, a imitir da Tabela integrante do Decreto no 46.878, de 29 de dezembro de 
2005, contemplando: 
I - expedição e renovação de Termo de Credenciamento da Pessoa Jurídica; 
II - expedição e renovação da inscrição no Cadastro Municipal de Condutores - 
CONDUMOTO; 
III - expedição e renovação de Licença de Operação de Serviço; 
IV - registro e baixa de preposto; 
V - substituição de motocicleta registrada na Licença de Operação do Serviço; 
VI - vistoria da motocicleta, a ser pago a cada ano, o valor que será cobrado na 
Secretaria Municipal de Transportes ou nos Organismos de Inspeção Credenciados - 
OIC's; 
VII - (VETADO) 
Parágrafo único. Aos preços públicos mencionados nos incisos do "caput" serão 
acrescidos aqueles fixados para autuação de processo administrativo e aqueles 
estabelecidos para as despesas bancárias. 
Art. 45. Os valores das multas previstas nesta lei serão atualizados conforme índices 
de correção adotados pela Prefeitura. 
Art. 46. As pessoas jurídicas, condutores e veículos já credenciados na Secretaria 
Municipal de Transportes para prestação do serviço, nos termos do Decreto n 0  44.220, 
de 8 de dezembro de 2003, e 46.198, de 11 de agosto de 2005, terão seus 
documentos reconhecidos até o vencimento de seu prazo de validade, quando então 
deverão proceder à renovação conforme determina esta lei. 
Art. 47 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 48. Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de sua publicação. 
Art. 49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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legis- Lista 	 Página 1 de 1 

Folha 
	2 

Proc. N° 

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SG.PcNardo F. 

Base de dados: legis 
Pesquisar: DECRETO*41.0731(6)*2001 [Todos os campos] 

Total de referências: 1 

Título: DECRETO No 41.073 30/08/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes 
Urbanos do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Publicação: DOM 31/08/2001 p. 1 c. 1 

Indexação: Onibus - Programa Via Livre - Secretaria Municipal de Transportes 
Transito - Transporte coletivo 

[ Retorna ] 

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME 

1/1 

Ribeiro 

http://camaramunicipalsp.qaplaweb.com.becgi-bin/wxis.bin/iah/scripts/ 	 25/05/2015 
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?C Folha 
Proc. N° 

Leonardo F 	Ribeiro 

DECRETO No 41.073, 30 DE AGOSTO DE 2001 

Institui o Programa Via Livre no Sistema Municipal de Transportes Urbanos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei e, 
CONSIDERANDO que compete à Secretaria Municipal de Transportes o planejamento, a 
fiscalização e o controle do transporte público e dos serviços de trânsito local, bem como o 
gerenciamento exclusivo do Sistema Municipal de Transportes Urbanos no Município de São 
Paulo; 
CONSIDERANDO a prioridade de dotar o Município de um sistema de transporte coletivo 
mais ágil e compatível com as exigências e necessidades dos usuários; 
CONSIDERANDO que, para tanto, há necessidade de propiciar melhor desempenho aos 
veículos de transporte coletivo de passageiros nas vias de circulação exclusiva e corredores 
de tráfego, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica instituído o Programa Via Livre no Sistema de Transporte Coletivo de 
Passageiros do Município de São Paulo, sob a coordenação da Secretaria Municipal de 
Transportes. 
Art. 2 0  - O Programa Via Livre objetiva o aprimoramento e maior agilidade do transporte e 
do trânsito, com vistas ao aumento da velocidade comercial dos ônibus integrantes do 
Sistema Municipal de Transporte Coletivo, à manutenção das condições de segurança e ao 
conforto dos usuários. 
Art. 3 0  - Caberá à Secretaria Municipal de Transportes, com a colaboração e parceria da São 
Paulo Transporte S.A. e da Companhia de Engenharia de Tráfego, implementar ações 
integradas, necessárias à operacionalização do Programa ora instituído. 
Art. 40  - O Secretário Municipal de Transportes poderá editar normas e diretrizes 
complementares, necessárias à execução do Programa. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução deste decreto no presente exercício, 
correrão por conta da dotação no 20.10.16.91.571.3021.3132-1 - Modernização do 
Transporte Coletivo, suplementada, se necessário. 
Art. 60  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de agosto de 2001, 448 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de agosto de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



Prefeitura da Cidade de São Paulo Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N° 	 -  

  

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias1 Governo 

  

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 

 

Ano: 2004 Secretaria: SMT 

      

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 119 Ano: 2004 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 
28/9/2004, Folha 26 30/9/2004, Folha 26 

Ementa: 

PERMITE CIRCULACAO DE TAXI NOS "PASSA RAPIDO", QUE ESPECIFICA. 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 25 de Maio de 20151 EM Contato 1 Mapa do sita 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqn... 25/05/2015 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 3 
Folha 
Proc. 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 Governo do F. M. Ribeiro Bu 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  119 Ano: 2004 Secretaria: SMT 

Voltar 

 

Imprimir 

  

PORTARIA 119/04- SMT 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e, 

CONSIDERANDO que a circulação de táxis nos "Passa Rápido" trará maior fluidez ao trânsito, aumentando 
o interesse de usuários na utilização desse sistema de transporte, diminuindo assim o tráfego de veículos 
particulares; 

CONSIDERANDO o interesse em tornar mais rápido o serviço de táxi, com o objetivo de atrair mais 
usuários, aumentando o número de passageiros/corridas; 

CONSIDERANDO que tal medida não acarretará prejuízos ao sistema de transporte coletivo; 

RESOLVE: 

Artigo 10  - Fica permitida a circulação de veículo, da modalidade táxi, nos seguintes "Passa Rápido": 

I - Pirituba/ Lapa/ Centro; 

II - Inajar/ Rio Branco/ Centro; 

III - Campo Limpo/ Rebouças/ Centro; 

IV - Santo Amaro/ Nove de Julho/ Centro; 

V - Jardim Ângela /Guarapiranga/ Santo Amaro; 

VI - Capelinha/ Ibirapuera/ Centro; 

VII - Parelheiros/ Rio Bonito/ Santo Amaro; 

VIII - Itapecirica/ João Dias/ Centro. 

Parágrafo único - A circulação poderá ocorrer nos seguintes horários: 

a) De segunda-feira à sexta-feira: das 10h às 16h e das 21h às 05h; 

b) Aos sábados: das 10h às 24h. 

c) Aos domingos e feriados: de zero hora até às 24h. 

Artigo 2° - Somente será permitido o tráfego se o veículo estiver executando corrida com passageiro a 
bordo. 

Parágrafo único - A inobservância do disposto neste artigo acarretará ao infrator as sanções previstas no 
artigo 5° da Lei Municipal n° 10.308/87, c/c artigo 41 da Lei Municipal n° 7.329/69 e suas alterações. 

Artigo 3° - É terminantemente proibido o embarque e desembarque de passageiros ao longo dos "Passa 
Rápido". 

Artigo 4° - É expressamente proibida a entrada de veículo, da modalidade táxi, em terminais e estações de 
transferência existentes ao longo dos "Passa Rápido". 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 25/05/2015 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 2 de 3 
q' Folha 

Proc. N° 
Arti go 50  - A inobservância do disposto nesta Portaria acarretará ao infrator as penalidades revistas no 
Código de Trânsito Brasileiro. 	 Leonardo F. 	Ribeiro 

R 
Artigo 6° - Apresente medida vi gorará na forma de operação assistida, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
para ajustes operacionais e tecnoló g icos. 

Artigo 7° - A São Paulo Transporte S/A - SPTrans e a Companhia de En genharia de Tráfego - CET devem 
tomar todas as medidas necessárias para efetiva ção do disposto na presente Portaria. 

Arti go 8° - Esta portaria entrará em vi gor a partir de 02/10/04, revogadas as disposições em contrário. 

PORTARIA 119/04- SMT 

REPUBLICAÇÃO 

POR TER SAÍDO COM INCORRE ÇÃO NO DOM DE 28/09/04 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribui ções que lhe são conferidas por Lei, e, 

CONSIDERANDO que a circulação de táxis nos "Passa Rápido" trará maior fluidez ao trânsito, aumentando 
o interesse de usuários na utiliza ção desse sistema de transporte, diminuindo assim o tráfe go de veículos 
particulares; 

CONSIDERANDO o interesse em tornar mais rápido o servi ço de táxi, com o objetivo de atrair mais 
usuários, aumentando o número de passa geiros/corridas; 

CONSIDERANDO que tal medida não acarretará prejuízos ao sistema de transporte coletivo; 

RESOLVE: 

Arti go 1° - Fica permitida a circula ção de veículo, da modalidade táxi, nos se g uintes "Passa Rápido": 

I - Pirituba/ Lapa/ Centro; 

II - Inajar/ Rio Branco/ Centro; 

III - Campo Limpo/ Rebouças/ Centro; 

IV - Santo Amaro/ Nove de Julho/ Centro; 

V - Jardim Ân gela /Guarapiran ga/ Santo Amaro; 

VI - Capelinha/ Ibirapuera/ Centro; 

VII - Parelheiros/ Rio Bonito/ Santo Amaro; 

VIII - Itapecerica/ João Dias/ Centro. 

Parág rafo único - A circulação poderá ocorrer nos seguintes horários: 

a) De segunda-feira à sexta-feira: de zero hora às 05h00, das 10h00 às 16h00 e das 21h00 às 24h00; 

b) Aos sábados: das 10h00 às 24h00. 

c) Aos domingos e feriados: de zero hora às 24h00. 

Artigo 2° - Somente será permitido o tráfe go se o veículo estiver executando corrida com passa geiro a 
bordo. 

Parág rafo único - A inobservância do disposto nestearti go acarretará ao infrator as san ções previstas no 
arti go 5° da Lei Municipal n° 10.308/87, c/c arti go 41 da Lei Municipal n° 7.329/69 e suas altera ções. 

Artigo 3° - É terminantemente proibido o embar que e desembarque de passageiros ao longo dos "Passa 
Rápido" 

Arti go 4° - É expressamente proibida a entrada de veículo, da modalidade táxi, em terminais e esta ções de 
transferência existentes ao lon go dos "Passa Rápido". 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 25/05/2015 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 3 de 3 
Folha 
Proc. N° 

Artigo 50  - A inobservância do disposto nesta Portaria acarretará ao infrator as penalidad 
Código de Trânsito Brasileiro. 	 • R F 1 

Artigo 6° - A presente medida vigorará na forma de operação assistida, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, 
para ajustes operacionais e tecnológicos. 

Artigo 7° - A São Paulo Transporte S/A - SPTrans e a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET devem 
tomar todas as medidas necessárias para efetivação do disposto na presente Portaria. 

Artigo 8° - Esta portaria entrará em vigor a partir de 02/10/04, revogadas as disposições em contrário. 

Ribeiro 

[ 	Voltar  Imprimir 

Prefeitura da Cidade de Sai) Paulo 1 Expediente 1 Portal e inclusão Digital 1 São Paulo, 25 de Maio de 201510 Contato 1 Mapa do cite 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 25/05/2015 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 

Página 1 de 2 

Folha 
Proc. N° 

Governo 
_15-- 

Ribeiro 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  146 Ano: 2004 Secretaria: SMT 

Imprimir 

PORTARIA 146/04 - SMT 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
e, 

CONSIDERANDO os termos da Portaria n.° 119/04, que autoriza a circulação de táxis nos "Passa Rápido", 
nos horário que especifica; 

CONSIDERANDO que a autorização de circulação de táxis nos "Passa Rápido" trouxe benefícios à 
população, como a maior fluidez ao trânsito e o aumento de interesse de usuários na utilização desse 
sistema de transporte; 

CONSIDERANDO que tal medida não acarreta prejuízos ao sistema de transporte coletivo; 

CONSIDERANDO, por fim, que a experiência mostrou a necessidade e possibilidade de estender os 
horários permitidos para referida circulação, em benefício do interesse público; 

RESOLVE: 

Artigo 1° - O artigo 1° da Portaria n.° 119/04-SMT.GAB passa a ter a seguinte redação: 

"Artigo 1° - Fica permitida a circulação de veículo, da modalidade táxi, nos seguintes "Passa Rápido": 

I - Campo Limpo/ Rebouças/ Centro; 

II - Capelinha/ Ibirapuera/ Centro; 

III - Santo Amaro/ Nove de Julho/ Centro; 

IV - Pirituba/ Lapa/ Centro; 

V - Jardim Ângela /Guarapiranga/ Santo Amaro; 

VI - Inajar/ Rio Branco/ Centro; 

VII - Parelheiros/ Rio Bonito/ Santo Amaro; 

VIII - Itapecerica/ João Dias/ Centro. 

§1° - No caso dos incisos I a III, a circulação poderá ocorrer nos seguintes horários 

a) De segunda a sexta-feira: de zero hora às 06h, das 09h às 17h e das 20h às 24h; 

b) Aos sábados, domingos e feriados: de zero hora às 24h. 

§2° - No caso dos incisos IV a VIII, a circulação poderá ocorrer, independentemente do dia da semana, de 
zero hora às 24h. 

§3° - Fica autorizada a circulação de táxis no "Corredor Paes de Barros", nos seguintes horários: 

a) De segunda a sexta-feira: de zero hora às 06h, das 09h às 17h e das 20h às 24h; 

b) Aos sábados, domingos e feriados: de zero hora às 24h. 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integr... 25/05/2015 
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Artigo 2° - Permanecem inalteradas as demais disposições da Portaria n.° 119/04 - SM .6
onardo F. NI 	o Ribeiro 

Artigo 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições eM F o. 
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Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N °: 19 Ano: 2014 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
21/1/2014, Folha 15 

Ementa: 

FIXA PONTO PRIVATIVO N. 3021, PARA ESTACIONAMENTO DE TAXI COMUM. REVOGA P 141/12(SMT/DTP). 

Ver alterações 

2. PORTARIA N °: 19 Ano: 2014 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 	Republicação 
1/3/2014, Folha 346/3/2014, Folha 9 

Ementa: 

DA PUBLICADADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

3. PORTARIA N °: 19 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Publicação 	Republicação 
18/3/2014, Folha 25 5/4/2014, Folha 21 

Ementa: 

AUTORIZA A CIRCULACAO DE TAXIS NOS CORREDORES EXCLUSIVOS DE ONIBUS, CONFORME ESPECIFICA. REVOGA P 148/12(SMT) 

Ver alterações 

Voltar 
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sa supracitada, no valor total de RS 1.763,28 (um mil e setecen-
tos e sessenta e três reais e vinte toiro centavos), onerando a 
dotação orçamentária n°. 84.21.10.302.3003.4.103.3.3.90.30. 
00.00, conforme nota de reserva de recursos n°. 21.660/2.014. 

EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO N°. 2014-0.053.328-3: À vista dos elementos 

contidos no presente, com fundamento no artigo 61 da Lei 
Federal n°. 4.320/64, e nos termos da competência delegada 
pela Portaria n°. 1.021/2013-SMS.G, AUTORIZO a aquisição de 
bupivacaina, cloridrato epinefrina solução injetável 5 
mg/m1 (0,5%) e 0,091 1719/m1(0,0091%) frasco ampola de 
20 ml, conforme requisição de fl. 02, através da Ata de Registro 
de Preço n°. 096/2013-SMS.G, cuja detentora é a empresa 
Cristalia Produtos Ruim/sus Farmacêuticos Ltda. , inscrita 
no CNP) sob o n°.44.734.671/0001-51, bem como a emissão da 
Nota de Empenho em favor da empresa supracitada, no valor 
total de RS RS 290,00 (duzentos e noventa e reais), onerando 
a dotação orçamentária n°. 84.21.10.302.3003.4.103.3.3.90.30 
.00.00, conforme nota de reserva de recursos n°.23.675/2014. 

EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO IV°. 2014-0.048.876-8: À vista dos elementos 

contidos no presente com fundamento no artigo 61 da Lei Fe-
deral e°. 4.320/64, e nos termos da competência delegada pela 
Portaria n°. 1.021/2013-SMS.G, AUTORIZO a aquisição de dor-
promatina em solução oral com 40mghnl em frasco cor, 
ta-gostas com 20 ml, sulfato de morfina em comprimidos 
com 10 mg e sulfato de morfina em comprimidos com 30 
mg, conforme requisição de fl. 02, através da Ata de Registro 
de Preço n°. 540/2013-5MS.G, cuja detentora é a empresa 
Cristalia Produtos Quimicos Farmacêuticos Ltda. , inscrita 
no CNP( sob o n°. 44.734.671/0001-51, bem como a emissão da 
Nota de Empenho em favor da empresa supracitada, no valor 
total de RS 678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), onerando 
a dotação orçamentária n°. 84.21.10.302.3003.4.103.3.3.90.30 
.00.00, conforme notado reserva de recursos n°. 22.130/2014. 

EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO Ar. 2014-0.056.4914 Avistados  elementos 

contidos no presente, com fundamento no artigo 61 da Lei 
Federal n°. 4.320164, e nos termos da competência delegada 
pela Portaria n°. 1.021/2013-SMS.G, AUTORIZO a aquisição de 
agulha hipodérmica descartável estéril 30x7,0mm, confor-
me requisição de fl. 02, através da Atada Registro de Preço n°. 
15412013-SMS.G, cuja detentora é a empresa Cirúrgica CD 
Ltda EPP. , inscrita no CNPJ sob o n°. 09.260.071/0001-06, 
bem como a emissão da Nota de Empenho em favor da em-
presa supracitada, no valor total de RS RS 725,00 (setecentos e 
vinte e cinco reais), onerando a dotação orçamentária n°. 84.2 
1.10.302.3003.4.103.3.3.90.30.00.0D conforme notado reserva 
de recursos n°.23.8272014. 

EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO 
PROCESSO 5°. 2O14'O.557.185.1:À vista dos elementos 

contidos no presente, com fundamento no artigo 61 da Lei 
Federal n°. 4.320/64, e nos termos da competência delegada 
pela Portaria n°. 1.021/2013-SMS.G, AUTORIZO a aquisição de 
fralda equipo administração parenteral, sistema fechado, 
microgotas sem dispositivo de entrada de ar, conforme 
requisição de fl. 02, através da Ata de Registro de Preço n°. 
02212014-SMS.G, cuja detentora é a empresa Cirúrgica Fer-
nandes Comércio de Materiais Cirúrgicos e Hospitalares 
Sociedade Ltda. , inscrita no CNP1 sobe n°. 61.418.042/0001- 
31, bem como a emissão da Nota de Empenho em favor da 
empresa supracitada, no valor total de RS 342,50 (trezentos e 
quarenta e dois reais e cinqüenta centavos), onerando a dota-
ção orçamentária n°. 84.21.10.302.3003.4.103.3.3.90.30.00.00, 
conforme nota de reservado recursos n°. 23.808/2014. 

COORDENAÇÃO DE VIGILÂNCIA EM 
SAÚDE 

PORTARIA CO VISA 14/2014 
A Coordenadora de Vigilância em Saúde, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente pelo 
artigo 8° do Decreto n° 50.079, de 07 de outubro de 2008, 

Considerando o disposto nos artigos 10 e 45 da Lei Muni-
cipal n°13.725/2004; 

Considerando a necessidade de estabelecer critérios locais 
para assegurar condições sanitárias adequadas em estabeleci-
mentos do comércio varejista de produtos óticos, segurança do 
trabalhador e a melhoria da qualidade do meio-ambiente, 

RESOLVE: 
Art. 1° Constituir Grupo de Trabalho para elaborar Regu-

lamento Técnico que estabelece critérios locais para assegurar 
condições sanitárias adequadas em estabelecimentos do comér-
cio varejista de produtos óticos. 

RESOLVE: 
Art, 2° O Grupo de Trabalho será composto pelos servi-

dores abaixo nomeados, lotados na Gerência de Vigilância de 
Produtos e Serviços de Interesse da Saúde e na Subgerência 
de Produtos de Interesse da Saúde, e será coordenado pelo 
primeiro nomeado: 

Charles de Freitas Ferreira RF 618.773.1, Gerência de Vigi-
láncia de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 

Cristina Mago, TF 522.851.4, Gerência de Vigilância de 
Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 

Fernando Watanuki - RI: 754.719.6, Subgerência de Produ-
tos de Interesse da Saúde. 

Láurie Nobrega Alves RI: 754.575.4, Subgerência de Pro-
dutos de Interesse da Saúde. 

Marilia Natale Girotto - RI: 568.019.1, Subgerência de 
Produtos de Interesse da Saúde. 

Rosely Hitomi Yoshida - RF: 754.6 71.8, Subgerência de 
Produtos de Interesse da Saúde. 

Art. 3'O Grupo de Trabalho terá aprazo de 45 (quarenta 
e cinco) dias comidos, contados da data da publicação desta 
Portaria no Diário Oficial da Cidade, para concluir os trabalhos. 

Art. 4° Os membros do Grupo de Trabalho se reunirão 
semanalmente, em perlado parcial. 

Art. 5° O Coordenador do Grupo poderá alterar a perio-
dicidade das reuniões, de acordo com as necessidades dos 
trabalhos. 

Art. 6° Esta portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

PORTARIA CO VISA N° 1512014 
A Coordenadora de Vigilância em Saúde, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente pelo 
artigo 8° do Decreto n° 50.079, de 07 de outubro de 2008, 

Considerando o disposto nos artigos 10 e 45 da Lei Muni-
cipal n° 13.725/2004; 

Considerando a necessidade de estabelecer critérios locais 
para assegurar condições sanitárias adequadas em Instituições 
de Educação Infantil, garantindo condições de saúde segurança 
e bem-estar da criança e do trabalhador e a melhoria da quali-
dade do meio-ambiente, 

RESOLVE: 
Art. 1° Constituir Grupo de Trabalho para elaborar Norma 

Técnica que estabelece condições sanitárias para Instituições de 
Educação Infantil. 

Art. 2° O Grupo de Trabalho será composto pelos servi-
dores abaixo nomeados, lotados na Gerência de Vigilância de 
Produtos e Serviços de Interesse da Saúde, na Subgeréncia de 
Serviços de Saúde, na Subgerência de Alimentos, na Coordena-
daria Regional de Saúde (CRS) - Sudeste e nas Supervisões de 
Vigilância em Saúde (SUVIS), e será coordenado pelo primeiro 
nomeado: 

- Charles de Freitas Ferreira RF 618.773-1: Geréncia de Vigi-
lância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 

- Airton Montanino RI 548.768-4: SUTIS Casa Verde; 
Ana Claudia Silva de Lemos RF 807.145-4: Subgerência de 

Serviços de Saúde; 
- Andrea Anzai Nakamura RF 754.797-8: Gerência de Vigi-

lância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 
- Cristina Mago RF 522.851-4: Gerência de Vigilância de 

Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 
- Luciana Soares Tegani RI 807.309-1: Sultgerencia de 

Serviços de Saúde; 
- Maria de Fátima Rossi Cunha Quaresma RF 591.333-1: 

SUTIS M'Boi Mirim; 
- Maria Fátima Gomes de Oliveira Brunetti RE 661.781-6: 

SUVIS Guaianases; 
Maria Tereza de Carvalho RF 611.304-4: SUVIS Mooca/ 

Aricanduva/Fommsa/Carrão; 
- Martha Virginia Gewehr Machado RF 754.684-0: Gerência 

de Vigilância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 
- Mauro José Lopes RF 624.637-1: CRS - Sudeste; 
- Partida Maria Bucheroni RF 754.416-2: Subgerência de 

Serviços de Saúde; 
- Priscilla Nunes Rezende RF 778.1431: SUTIS Sé; 
- Sandra Maria Motinaga Kavaguti RF 603.170-6: SUTIS 

Capela do Socorro; 
- Sandra Regina Mieko Murayama RI 754.750-1: SUTIS 

Itaquera; 
- Tiago Barbosa dos Santos RF 778.447-3: SUVIS (açanã/ 

Tremembé; 
- Vanessa Ramires Mantovani Magalhães RF 780.835-6: 

Subgerência de Alimentos. 
Art. 3° O Grupo de Trabalho terá o prazo de 120 (cento 

e vinte) dias comidos, contados da data da publicação desta 
Portaria no Diário Oficial da Cidade, para concluir os trabalho, 

Art. 4° Os membros do Grupo de Trabalho se reunirão 
semanalmente, em penado parcial. 

Art. 5° O Coordenador do Grupo poderá alterar a pedo-
dicidade das reuniões, de acordo com as necessidades dos 
trabalhos. 

Art. 6° Esta portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

PORTARIA CO VISA N° 1612014 
A Coordenadora de Vigilância em Saúde, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei, especialmente pelo 
artigo 8° do Decreto n° 50.079, de 07 de outubro de 2008, 

Considerando o disposto nos artigos 10 e 45 da Lei Muni-
Apoie' 13.725/2004; 

Considerando a necessidade de estabelecer critérios locais 
para assegurar as adequadas condições higiênico - sanitárias 
e as Boas Práticas de Prestação de Serviços nas atividades de 
cabeleireiro, barbeiro, manicure, pedicure, podologia, estética 
fatiai, estética corporal, massagem, banho relaxante, drenagem 
linfática, massagem estética, depilação e outras atividades simi-
lares, garantindo segurança para o trabalhador e a melhoria da 
qualidade do meio-ambiente. 

RESOLVE: 
Art. 1° Constituir Grupo de Trabalho para elaborar Regula-

mento Técnico que estabelece condições higiénico-sanitárias e 
Boas Práticas para serviços prestados em Estabelecimentos de 
Estética e Beleza. 

Art. 2° O Grupo de Trabalho será composto pelos servi-
dores abaixo nomeados, lotados na Gerência de Vigilância de 
Produtos e Serviços de Interesse da Saúde, na Subgeréncia de 
Serviços de Saúde, Subgerência de Produtos de Interesse da 
Saúde, na Coordenadoria Regional de Saúde (CRS) - Sudeste e 
nas Supervisões de Vigilância em Saúde (SUV1S), e será coorde-
nado pelo primeiro nomeado: 

Charles de Freitas Ferreira, RF 618.773-1, Gerência de Vigi-
lância de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 

Cristina Thiago, RF 522.851-4, Gerência de Vigilância de 
Produtos e Serviços de Interesse da Saúde; 

Eliane Hitomi Udida, RF 726.943.8-2, SUTIS Ermelino 
Matarazzo 

Elizabeth Rodrigues Rosa Fontão, RF 518.114.3-3, Gerência 
de Vigiláncia de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde. 

Eloa Orsi Pinto dos Santos, RF 806.893.3-1 OUVIS Casa 
Verde. 

Eneida Maria dos Santos Zaroni, RF 718.657.6-1, SUTIS 
Campo Limpo. 

Joana Eliza Amado, RF 520.768.1-2, SUVIS (açanã /Tre-
membé. 

Karina Araújo Aires, RF 784277.5-1, SUTIS Lapa Pinheiros, 
Maria Tereza de Carvalho, RF 611.304.4-1, SUTIS Mooca/ 

Aricanduva. 
Marlene Elizabet Kasbar RF 659.039.0-1, Subgerência de 

Produtos. 
Mauro Jose Lopes, RI 624.637.1-3 CRS Sudeste. 
Minam da Silva Oliveira, 778.540.2-1, SUTIS Itaquera 
Sônia Maria Lagoa, RF 136.265.8-3, Subgerência de Pro-

dutos. 
Sylvia Elisabeth Sanner, RI 628.388.8-1, SUTIS Santo Ama- 

ro. 
Art. 3° O Grupo de Trabalho terá o prazo de 30 dias cor-

ridos, contados da data da publicação desta Portaria no Diário 
Oficial da Cidade, para concluir os trabalhos. 

Art. 4° Os membros do Grupo de Trabalho se reunirão 
semanalmente, em periodo parcial. 

Art. 5° O Coordenador do Grupo poderá alterar a pedi, 
dicidade das reuniões, de acordo com as necessidades dos 
trabalho, 

Art. 6° Esta portaria entrará em vigor na data da sua 
publicação. 

CO VISA GABINETE 
EXTRATO DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE FILMAGEM 

E UTILIZAÇÃO DE VIATURA 
ESPÉCIE: TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE FILMAGEM E 1111- 

LIZAÇÃO DE VIATURA. 
N° PROCESSO: 2014-0.072.153-5 
Cedente: Secretaria Municipal da Saúde, com sede na Rua 

General Jardim ,36 Vila Buarque; 
Cessionária: Citizencrane Produções Artisticas Ltda com 

sede na Rua Curupis, 2166 Curitiba, Paraná, inscrita no CNP1 
sob o n° 03.675.713/0001-43. 

OBJETO: Cessão de espaço para as filmagens da obra 
Audiovisual "Dois Seqüestros", a serem realizadas no Centro 
de Controle de Zoonoses/COVISA situado na Rua Santa Eulália, 
86 Santana. 

VIGÊNCIA: De 15 de março de 2014 a 05 de junho de 
2014. 

SIGNATÁRIOS: Pela Secretaria Municipal da Saúde, o 
Senhor Chefe de Gabinete, Osvaldo Misso e pela empresa 
Citizencrane Produções Artisticas Ltda , a Senhora Claudia da 
Natividade. 

COORDENADO)UA REGIONAL DE SAÚDE 
SUDESTE 

SUPERVISÃO TÉCNICA DE SAÚDE DO IPIRANGA 
036 Portaria/2014 - STS 'piranga / CRS-Sudeste 
A Supervisora da SUPERVISÃO TÉCNICA DE SAÚDE 

DO IPIRANGA , no uso de suas atribuições e de acordo com 
o estabelecido na Lei 13.325, de 08 de fevereiro de 2002, e 
alterações citadas na lei e° 13.716 de 710112004 regulamentada 
pelo Decreto 44.658 de 23/04/2004 e o estabelecido na Resolu-
ção 08104 e sua nova redação ao inciso VI conforme Resolução 
00312013 de 18/07/13 do Conselho Municipal de Saúde de São 

Paulo HOMOLOGA a decisão da Comissão Eleitoral conforme 
exposto a seguir 

1. A COMISSÃO ELEITORAL DA ELEIÇÃO DO CONSELHO 
GESTOR DA SUPERVISÃO TÉCNICA DE SAÚDE 'PIRANGA, BIÉ-
NIO 2014/2015, em atenção ao Despacho da Sra. Coordenadora 
Regional de Saúde Sudeste publicado no DOC, de 15103/2014, 
página 20, retificado em 20103/2014, página 17, no uso de 
suas atribuições regimentais, com fundamento no principio da 
precaução e nos encaminhamentos ocorridos na reunião de 
26/0312014 realizada no auditório Neusa Morales, à Rua Padre 
Marchetti, 557, às 9h30, com a presença desta Comissão Elei-
toral, da Comissão Executiva do Conselho Gestor da Supervisão 
Técnica de Saúde 'piranga, da Supervisora Técnica de Saúde 
'piranga, representante da Coordenadoria Regional de Saúde 
Sudeste, da Assessora de Gestão Participativa da Coordenadoria 
Regional de Saúde Sudeste e da Supervisão Técnica de Saúde 
do 'piranga, e das demais Supervisões Técnicas de Saúde, V. 
Prudente/Sapopemba, Moõca/Aricanduva e labaquaraN. Maria-
na, do SINDISEP(Sindicato dos Trabalhadores na Administração 
Pública e Autarquias do Municipio de São Paulo) e dos seg-
mentos Trabalhador e Usuário do Conselho Municipal de Saúde 
de São Paulo e os candidatos inscritos para a composição do 
Conselho Gestor da Supervisão Técnica de Saúde 'piranga, 
segmento Trabalhador vem acatar a sugestão da representante 
do segmento trabalhador do Conselho Municipal de Saúde de 
São Paulo em ALTERAR a forma de eleição dos representantes 
do segmento Trabalhador de Direta, para Plenária, ambas con-
templadas na Resolução 008/2004, item I; 

2. Caberá á representação do segmento Trabalhador do 
Conselho Municipal de Saúde a mobilização e sensibilização 
dos trabalhadores dos equipamentos de saúde da área de 
abrangência da Supervisão Técnica de Saúde 'piranga, a qual 
apoiará estas ações junto aos gerentes e demais funcionários 
nas reuniões técnicas e de Conselhos Gestores das Unidades e 
da Supervisão Técnica de Saúde; 

3. Permanecem inalterados os demais itens do Regimento, 
conforme Portaria 011/2014' STS 'piranga / CRS-Sudeste, publi-
cada no DOC de 6 de fevereiro de 2014, pagina 20; 

4. Ficará a cargo desta Comissão Eleitoral a divulgação do 
processo e a organização da infraestrutura necessária para a 
realização do pleito; 

5. Dadas as caracteristicas do pleito para escolha dos 
representantes do segmento Trabalhador do Conselho Gestor 
da STS 'piranga, biénio 201 4/1015, os candidatos deverão, 
obrigatoriamente estar presentes à Plenária, a qual ocorrerá em 
06 de maio de 2014. Local: Auditório da Funsai - Rua Dom Luiz 
Lazanha, 300. Horário: 09h00. 

Esta portaria entrará em vigor a partir da data da pubfi-
cação. 

SUPERVISÃO TÉCNICA DE SAÚDE DO IPIRANGA 
037 Portaria/2014 - STS 'piranga / CRS-Sudeste 
A Supervisora da SUPERVISÃO TÉCNICA DE SAÚDE 

DO !PIRANGA , no uso de suas atribuições e de acordo com 
o estabelecido na Lei 13.325, de 08 de fevereiro de 2002, e 
alterações citadas calei n° 13.716 de 7/01/2004 regulamentada 
pelo Decreto 44.658 de 23/04/2004 e o estabelecido na Resolu-
ção 08/04 e sua nova redação ao inciso VI conforme Resolução 
00312013 de 18/07/13 do Conselho Municipal de Saúde de São 
Paulo HOMOLOGA a decisão da Comissão Executiva do Con-
selho Gestor da Supervisão Técnica de Saúde do [piranga, pau-
tada na publicação no DOC, de15/0312014 pg 20, retificada em 
20/03/2014 pg 17, de Prorrogar o mandato do Conselho Gesta 
da Supervisão Técnica de Saúde do 'piranga biênio 2012-2014 
até a finalização do processo de eleição do Segmento Trabalha-
dor, para compor o Conselho Gestor da Supervisão Técnica de 
Saúde do ipiranga biénio 2014-2015. 

Esta portaria entrará em vigor a partir da data da publi-
cação. 

COORDENADORIA REGIONAL DE SAÚDE 
CENTRO-OESTE 

PROCESSO DE ADIANTAMENTO APROVADO 
Nos termos do disposto no artigo 16, do Decreto n° 48.592, 

40 06 de agosto de 2007, APROVO as prestações decantar que 
trataram da concessão de Adiantamento Bancário prevista na 
Lei 10.513/88, dos servidores abaixo pertencentes à Coordena-
daria Regional de Saúde Centro-Oeste CRSCO. 

ADIANTAMENTO BANCÁRIO 
FFG1593 	 NéZ00D %ROI 
20110.1013W ELIZABEINFUMIKOTAKEUCNINANAMURA 	A81E112013 911.0000 

I - EXTRATO 50 11100 DE COOPERAÇÃO n° 017/CRS-
C011011 - Processo n° 2011-0319.079-1 - Cooperante: PhISPI 
SMSICRSCO - Cooperada: ASSOCIAÇÃO DNIFICADA PAULISTA 
11 MIN 0 RENOVADO OBJETIVO -ASSUPERO - Objeto do ter-
mo aditivo: Programa de Estágio Obrigatório não remunerado 
visando à inlegração ensino•serviço, que envolve, predominan-
temente, o planejamento, a desenvolvimento e a avaliação das 
atividades no Programa de Estágio proposto, relacionados às 
atividades aos alunos do Curso de Enfermagem a ser desenvol-
vido nas Unidades Básicas de Saúde da Coordenadoria Regional 
de Saúde Centro -Oeste, conforme execução do cronograma - 
Anexo III apresentado as fls. 11/16, para o evercicio de 0014 de 
modo a garantir o nó elbor nivel de atendimento da população 

aze~am 
SERVIÇO FUNERÁRIO 

DEPARTAMENTO DE CEMITÉRIOS 

DIVISÃO DE REGISTRO E CONTROLE DE 
CONCESSÕES 

Certidão de concessão - DEFERIDO 
2013-0.063.698-6 Marco Antonio Albhy 
EXUMAÇÕES ' AUTORIZADAS 
2014-0.093.788-0 Vera Lucia Lopes Losano 
2014-0.021.269-0 Fernanda Guimarães Duarte do Parco 

SERVIÇOS 

GABINETE DO SECRETÁRIO 
2012-0.003.869-6 - Autoridade Municipal de Limpeza 

Urbana - AMLURB. 'Aplicação de penalidade. - DESPACHO 
I. A vista dos elementos constantes no presente processo, 
notadamente as manifestações de Assistência luridica da 
Autoridade Municipal de Limpeza Urbana e da Assessoria 
luridica desta Secretaria, que acolho e adoto como razões 
de decidir, pela competéncia atribuida pela da Portaria n° 
87/SES/10, CONHEÇO do recurso interposto pela empresa 
SUSTENTARE SERVIÇOS AMBIENTAIS S.A., inscrita no 
CNP( sob o n° 02.592.658/0001-65, e no mérito NEGO-LHE 
PROVIMENTO, mantendo a penalidade aplicada nos termos 
do despacho de fls. 87, que serão calculadas de acordo coma 
disposto no item 15.4.15 do Contrato, correspondendo a 68 
multas, pelo descumprimento da cláusula 15°, subirem 15.4.15, 
conforme constatado nos BIS MS 15.785, 15.786, 15.787, 
15.788. 15.789, 15.790, 15,791, 15.792, 15.793, 15.794, 
15.795, 15.796, 15.797, 15.798, 15.799, 15.800, 15.801, 
15.802, 15.803, 15.804, 15.805, 15.806, 15.807, 15.808, 
15.809, 15.810, 15.811, 15.812, 15813, 15.814, 15.015,15.816, 
15.817, 15.818, 1S.819, 15.820, 15.821, 15.022, 15.823, 
15.824, 15.825, 15.826, 15.82 7, 15.82 8, 15.829, 15.830, 
15.830, 15.831, 15.832, 15.833, 15.834, 15.835, 15.836, 
15.837, 15.838, 15.839, 15.840, 15.841, 15.842, 15.843, 
15.844, 15.845, 15.846, 15.847, 15.848,15.849,15.850, 15.851 

ed,:1,;Fd,fogutafr 
	

Ribeiro 
por infração. 

2014-0.017.180-2 - SecreSI 	 e elviços. 
- Aplicação de penalidade. - DESPACHO - 1. À vista dos ele-
mentos constantes no presente processo, notadamente as ma-
nifestações de SES-2 e da Assessoria luridica desta Secretaria, 
que acolho e adoto corno razões de decidir, e pela competência 
delegada pela Portaria 87/SES/10, NÃO CONHEÇO, da defesa 
prévia apresentada pela empresa MARTINI COMÉRCIO E 
IMPORTAÇÃO LTDA., inscrita no CNP1 46.050.464/0001-03, 
tendo em vista sua intempestividade e APLICO a penalidade 
de multa prevista no item 9.2.1, do Contrato 27/SES/13, no 
valor de R$922,88, devido ao atraso de 14 dias na entrega do 
objeto contratada - 2. Fica aberto o prazo de 05 dias úteis para 
eventual interposição de recurso administrativo. 

2014-0.066.336-5 - Divisão Técnica de Frota e Oficinas - 
SES-4 - Solicitação de Baixa de Veiculo DESPACHO - Â vista 
das informações constantes do presente em especial o Laudo 
de Inspeção e Análise Econômica de Veiculos, Máquinas e 
Equipamentos, elaborado pelo Departamento de Transportes 
Internos da Secretaria Municipal de Transportes, bem como a 
manifestação da Assessoria luridica deste Gabinete, que acolho 
e adoto como razões de decidir e com fundamento nos Decre-
tos Municipais 42.819/2003 e 50.733/2009, AUTORIZO, a baixa 
do veiculo automotor de prefixo CI-0191.2, placa BSV-3155, 
chassi 98STH4X2203219579, patrimônio 001-002.373.693-2, 
ano de 1985/1985, cor vermelha, combustível Diesel, marca 
SCANIA/T112H. 

2014-0.066.338-1 Divisão Técnica de Frota e Oficinas - 
SES-4 - Solicitação de Baixa de Veiculo . DESPACHO Â vista 
das informações constantes do presente em especial o Laudo 
de Inspeção e Análise Económica de Veicules, Máquinas e 
Equipamento, elaborado pelo Departamento de Transportes 
Internos da Secretaria Municipal de Transportes, bem como a 
manifestação da Assessoria luddica deste Gabinete, que acolho 
e adoto como razões de decidir e com fundamento nos De-
cretos Municipais 42.819/03 e 50.733/09, AUTORIZO, a baixa 
do veiculo automotor de prefixo DF-1495.4, placa BSV-3194. 
chassi 9BWZZZ232KP022509, patrimônio 001-002.683287-8, 
ano de 1990/1990, cor vermelha, combustivel Gasolina, marca 
VOLKSWAGEN - KOMBI STO. 

DESPACHO 
I. Nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto n° 

48.592 de 06 de agosto de 2007, APROVO a prestação de 
contas do processo de adiantamento n°. 2014-0.023.545-2 em 
nome de Silvana Rigoli, referente ao més de fevereiro/2014, 
no valor RS 500,00 (Quinhentos Reais). 

,-waitawwg 
AUTORIDADE MUNICIPAL DE 
LIMPEZA URBANA 

GABINETE DO PRESIDENTE 

PORTARIA N.° 01/AMLURB-G12014 
O PRESIDENTE DA AUTORIDADE MUNICIPAL DE LIMPEZA 

URBANA - AMLURB, nauta das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei g 

RESOLVE: I - Designar a partir de O 8/0 4/2 01 4 até 
17/04/12/2014, o servidor Mauricio Clepf Martins, RI 76, OAB/ 
SP n° 303.654, Coordenador de Programas II, ref. C011, para 
responder pelo expediente da ASSESSORIA 1URIDICA da Autori-
dade Municipal de Limpeza Urbana. 

DIRETORIA DE GESTÃO DE SERVICOS 
Processo no 2014-0.089.424-3 Interessado: Marcelo Silva 

de CarvalhoAssunta Liberação de veiculo. 1 - DESPACHO: À 
vista das informações constantes do presente, notadamente 
ao pagamento da multa e manifestações da Supervisão de 
Fiscalização e Assessoria luridica, as quais acolho, e com 
fundamento no artigo 190 da Lei 13.478/02, DEFIRO o pedido 
de liberação do veiculo de placas BTS 3459, formulado por 
Marcelo Silva de Carvalho, inscrita no CPF n.° 143.078.348-60, 
após efetivação do pagamento das taxas de remoção e estadia. 
Autorizo, outrossim, a emissão de guia para recolhimento do 
valor referente ás taxas de remoção e estadias. 

CADASTRAMENTO DE TRANSPORTADOR DE 
RES, SOLIDOS 

De acordo com as informações contidas no presente DE-
FIRO nos Termos da Lei n.°13.478/02 e Decretos n.° 45.668 os 
recadastramentos das empresas relacionadas a seguir 

CADASTRAMENTO: 
PT 21216 TRANSAMARAL LOCAÇÃO DE CAÇAMBAS LTDA 

ME 

:,547iMintarffi 

TRANSPORTES 

GABINETE DO SECRETÁRIO 

REPUBLICAÇÃO DE PORTARIA CONSTANTE 
NO DOC DE 18103114 

LEIA—SE COMO SEGUE E NÃO COMO CONSTOU. 
Com a finalidade de esclarecer alguns aspectos cons- 

tantes na publicação anterior republica-se aqui a: 
PORTARIA N° 019114-SMT.GAB. 
JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANS-

PORTES, nosso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o Relatório de Avaliação do Impacto da 

Utilização dos Corredores Exclusivos de Ônibus por Táxis e por 
Outros Veiculos divulgado em novembro de 2013 em atendi-
mento à Portaria SMT.GAB n° 129/13; 

CONSIDERANDO que o Relatório apontou que a veloci-
dade comercial dos ônibus nos corredores está abaixo do valor 
estimado, resultado, dentre outros fatores, do grande volume de 
taxis, os quais dificultam a chegada e a ssida dos ónibus das 
plataformas para embarque e desembarque com segurança dos 
usuários, gerando morosidade nas linhas que por ali trafegam, 
refletindo emendas sistema de transporte público coletivo de 
passageiros; 

CONSIDERANDO o art. 7', incisos VII e VIII, art. 82, incisos 
1,11, IV, V, VII, art. 83, inciso art. 84, incisos Ilk IV, X da Lei Mu-
nicipal n° 13.430/2002 - Plano Diretor Estratégico - e o art. 6°, 
inciso II e VI, da Lei Federal n° 12.58712012 - Politica Nacional 
de Mobilidade Urbana - os quais indicam objetivo, diretrizes 
e ações estratégicas voltadas para a priorização do transporte 
coletivo público e asseguradores de uma mobilidade urbana 
mais justa e democrática; 

CONSIDERANDO a recomendação do Ministério Público 
do Estado de São Paulo, com fundamento no art. 113.1', da Lei 
Complementar Estadual n° 734/93 e art. 5° do Ato Normativo 
CPI n° 484, sob pena de ajuizamento de Ação Civil Pública; 

RESOLVE: 
Art. 1'- Fica permitida a circulação de táxis com passa-

geiro, em qualquer horário e dia da semana somente nas faixas 
exclusivas de ónibus à direita das seguintes vias: 

1-Avenida Santos Durnont; 
II -Avenida Tiradentes; 
III - Avenida Prestes Maia; 
IV - Passagem Tom lobim; 
e-Túnel Papa João Paulo II; 
VI -Avenida 23 de Maio; 
VII -Avenida Rubem Berra, pista expressa; 
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VIII -Avenida Moreira Guimarães, pista expressa; 
IX - Viaduto João Julião da Costa Aguiar; 
0-Avenida Washington Luis; 
XI - Avenida Interlagos; 
XII - Avenida do Jangadeiro; 
XIII - Avenida Senador Teotónio Vilela; 
XIV - Avenida Indianopolis; 
00-Avenida Corifeu de Azevedo Marques; 
XVI -Avenida Sumaré; 

XVII - Marginal Tietê; e 
XVIII - Marginal Pinheiros. 
§ 1° -0 trecho permitido no caso do inciso 1 compreenderá 

a Avenida Santos Durnont desde a Praça Campo de Bagatelle 
até a Avenida Tiradentes 

gr - 0 trecho permitido no caso do inciso 0111 compreen-
derá a Avenida Senador Teottnio Vilela desde o entroncamento 
desta com a Avenida Atlântica até a Avenida Interlagos. 

Art. r - Oca autorizada a circulação de táxis nos corredo-
res exclusivos de ônibm do Sistema de Transporte Público, nas 
seguintes condições: 
geirol ; - de r a 0/, no horário das 9h00 às 16h00, com passa- 

l( - de 2' a 0/, no horário das 20h00 ás 06h00 do dia se-
guinte, com ou sem passageiro; 

III - aos sábados, domingos e feriados por período integral, 
comas sem passageiro.. 

Parágrafo único. Entende-se como corredores exclusivos 
de ônibus do Sistema de Transporte Público as faixas e pistas 
exclusivas de ônibus á esquerda ou à direita que compõem as 
seguintes ligações: 

- Pirituba / Lapa / Centro; 
II - Inajar / Rio Branco / Centro; 
111 -Campe Limpo /Rebouças/ Centro; 
IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 
V - Jardim Angela / Guarapiranga / Santo Amaro; 
VI Capelinha / Ibirapuera / Centro; 

VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 
VIII - Itapecerica /João Dias / Centro; 
IX - Paes de Barros.. 
Art. 0/ - Os veiculos da modalidade táxi que tramitarem 

nos corredores e nas faixas exclusNas à direita não poderão ter 
qualquer pelicula de escurecimento nos vidros que dificulte a 
visualização interna pelos agentes de fiscalização. 

Art. 0/ - Ficam terminantemente proibidos o embarque e 
o desembarque de passageiros de veículos da modalidade táxi 
nas faixas ou pistas da esquerda dos corredores exclusivos de 
Ambos do Sistema de Transporte Publico. 

Art. 0/ - Oca expressamente proibido o trânsito de veiculo, 
da modalidade táxi, em terminais e estações de transferência 
existentes ao longo dos corredores exclusivos de ónibus do 
Sistema de Transporte Público. 

Art. 0/ - A inobservância do disposto nesta Portaria acar-
retará aos infratores as penalidades previstas na Lei Federal 
n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código 
de Trânsito Brasileiro - CTB, no artigo 5° da Lei Municipal n° 
10.30E/87, ck artigo 41 da Lei Municipal n° 7.329/69 e nas nor-
mas expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 

Parágrafo único - A aplicação das penalidades previstas 
no caput deste artigo iniciar-se-á no dia 14 de abril de 2014, 
após o processo de orientação aos motoristas e de ajustes na 
sinalização vertical. 

Art. 0/ - O compartilhamento do uso dos corredores de 
ónibus e das faixas exclusivas à direita dar-se-á em caráter 
temporário e precário e a avaliação de seu desempenho será 
periódica. 

Art. 8° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a 
Portaria SMT.GAB 0/140/12. 

2014-0.010.274.6, Seria de Fatima Bom Assis. Adian-
tamento referente ao mês de fevereiro de 2014. 

I • Diante do Parecer Técnico Conclusivo da SMT-AEF, em 
31/03/14, nos termos do disposto no artigo 16 do Decreto 
48.592 de 06/08/07 e da Portaria SF 151/12,APROVO a pres-
tação de contas do processo n.° 2014.0.010.274-6, referente 
ao adiantamento do més de fevereiro/2014, no valor de RS 
150,00 (cento e cinquenta reais), em nome de SONIA DE FA-
TIMA BOM ASSIS. 

2013.0.262.478-0. Ministério Público do Estado de 
São Paulo - Promotoria de Justiça de Habitação e Urba-
nismo. Ressarcimento por Danos Causados ao Erário em 
Razão do Cancelamento de Multas de Transito. 

I. À vista dos elementos que instruem o presente, nota-
damente do Parecer da Assessoria Juridica desta Pasta, o qual 
acolho e adoto como raão de decidir, e que fica fazendo parte 
integrante deste Despacho, REJEITO os EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO, interposto pela SPLICE INDÚSTRIA, COMÉRCIO 
E SERVIÇOS LTDA, mantendo-se a decisão recorrida, por seus 
próprios fundamentos. 

DEp(o DE OPERACÃO E SISTEMA VIÁRIO  
PA. n° 2013-0.250.612-5 - JOSÉ ELIAS DE GOIS (CPF: 

184.740.044-201 DEMETRIUS LIMA DA SILVA (CPF: 
270.856.958-97) - Cobrança administrativa de multas de 
trânsito do veiculo de Placa DNU-7226 - Inclusão no CADIN. 

1- À, vista dos elementos que instruem o presente, no-
tadamente a manifestação da Assistência Jurídica deste De-
partamento, que acolho como razão de decidir e, com funda-
mento nos artigos 2°, inciso 1, 4°, inciso I, da Lei Municipal 
n° 14.094/2005, bem como nos artigos 2°, inciso I, alinea 
"c1", 4°, inciso 1 e 5° do Decreto Municipal n° 47.096/2006, 
DETERMINO nos termos do artigo 1°, alínea "a" da Portaria 
n° 138/2013-SMT.GAB que seja feito o registro preliminar 
no sistema de gestão do CADIN Municipal da pendência dos 
proprietários: JOSÉ ELIAS DE GOIS inscrito no cadastro nacional 
de pessoas Goivas sob o n° 184.740.044-20 para as infrações 
datadas de 16/02/2009 a 29/04/2009 com vencimentos em 
26/05/2009 a 04/08/2009, e do Sr. DEMETRIUS LIMA DA SIL-
VA inscrito no cadastro nacional de pessoas físicas sob o n° 
270.856.958-97 para as infrações datadas de 13/05/2009 a 
04/02/2010 com vencimentos em 19/08/2009 a 10/05/2010, 
constantes no Extrato Informativo Completo de Multas às fls. 
83/84, observada a 06 0/ 01/2013-PREF.G. 

II - Na mesma data do registro, seja expedida comunicação 
ao interessado, nos termos do art. 5°, inciso II, do Decreto Mu-
nicipal 0/47.096/2006. 

111-Ata continuo, decorridos 30 dias, caso não haja mani-
festação, que seja a pendéncia efetivamente incluída no CADIN 
municipal. 

IV- Comprovada a regularização da situação, exclua-se o 
referido registro, nos termos do artigo 10 do Decreto Municipal 
0/47.096/2006. 

PA n° 2013-0.283.703-2 - VICTOR FINKELSTEIN - CPF: 
062.985.268-54 - Cobrança administrativa de multando trânsi-
to do veiculo de Placas KOG.5675 - Inclusão no CADIN. 

1- À, vista dos elementos que instruem o presente, nota-
damente a manifestação da Assistência Jurídica deste Depar-
tamento, que acolho como razão de decidir e, com o funda-
mento nos artigos 2°, inciso I, 4°, inciso 1, da Lei Municipal 
n° 14.094/2005, bem como nos artigos 2°, inciso 1, alínea 
"d", 4°, inciso e 5° do Decreto Municipal n° 47.096/2006, 
DETERMINO nos termos do artigo 1°, aliem 'a" da Portaria 
n° 13/3/2013-SMT.GAB que seja feito o registro preliminar no 
sistema de gestão do CADIN Municipal da pendência do Senhor 
VICTOR FILKELSTEIN, inscrito no cadastro nacional de pessoas 
físicas CPF n° 062.985.268-54, constantes no Extrato/Recibo 
de Multas de fls. 29, observada a Orientação Normativa n° 
01/2013 -PRECE. 

II- Na mesma data do registro seja expedida comunicação 
ao interessado, nos termos do art. 5°, inciso II, do Decreto Mu-
nicipal n° 47.096/2006. 

III- Ato continuo, decorridos 30 dias, caso não haja mani-
festação que seja a pendência efetivamente incluída no CADIN 
municipal. 

IV- Comprovada a regularização da situação, exclua-se o 
referido registro, nos termos do artigo 10 do Decreto Municipal 
n° 47.096/2006. 

PA n° 2013-0.378.254-1 - CASA DE CARNES E FRIGO-
RIFICO MEHADRIN - CNPJ: 48.217.590/0001-35 - Cobrança 
administrativa de multas de trânsito dos veicules de Placas 
CLR-6558 DAP-1519 - Inclusão no CADIN. 

I- À vista dos elementos que instruem o presente, nota-
damente a manifestação da Assistência Jurídica deste Depar-
tamento, que acolho como razão de decidir e, com o funda-
mento nos artigos 2°, inciso 1, 4°, inciso I, da Lei Municipal 
n° 14.094/2005, bem como nos artigos 2°, inciso I, alínea 
"d", 4°, inciso 1 e 5° do Decreto Municipal n° 47.096/2006, 
DETERMINO nos termos do artigo 1°, alinea "a" da Portaria n° 
138/2013-5MT.GAB que seja feito o registro preliminar no ais-
remado gestão do CADIN Municipal da pendência da empresa 
CASA DE CARNES E FRIGINFICO MEHADRIN, inscrita no cadas-
tro nacional de pessoas juridicas CNPJ n° 48.217.590/0001-35, 
constantes no Extrato/Recibo de Multas de fls. 233/246, obser-
vada a Orientação Normativa 0/01/2013 - PREF.G. 

II - Na mesma data do registro, seja expedida comunicação 
ao interessado, nos termos do art. 5°, inciso II, do Decreto Mu-
nicipal e° 47.096/2006. 

111- Ato continuo, decorridos 30 dias, caso não haja mani-
festação, que seja a pendência efetivamente incluída no CADIN 
municipal. 

IV. Comprovada a regularização da situação, exclua-se o 
referido registro, nos termos do artigo 10 do Decreto Municipal 
n°47.096/2006. 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.° 2013-0.098.315-5 
INTERESSADO: TRANSUQUIDOS LTDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Transito de Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de placas a 
anuir elencada(s): 
157911 158392 159147 JU7SO1 N0013 
1135676 LRS7O2 1E9185 MN7689 MN7694 
MN7701 MN7704 MP5120 MP5122 NH1975 
NH1976 051184 ON1185 061186 051187 
051188 051109 ON1191 051192 ON1193 
ON1195 051190 0N1197 051198 ON1199 
051201 051202 025867 005869 025870 
005871 0Z5872 025873 005874 005875 
005876 0ZSt17 005878 OZ5879 005880 
005881 305566 Q15568 015569 Q15570 
Q15571 015575 015576 015577 015579 
Q15580 QL4971 QL4979 014992 QL5006 
QL5013 67541 67507 JT0784 

Total de Placas Autorizadas: 64 

AUTORIZAÇÃO 
PROCESSO N.° 2011-0.329.328-8 
INTERESSADO: TRANSPORTADORA MOROMIZATO 

LTDA 
MOTIVO: Autorizo a expedição da Licença Especial de 

Trânsito de Produtos Perigosos para o(s) veiculo(s) de placas a 
seguir elencada(s): 

BWV5703 
Total de Placas Autorizadas:1 

DEPTO DE TRANSPORTES PÚBLICOS 

PORTARIA N.° 074/14, DTP.GAB DE 04 DE ABRIL 
DE 2014. 

Transfere o ponto privativo n.° 1493 (C.L.P 20.02.001), para 
estacionamento de taxi, e dá outras providências. 

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES PUBLI-
COS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
consoante o disposto na Portaria n.° 037/1990 - SMT/GAB e 
á vista da proposta formulada pela Divisão de Planejamento 
Operacional, Projetos e Pesquisas - DTP-1 através do Processo 
n.° 2014-0.095.831.4. 

RESOLVE: 
Art. 1° - Aumentar o índice de rotatividade do ponto 

privativo n.° 1493 (C.L.P. 20.02.001), para estacionamento de 
táxi, categoria comum, na Rua liamba, (Subprefeitura da Sé), 
lado impar, entre a Rua Piaui e a Trav. Dona Elidia, iniciando a 
13,0 (treze) metros da confluência com a Rua Piauí com 15,0 
(quinze) metros de extensão, capacidade para 03 (três) vagas, 
indica de rotatividade passando a 3,7 (três virgula sete) canos 
por vaga totalizando 11 (onze) carros. 

Art. 3'- Esta Portaria entrará em vigor na data dessa pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário e, em especial 
a Portaria n.° 466/2007 - DTP/GAB. 

Proc: n° 2014-0.058.170-9 - Departamento de Trans-
portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO./I - À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/AN, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 
03/1000141180 dias), com valor previsto de RI 31.765,02 o (a) 
Gula) EVANDRO PEREIRA DE SOUZA, CPF/MF 134.498.218-22 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programada Transporte Escolar Gratuito -TES. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/AIU. 

-As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.368.3010.2848.33.90.36.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercícios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV - Autorizo a emissão da respectiva Notada Empenho 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no Ao. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 
n° 2014-0.072.243-4 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO -TIS, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/I - A vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/A111, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 á 
03/102014 1180 dias), com valor previsto de RS 41.154,12 o 
(a) Sr. %) GERALDO PEREIRA FILHO, CPF/MF 856.668.748-53 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programado Transporte Escolar Gratuito -TEG. 

11 - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/ARJ. 

111-Ao despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.1 0.12.368.3010.2848.33.90.36.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00.00 
1610.12.368.3010.2848.33.90.47.00-00 

Sendo que, nos exercicios vindouros, a execução do ob-
jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV -Autorizo a emissão da respectiva Nota de Empenho. 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no AO. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666193. 
Proc: n° 2014-0.084.137-9 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÁO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/I - À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4.TEG e do DTP/A1U, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMI GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 
0311012014 (180 dias), com valor previsto de R$ 41.154,12 o 
%) Sr. (a) MARCIA MEDEIRAS SANTOS, CPF/MF 176.925.148-01 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programa de Transporte Escolar Gratuito -TEG. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/AJU. 

111-As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.368.3010.2848.33.90.36.00-00 
16.1012.368.3010.2848.3190.39.00-00 
16.1012.368.3010.284833.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercícios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV -Autorizo a emissão da respectiva Nota de Empenha 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no Art. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 
Proc: n° 2014-0.084.140-9 - Departamento de Trans-

portes Públicos DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO./I - A vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações do 
DTP/4-TEG e do DTP/AN, que acolho e core fundamento na de-
legação contida na Portaria 119/08 - SMI GA13, de 05 de Agos-
to de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 03/10/2014 
(180 dias), com valor previsto de RS 44.423,34 o (a) Sr. (a) 50- 
NIA APARECIDA DOS SANTOS OLIVEIRA, CPF/MF 067.171/888-
26 para a prestação de serviços de transporte escolar relativos 
ao programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, ta/ como apresentada pela DTP/A111. 

III -As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.368.3010.2848.3190.36.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00.00 
16.10.12 3683010.2848.33.90.47.00.00 
Sendo que, nos exercicios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV -Autorizo a emissão da respectiva Notada Empenho. 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no Art. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 
Proc: n° 2014-0.084.142-5 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/I - À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações do 
DTP/4-TEG e do DTP/A1U, que acolho coam fundamento na de-
legação contida na Portaria 119/08 - SMI GAB, de 05 de Agos-
to de 2.008, CONTRATO acertar de 07/0412014 à 03/1012014 
(180 dias), com valor previsto de RS 41.154,12 o (a) Sr. (a) 
ROSARIO 'SAIAS CATANANTE MARTINS. CPF/MF 686.315.100-
15 para a prestação de serviços de transporte escolar relatNos 
ao programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG. 

11 - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/A1U. 

III -As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.1012.368.3010.284.33.90.36.00-00 
16.1012.3683010.2848.33.9039.00.00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercicios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

1V-Autorizo a emissão & respectiva Nota de Empenho. 
V - O DISPOSMVO LEGAL baseia-se no Art. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666193. 
Proc: n° 2014-0.084.143-3 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃOJI - A vistadas  elementos de convicção que ins ,  

truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/ARJ, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMI 6613, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07104/2014 à 
0311302014(180 dias), com valor previsto de RI 34.400,10 o (a) 
Sr. (a) JANE DA CONCEICAO ESCOBAR, CPF/MF 670.820.848-20 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programa de Transporte Escolar Gratuito -TEG. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/A.111. 

III- As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.368.3010.284833.90.36.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00-00 
16.10.12.368.3010.284833.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercícios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada A aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV -Autorizo a emissão da respectiva Notado Empenho. 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no AO. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666193. 
Proc: n° 2014-0.084.144-1 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO./I- À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/AIU, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 0710412014 à 
031100014(100 dias), com valor previsto de RS 35.618,52 o (a) 
Sr. (a) LUCIA DUARTE LUCAS, CPF/MF 146.828.748-61 para a 
prestação de serviços de transporte escolar relativos ao progra-
ma de Transporte Escolar Gratuito - TEG. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/ALIU. 

111-As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.101236830103848319036.00-00 
16.1012368.3010.2848.3190.39.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercidos vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV -Autorizo a emissão da respectiva Notada Empenho. 

Folha 
Proc. N° 

sabació, 

v- o Disioesmégáàe -fne AMii 	Ribeiro 
Lei Federal 8.666/93. 

Proc: e 2014-0.084.147-6 - DRaFam 
portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO 	RGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO- TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/1 - A anta dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/A111, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - GMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008. CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 
03/10/2014 (180 dias), com valor previsto de RS 59.490,54 o 
(a) Sr. (a) MARCOS LOPES DE ARAUJO, CPF/MF 261.011.028-66 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/AJU. 

111-As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.368.3010.2848.33.90.36.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercicios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada á aprovação da proposta 
orçamentária. 

/0-Autorizo a emissão da respectiva Notada Empenho 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no Art. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 
Proc: n 2014-0.084.149-2 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO/I - À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/AJU, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 
03/100014)100 dias), com valor previsto de RS 47.870.70 o (a) 
Sr. (a) PAULO SERGIO DO NASCIMENTO, CPF/MF 060.091.398- 
80 para a prestação de serviços de transporte escolar relativos 
ao programa de Transporte Escolar Gratuito -000. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/A1U. 

III -As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.3683010.2848.319036.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00-00 
16.10.12368.3010.28483190.47.00-00 
Sendo que, nos exercícios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV -Autorizo a emissão da respectiva Notado Empenha 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-seta AO. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 
Pneu: e 2014-0.084.150-6 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃOJI - À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/A1U, que molho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 á 
03/10/2014 1180 dias), com valor previsto de 00 51.763,92 o 
(a) Sr. (a) GILBERTO LEITE MEDEIROS, CPF/MF 444.242.308-30 
para a prestação de sen/içm de transporte escolar relativos ao 
programa de Transporta Escolar Gratuita- TEG. 

II - APROVO a minuta & Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/A.111. 

111-As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12368.30102848.33.90.36.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.39.00-00 
16.10.12.368.30102848.3190.47.00-00 
Sendo que, nos exercícios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

1V-Autorizo a emissão da respectNa Nota de Empenho 
V - O DISPOSITIVO LEGAL baseia-neto Ao. 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 
Proc: n° 2014-0.084.151-4 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÁO EMERGENCIAL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃOJI - A vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/A.111, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - GMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 
03/10/2014 (180 dias), com valor previsto de RS 48.524,52 o 
(a) Sr. (a) JOSE WILSON DA COSTA, CPF/MF 046.315.218-21 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programado Transporte Escolar Gratuito - TEG. 

II - APROVO a minuta & Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal corno apresentada pela DTP/AJU. 

111-As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.12.368.3010.2848.33.9036.00-00 
16.10.12.3683010.284833.9039.00-00 
16.10.12.368.3010.2848.33.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercicios vindouros, a execução & ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

1V-Autoriza a emissão da respectiva Notado Empenha 
V 

 
-O DISPOSITIVO LEGAL baseia-seco 60.24 /evito Ode 

Lei Federal 8.666/93. 
Proc: n° 2014-0.084.153-0 - Departamento de Trans-

portes Públicos - DTP/CONTRATAÇÃO EMERGENC1AL 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO PROGRAMA DE TRANS-
PORTE ESCOLAR GRATUITO - TEG, DA REDE MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃOJI - À vista dos elementos de convicção que ins-
truem o presente processo, notadamente as manifestações 
do DTP/4-TEG e do DTP/A1U, que acolho e com fundamento 
na delegação contida na Portaria 119/08 - SMT. GAB, de 05 
de Agosto de 2.008, CONTRATO a contar de 07/04/2014 à 
03/10/2014 (180 dias), com valor previsto de RS 47.870,70 o 
(a) Sr. (a) NEUSA MARIA DO ROSARIO, CPF/MF 059.411.718-62 
para a prestação de serviços de transporte escolar relativos ao 
programa de Transporte Escolar Gratuito - TEG. 

II - APROVO a minuta do Contrato de Prestação de Servi-
ços, tal como apresentada pela DTP/AJU. 

III -As despesas decorrentes deste CONTRATO onerarão as 
dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 
abaixo relacionadas: 

16.10.1236830102848.33.90.36.00-00 
16.10.12.360 3010.2848.3190.39 00-00 
16.10.12368.3010284833.90.47.00-00 
Sendo que, nos exercícios vindouros, a execução do ob-

jeto contratado ficará condicionada à aprovação da proposta 
orçamentária. 

IV - Autorizo a emissão da respectiva Notado Empenha 
V -O DISPOSITIVO LEGAL baseia-se no AO, 24 Inciso IV da 

Lei Federal 8.666/93. 

22- São Paulo, 59 (65) 
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Folha 
Proc. N° 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 101 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

     

Enviar 

 

Limpar 

  

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 101 Ano: 2014 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
20/9/2014, Folha 25 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

Ver texto integrai 

2. PORTARIA N °: 101 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Publicação 
13/12/2014, Folha 75 

Ementa: 

ALTERA A P 19/14(SMT) QUE AUTORIZA A CIRCULACAO DE TAXI NOS CORREDORES EXCLUSIVOS DE ONIBUS. 

Ver texto i nteg ra 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 25 de Maio de 2015 1  53 Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqn... 25/05/2015 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Página 1 de 1 

Folha 
Proc. N° 	  

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  101 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Voltar 

 

Imprimir 

PORTARIA 101/14 - SMT 

Altera o Parágrafo Único do Art. 2° da Portaria n° 019/14-SMT.GAB que autoriza a circulação de táxi nos 
corredores exclusivos de ônibus. 

JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e, 

CONSIDERANDO que compete a Secretaria Municipal de Transportes a edição de normas operacionais 
complementares, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o trânsito e o transporte de 
passageiros; 

CONSIDERANDO a implantação do corredor exclusivo de ônibus à esquerda na Av. Cidade Jardim, como 
medida de priorização ao transporte coletivo público; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação das regulamentações vigentes, de forma a viabilizar a 
operacionalidade do serviço de transporte coletivo no Município, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Acrescer o inciso X ao parágrafo único do Art. 2° da Portaria n° 019/14-SMT.GAB, passando a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° 	  

Parágrafo único. 	  

X — Cidade Jardim/Nove de Julho". 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Voltar 

 

Imprimir 
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1 Prefeitura da Cidade de São Paulo 
	

Página 
Folha 
Proc. N°, 

1Serviços 1A Cidade 1 Compras 1 Noticias1 Governo rSer-1- q99.  o Ribeiro 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA V 

Ano: 2014 Número: Secretaria: SMT 	V 76 

Enviar 

Foram encontradas 3 ocorrências 

1. PORTARIA N°: 76 Ano: 2014 Secretaria: SMT Departamento: DTP 

Publicação 
16/4/2014, Folha 33 

Ementa: 

APROVA UTILIZACAO DE VEICULO PARA PRESTACAO DE SERVICO DE TAXI NAS CATEGORIAS COMUM, COMUM -RADIO E ESPECIAL. 

2. PORTARIA N°: 76 Ano: 2014 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
30/8/2014, Folha 32 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 

Ver texto integral 

3. PORTARIA N°: 76 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Publicação 
30/9/2014, Folha 35 

Ementa: 

AUTORIZA UTILIZACAO DE CORREDORES NO HORARIO NOTURNO, DE VEICULOS AUTOMOTORES DE PASSAGEIROS E DE USO MISTO, 
CONFORME ESPECIFICA. REVOGA P 149/12(SMT) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

Voltar 
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Governo 1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Noticias 1 

Leonardo F. 
'Busca no portal I 

	
RF 

o Ribeiro 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  76 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Voltar 

 

Imprimir 

PORTARIA 76/14 - SMT 

Dispõe sobre a utilização de corredores no horário noturno 

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, e 

CONSIDERANDO que compete a esta Secretaria Municipal de Transportes a edição de normas 
operacionais complementares, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o trânsito e o 
transporte de passageiros; 

RESOLVE: 

Art. 10  - Manter, até as 04h00 do dia 30 de setembro de 2016, a circulação de veículos automotores de 
passageiros e de uso misto, nos finais de semana, das 15h00 de sábado até as 04h00 de segunda-feira; nos 
feriados, das 00h00 até as 04h00 do dia seguinte; e nos demais dias, das 23h00 até as 04h00, nos 
seguintes corredores de utilização exclusiva de ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Público: 

I - Pirituba / Lapa / Centro; 

II - Inajar / Rio Branco / Centro; 

III - Campo Limpo /Rebouças/ Centro; 

IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 

V - Jardim Ângela / Guarapiranga / Santo Amaro; 

VI - Capelinha / Ibirapuera / Centro; 

VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 

VIII - Itapecerica / João Dias / Centro; 

IX - Paes de Barros. 

Parágrafo único - Não será permitida a circulação de veículos de carga e de tração animal. 

Art. 2° - Fica terminantemente proibido o estacionamento ou qualquer tipo de parada ao longo dos 
corredores exclusivos de ônibus do Sistema de Transporte Público. 

Art. 30  - Fica, também, expressamente vedada a circulação dos veículos referidos no parágrafo único do 
artigo 10  em terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos de ônibus 
do Sistema de Transporte Público. 

Art. 40  - A inobservância do disposto nesta portaria sujeitará o infrator às penalidades previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro - CTB e nas normas expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 

Art. 5° - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a São Paulo Transporte S/A - SPTrans, a 
Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e o Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão 
tomar todas as medidas para a efetivação do disposto nesta portaria. 

Proc. N° 
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Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõ4@frnb:n itOr4o Ribeiro 
especial a Portaria n° 149/12-SMT-GAB. 	 , 41 

Voltar 

 

Imprimir 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo Folha Página 1 de 1 
Proc. N° 

po Ribeiro 
41 

Leonardo F. 

IBusca no portal 1 1ServiçosIA Cidade ¡Compras ¡Notícias] Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

      

      

Número: 100 Ano: 2014 Secretaria: 

 

Enviar 

 

Limpar 

   

Foram encontradas 2 ocorrências 

1. PORTARIA N °: 100 Ano: 2014 Secretaria: SMT Departamento: DSV 

Publicação 
19/9/2014, Folha 29 

Ementa: 

DA PUBLICIDADE A NUMERACAO DOS EQUIPAMENTOS/SISTEMA DE FISCALIZACAO E AOS CODIGOS DOS LOCAIS FISCALIZADOS. 
REVOGA P 87/14(SMT/DSV) 

Ver alterações 

Ver texto integral 

2. PORTARIA N°: 100 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Publicação 
13/12/2014, Folha 75 

Ementa: 

ALTERA A P:76/14(SMT) QUE AUTORIZA UTILIZACAO CORREDORES ONIBUS NO HORARIO NOTURNO. 

Ver texto integral 

Voltar 
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'Busca no portai 1 

Folha 	Página 1 de 1 112 
Proc. N° 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  100 Ano: 2014 Secretaria: SMT 

Voltar Imprimir 

PORTARIA 100/14 - SMT 

Altera o Art. 1° da Portaria n° 076/14-SMT.GAB que dispõe sobre a utilização de corredores de ônibus no 
horário noturno. 

JILMAR TATTO, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TRANSPORTES, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, e, 

CONSIDERANDO que compete a Secretaria Municipal de Transportes a edição de normas operacionais 
complementares, bem como a definição de parâmetros e padrões técnicos para o trânsito e o transporte de 
passageiros; 

CONSIDERANDO a implantação do corredor exclusivo de ônibus à esquerda na Av. Cidade Jardim, como 
medida de priorização ao transporte coletivo público; 

CONSIDERANDO a necessidade de adequação das regulamentações vigentes, de forma a viabilizar a 
operacionalidade do serviço de transporte coletivo no Município; 

RESOLVE: 

Art. 1° - Acrescer o inciso X ao Art. 1° da Portaria n° 076/14-SMT.GAB: 

"Art. 1°. 	  

X — Cidade Jardim/Nove de Julho". 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Voltar Imprimir 
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Folha 	 3 
Proc. N° 

Leonardo F. !■ 401,". 
RF .441 

1 

o Ribeiro 

PROJETO 	I 01-0563/2004 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Permite 'a utilização dos corredores exclusivos de ônibus ao trânsito de motocicletas e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA .  
Art. 1 0  - FicWPermitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na cidade de 
São Paulo acktrânsito de motocicletas. 
Art. 20  - Ficaiprdibida a utilização do espaço entre as faixas de rolamento de ruas e 
avenidas da Capital para o trânsito de motocicletas. 
Art. 3 0 - Est#rserá regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 40 ,- As despesa decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçrás .:ó." srtçfti 'a' 	ntarias próprias, suplementadas, se necessário. E  
Art. 50  - 	e!, entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em coqp-á.04;,;  
Sala clãs Sessões, Às Comissões competentes." 

p10563 -2004. Ot 
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Folha 
	 I PT 

Proc. 

Leonardo F. 
RE 

Ribeiro 

PROJETO DE LEI 01-0067/2005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Autoriza, aos Taxistas da cidade de São Paulo, trafegar pelas faixas exclusivas de 
ônibus. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado, os veículos de transporte na modalidade táxi, a trafegar pelos 
corredores de ônibus na cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  Esta concessão, se aplicará apenas aos táxis devidamente credenciados no 
Município de São Paulo. 
Art. 3 0  Haverá restrição desta liberação, quanto aos horários correspondentes, sendo 
esta somente nos dias úteis das 7:00h as 10:00h e das 17:00 as 20:00h. 
Art. 40  O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (Sessenta) dias, 
revogadas as disposições em contrario. 
Art. 5 0  As despesas coma execução de presente lei, correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entrara em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrario. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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Folha 
Proc. N 

Leonard() F. .A. 	Ribeiro 
RF 11.41 

1 

PUBLICADO DOC 31/01/2008, PÁG. 03 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei no 67/05 
Ofício ATL no 23, de 30 de janeiro de 2008 
Ref.: Ofício SGP-23 no 0023/2008 

Senhor Presidente 
Reporto-me ao ofício em epígrafe, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica do Projeto de Lei no 67/05, aprovado por essa Egrégia Câmara em sessão de 
18 de dezembro de 2007, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que visa autorizar a 
circulação dos táxis nas faixas de circulação dos ônibus sem qualquer limite de horário ou 
dia específico da semana. 
Não obstante seu propósito meritório, a medida aprovada não reúne condições de ser 
convertida em lei, impondo-se seu veto total, por inconstitucionalidade, ilegalidade e 
contrariedade ao interesse público, na conformidade das razões a seguir explicitadas. 
De pronto, verifica-se que a propositura aprovada interfere na organização administrativa do 
Município e na administração dos bens municipais, assuntos esses de competência privativa 
do Prefeito, à luz do disposto no artigo 37, § 2 0, inciso IV, no artigo 70, inciso VI, e no 
artigo 111, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, infringindo, assim, o princípio 
da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2 0  da Carta Magna e 
reproduzido no artigo 5 0  da Constituição Estadual e no artigo 6 0  da Lei Maior local. 
Ademais, o Código de Trânsito Brasileiro confere aos órgãos executivos de trânsito dos 
municípios, no âmbito de sua circunscrição, a atribuição para planejar, projetar, 
regulamentar, operar, executar e fiscalizar o trânsito de veículos, bem como para autuar e 
aplicar as medidas administrativas por infrações de circulação (artigo 24, incisos II, VI e 
VII). No Município de São Paulo, o Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV é o 
órgão executivo do trânsito responsável pelos encargos previstos no CTB. Portanto, o texto 
aprovado desatende também ao referido diploma legal federal. 
Sob o ponto de vista técnico, mister se faz uma breve exposição das medidas adotadas pela 
Administração Municipal no tocante ao assunto em tela. 
Por meio da Portaria no 72/05-SMT, a Secretaria Municipal de Transportes autorizou, a partir 
de 15 de agosto de 2005 e por período determinado, a utilização de alguns corredores 
exclusivos de ônibus por táxis que estivessem transportando passageiros, salvo nos 
terminais e estações de transferência, com proibição de embarque e desembarque de 
pessoas e de veículos com película de escurecimento nos vidros, ficando prevista a 
imposição das penalidades em caso de desrespeito a essas normas e, por fim, a realização 
de uma avaliação sobre a experiência. Devido à necessidade de dar continuidade a tais 
estudos, foram editadas as Portarias no 100/05-SMT e no 69/06-SMT, prorrogando o prazo 
estipulado na primeira portaria. 
Efetuadas avaliações por diversos órgãos de SMT - os Departamentos de Transportes 
Públicos e de Operação do Sistema Viário, a São Paulo Transportes S/A e a Companhia de 
Engenharia de Tráfego -, que concluíram pelo benefício da medida a passageiros e taxistas, 
sem afetar a circulação dos ônibus, foram editadas as Portarias no 157/06-SMT, no 55/07- 
SMT e, finalmente, a Portaria no 155/07-SMT, atualmente em vigor, todas com prazo 
determinado e igual teor da portaria inicial. 
Considerando que, nos termos do artigo 174, § 20, da Lei Maior Local, a circulação de 
pedestres e o transporte coletivo são prioritários no planejamento e implantação do sistema 
de transporte urbano de passageiros, incluídas as vias e a organização do tráfego, a ordem 
de reavaliação periódica da viabilidade ou não de manutenção da medida tem se mostrado 
acertada. Do mesmo modo, a portaria é o instrumento apropriado para veicular as normas 
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operacionais em causa, dada a sua possibilidade de alteração ou revogação a qualquer 
momento; as leis, ao contrário, dependem de processo complexo para eventual modificação. 
Ocorre que as avaliações retratam situações pontuais e momentâneas, que não costumam 
se consolidar ao longo do tempo, ainda mais tendo em vista a dinâmica do trânsito da 
Cidade, que muda a cada dia. 
Decisão dessa natureza não pode ser definitiva e consagrada mediante lei, da qual adviriam 
sérios transtornos para o Executivo, proibido que estaria de agir prontamente no exercício 
de seu poder-dever de bem gerenciar a circulação do trânsito, de acordo com os indicadores 
temporais, espaciais e circunstanciais provenientes de estudos efetuados por seus órgãos 
técnicos especializados. 
Além disso, o projeto aprovado, ao autorizar os táxis a utilizarem a totalidade de corredores 
de ônibus sem limite de horário e dias da semana e, acrescente-se, sem observância a 
quaisquer das regras impostas por SMT em suas portarias, como a de que estejam 
transportando passageiros e as demais relacionadas à segurança de pessoas, revela-se 
desprovido de embasamento técnico. Ora, nem todos os corredores podem suportar outros 
meios de transporte (exemplo: o Corredor Expresso Tiradentes) e, mesmo naqueles que 
podem, a prática se levada a efeito em todos os dias, períodos e momentos tornar-se-ia 
prejudicial para os usuários naturais do corredor e o tráfego em geral. 
Logo, não é sem motivo que a legislação vigente incumbe ao Executivo a tarefa de, em 
suma, administrar o trânsito, mediante ação de seus órgãos técnicos, definindo, no caso 
concreto, os locais em que a permissão deve se efetivar e sob quais condições, 
acompanhando a evolução dos fatos, sempre com a possibilidade de ajustar os 
regulamentos expedidos, de forma a assegurar a constante harmonia entre os interesses 
públicos envolvidos; ao revés, a propositura revela-se em descompasso com tais interesses, 
não merecendo, também por isso, ser convertida em lei. 
Por todo o exposto, à vista das razões expendidas, demonstrando os óbices que impedem a 
sancionar o texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com fundamento 
no artigo 42, § 1 0, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Assim sendo, devolvo o assunto ao reexanne dessa Egrégia Câmara, renovando, na 
oportunidade, a Vossa Excelência, meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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Folhe 
	{-(4 

Proc. F.1112.  

PROJETO E LEI 01-0082/2007 do Vereador João Antônio (PT) 
"Instit4oacesso aos motocilista de trafegar pelas faixas exclusivas para ônibus." 
A Câmara Municipal de São Paulo D E C R ET A: 
Art. 1 0 .¡FiCa instituído o acesso aos motociclistas de trafegar nas faixas 

exclusivas pii,,ônibus. 

	

4  O 	qualquer horário, e em todas avenidas onde existam faixas 
exclu 	o. 	s ônibus. 

a lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
ontrárrgt 
ssões,,en As Comissões competentes. 
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enlha 
Proc. N°C4  

onardo F. M. 	o ibeiro 
RF 

PROJETO DE LEI 01-0218/2005 do Vereador Jooji Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a regulamentação do exercício de moto-frete no município de São Paulo 
e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - O serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, mediante a utilização de 
motociclistas, denominado moto-frete, passa a ser regido pelas disposições previstas 
nesta lei. 
Art. 2° - Considera-se serviço de moto-frete aquele executado por pessoa física, em 
equipamento motorizado de duas rodas, dotado de compartimento de carga tipo baú, 
executado individualmente, vedada a utilização simultânea do equipamento por duas 
ou mais pessoas. 
Art. 3° - O serviço poderá ser prestado por condutor autônomo ou por pessoa jurídica, 
constituída sob a forma de empresa comercial, associação ou cooperativa, que explore 
esse serviço por meio de frota própria ou não, devidamente inscrita no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, se sediada neste município, se 
autônomo; e devidamente inscrita junto ao Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, se 
empresa. 
Art. 40  - Para o cadastramento de pessoa jurídica e do condutor autônomo deverão 
demonstrar preencherem os requisitos do artigo 10 0  desta lei, bem como, 
apresentarem, no momento do cadastramento, Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos Mobiliários do município de São Paulo. 
§ 1 0  - A mesma exigência se dará a cada oportunidade de renovação do cadastro 
municipal. 
§ 2° - A pessoa jurídica constituída como empresa comercial deverá apresentar, ainda, 
por ocasião do cadastramento ou renovação, comprovante de regularidade dos 
depósitos da FGTS e do recolhimento da contribuição sindicais de seus empregados. 
§ 3° - Não obstará o cadastramento o fato de a motocicleta encontrar-se sob qualquer 
tipo de financiamento ainda que sob a modalidade de leasing, ou encontre-se em 
posse do seu condutor mediante contrato de comodato, desde que comprovada esta 
condição. 
Art. 5 0  - A pessoa jurídica ou o condutor autônomo deverão ter a inscrição junto ao 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, para efetuarem carga 
ou descarga de bens de qualquer natureza dentro das áreas limítrofes do município, 
cuja natureza do registro municipal é meramente cadastral, sem ônus para o 
cadastramento, e objetiva o controle dos motos-fretes em operação em seu território. 
Art. 6° - A pessoa jurídica constituída na forma de empresa para exploração da 
modalidade de moto frete somente poderá operar com empregados registrados, 
vedada a contratação do profissional autônomo. 
Art. 70  - A cooperativa ou associação deverá ser constituída exclusivamente por 
profissionais autônomos portadores de inscrição junto ao Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários do Município de São Paulo, quando sediada ou manter filial neste município. 
Art. 8° - A pessoa jurídica deverá apresentar à Secretaria Municipal de Transportes, 
sempre que solicitada, a relação de todos os condutores, bem como fornecer qualquer 
outra informação pertinente à atividade autorizada. 
Art. 90  - O cadastro municipal deverá ser renovado anualmente, mediante o 
atendimento dos requisitos previstos nesta lei. 
§ 1 0  - A não renovação do cadastro no prazo estabelecido implicará, automaticamente, 
a aplicação das penalidades previstas nesta lei. 
§ 2° - Se o cadastro não for renovado dentro do prazo, será automaticamente 
cancelado. 
Art. 100  - O veículo a ser utilizado no serviço de moto-frete deverá ter as seguintes 
características: 
1 - ser original de fábrica; 
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II - ter, no máximo, 10 (dez) anos de uso incluído o ano de fabricação; 
III - possuir os equipamentos obrigatórios definidos no Código de Trânsito Brasileiro; 
IV - ser dotado de compartimento fechado, tipo baú, na forma estabelecida em 
regulamentação pertinente pelo CONTRAN, observadas as peculiaridades dos objetos 
transportados; 
§ Único - Norma regulamentar determinará critérios e prazos para a renovação da 
frota, que deverá, em médio prazo, ser reduzida para o máximo de 04 (quatro) anos 
de fabricação e uso. 
Art. 11 - O compartimento tipo baú é obrigatório para o exercício dos serviços de 
moto-frete, e deverá observar as especificações contidas no artigo 2o da Portaria no 
203/2003 da Secretaria Municipal de Transportes. 
§ Único - A não observância do requisito contido no "caput" implicará em aplicação das 
sanções previstas em legislação municipal que regulamentará a execução da presente 
lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis por infração às normas do Código de Trânsito 
Brasileiro. 
Art. 12 - É expressamente proibida no exercício da função de moto-frete a utilização 
simultânea do equipamento por duas ou mais pessoas. 
§ 1 0  - Todo equipamento da modalidade motocicleta deverá circular, exclusivamente, 
com seu condutor, vedada a utilização do mesmo por mais de uma pessoa. 
§ 2 0  - Nos finais de semana, assim entendidos os sábados e os domingos, e nos 
feriados, a restrição à utilização do equipamento por mais de uma pessoa não se 
aplicará. 
Art. 13 - O cadastro de condutor para a atividade de moto-frete em âmbito municipal 
deverá ser providenciado no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de 
publicação desta lei, sob pena de caracterização de atividade ilegal, apreensão da moto 
e demais penalidades previstas na Lei no 10.308, de 1987. 
Art. 14 - Fica permitida a utilização dos corredores exclusivos de ônibus na cidade de 
São Paulo à circulação de veículos das modalidades táxi e moto-frete. 
Art. 15 0  - Em 90 (noventa) dias da data de publicação da presente Lei, norma 
municipal regulamentará estacionamentos gratuitos na área central da cidade 
exclusivos para motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da Sé, Praça da 
República, Avenida Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, Largo da Concórdia, 
Rua Boa Vista, Largo Treze de Maio, Avenida Luiz Carlos Berrini, Rua Voluntários da 
Pátria, além de outros que se verifiquem de interesse público. 
Art. 16 - Em 180 (cento e oitenta) dias da data de publicação da presente Lei, norma 
municipal regulamentará critérios e prazos para renovação da frota de motocicletas 
cadastradas junto ao município para o exercício das funções de moto frete. 
Art. 17 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações próprias, suplementadas se necessárias. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, e, em especial, o Decreto no 44.220, de 08 de Dezembro de 2003. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/07/2006, pág. 04 

RAZÕES DE VETO 
Projeto de Lei n° 218/05 
Oficio A.T.L. n° 109/06, de 05 de julho de 2006. 

Senhor Presidente, 
Reportando-me ao oficio em referência, por meio do qual Vossa Excelência encaminhou à sanção 
cópia autêntica do Projeto de Lei n° 218/05, de autoria do Vereador Jooji Hato , que objetiva 
dispor sobre a regulamentação do serviço de entrega e coleta de pequenas cargas, mediante a 
utilização de motocicletas, denominado motofrete, aprovado por essa Egrégia Câmara na sessão 
do dia 31 de maio do corrente ano, sirvo-me do presente para comunicar minha deliberação pelo 
veto total do texto contido na medida, nos termos do artigo 42, § 1°, da Lei Orgânica deste 
Município, na conformidade das razões a seguir aduzidas. 
Em primeiro lugar, impende dizer que, ao pretender disciplinar o exercício da atividade de 
motofrete no âmbito do Município de São Paulo, a propositura avança, em alguns aspectos, sobre 
competência privativamente atribuída ao Chefe do Executivo, qual seja, a expedição de decretos 
e regulamentos para a fiel execução das leis, conforme previsto no artigo 84, inciso IV, parte 
final, da Constituição Federal, bem como no artigo 69, inciso III, parte final, da Lei Orgânica 
deste Município, com isso contrariando o princípio constitucional da independência e harmonia 
entre os Poderes. 
Com efeito, no caso em apreço, o Executivo, no exercício de seu poder regulamentar, expediu o 
Decreto n° 46.198, de 11 de agosto de 2005, dispondo sobre o serviço de transporte de pequenas 
cargas, denominado "motofrete", em cumprimento ao artigo 63 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 
1969. 
Em outras palavras, a lei previu o desenvolvimento dessa atividade no âmbito local, remetendo, 
contudo, ao Executivo (parágrafo único do artigo 63 da Lei n° 7.329/69), o estabelecimento das 
demais condições pertinentes ao seu exercício, mediante a expedição do respectivo regulamento. 
Ocorre que a medida aprovada contempla, em várias de suas disposições, normas de conteúdo 
tipicamente regulamentar, como são, por exemplo, as situações previstas no artigo 4° (especifica 
os requisitos que deverão ser preenchidos para obtenção do cadastramento), no artigo 9° (prevê 
que o cadastramento deverá ser renovado anualmente), no artigo 10 (estabelece as condições e 
características dos veículos a serem utilizados no exercício da atividade) e no artigo 11 (define as 
especificações dos compartimentos a serem utilizados no serviço de motofrete). 
Essas disposições, como se pode apreender, dizem respeito a situações que, em decorrência de 
sua natureza, devem ser objeto de especificação ou definição em regulamento, ante a necessidade 
de sua constante adequação à dinâmica da Cidade, fazendo com que a atuação administrativa 
ocorra na mesma celeridade, circunstância esta que nem sempre se verificará quando referida 
adequação depender de prévia alteração de norma contemplada em lei, como é o caso que se 
apresenta. 
Quanto aos demais dispositivos do projeto de lei cuja disciplina também concernem ao exercício 
da atividade de motofrete, cumpre asseverar que o seu conteúdo encerra comandos normativos 
menos esclarecedores ou funcionais do que os previstos no vigente Decreto n° 46.198, de 2005, 
pelo que, sob a ótica do interesse público, afigura-se mais adequada a manutenção das normas 
constantes desse regulamento, mormente por cominar, detalhadamente, as necessárias 
penalidades para a hipótese de seu descumprimento, o que não se verifica no texto vindo à 
sanção. 

vepl0218-2005.doc.doc 
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Por outro lado, inadmissível é, de igual modo, a conversão em lei do disposto nos artigos 14 e 15 
da mensagem aprovada. 
De fato, a utilização de corredores especiais de trânsito, como os atuais corredores exclusivos de 
ônibus, é matéria que se insere no disposto no artigo 24, inciso V, do Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997), cabendo sua regulamentação, 
portanto, aos órgãos e entidades executivos de trânsito do Município, o que desde já afasta a 
possibilidade de sua disciplina mediante lei. Essa a razão pela qual se impõe a negativa de sanção 
ao artigo 14 do projeto de lei em apreço, que permite a utilização dos corredores exclusivos de 
ônibus na Cidade de São Paulo por veículos das modalidades táxi e motocicleta. 
Não se está aqui negando a existência de interesse social. Para cada caso e de acordo com a 
criteriosa avaliação das peculiaridades feita pelas áreas técnicas da Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET, o órgão de trânsito vem, ao longo do tempo, implantando medidas diferenciadas 
que podem ser adotadas, isolada ou conjugadamente, consoante as características dos locais a 
serem acessados. A aprovação do projeto em questão obstaria ou, no mínimo, prejudicaria todas 
essas soluções administrativas, sempre fixadas em portarias especificas e/ou por sinalização 
própria, permitindo sua rápida alteração quando modificadas as condições do viário. 
Portanto, as medidas de trânsito são implantadas rapidamente e é bom e certo que assim o sejam, 
tanto que o Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário do Município, por esse 
motivo, tem competência para sua imediata alteração. Tal não ocorreria, entretanto, se as normas 
de gerenciamento do trânsito estivessem previstas em leis, quer por serem estas de dificil 
alteração, quer por nem sempre traçarem a melhor solução para questões técnicas, como o são as 
de trânsito. Realmente, a implantação de faixas exclusivas para motocicletas, como também para 
outras modalidades de transporte, é questão eminentemente técnica e não pode ser viabilizada por 
meio de leis. 
Saliente-se que a implantação das faixas exclusivas para ônibus teve um custo público 
considerável, não sendo cabível o desvirtuamento e a inviabilização do objetivo de sua criação, 
que é a priorização do transporte coletivo. 
A abertura de precedentes é por demais perigosa, na medida que enseja o advento de novas 
exceções, findando por inviabilizar a própria regra. Ora, a implantação e a manutenção de faixas 
exclusivas de ônibus é muito importante em termos de fluidez de tráfego. Não faz sentido 
prejudicar a camada menos favorecida da população, que é a usuária do transporte coletivo, 
fazendo-a permanecer por mais tempo no trânsito, já bastante complicado em uma metrópole 
como São Paulo. 
Não bastassem as razões ora expendidas, cumpre também ressaltar o perigo de atropelamento 
existente nas faixas de ônibus, especialmente nas que funcionam no contra-fluxo e no canteiro 
central. A população, de um modo geral, aprendeu a tomar cuidado ao atravessar essas vias. 
Porém, não se deve esquecer que o ônibus é um veículo de grande porte e, por isso mesmo, de 
mais fácil visualização, o que não ocorre com as motocicletas. 
Não há também como sancionar, pela mesma razão, a proposta constante do artigo 15 do texto 
aprovado, que obriga a edição de norma municipal, no prazo de 90 (noventa) dias, 
regulamentando a implantação de estacionamentos gratuitos na área central da Cidade, exclusivos 
para motocicletas, de forma especial nas regiões da Praça da Sé, Praça da República, Avenida 
Paulista, Avenida São João, Estação da Luz, Largo da Concórdia, Rua Boa Vista, Largo Treze de 
Maio, Avenida Luiz Carlos Berrini, Rua Voluntários da Pátria, além de outros logradouros de 
interesse do público. Isso porque, de acordo com o Anexo I do Código de Trânsito Brasileiro, que 
normatiza conceitos e definições, trânsito é a movimentação e imobilização de veículos, pessoas 
e animais nas vias terrestres. Assim, cuidando-se a imobilização de veículos de trânsito e sendo o 
estacionamento uma forma de imobilização regular de veículos, ainda mais em se tratando de 
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estacionamento público e gratuito, vê-se que, no conceito de trânsito, estão inseridos os 
estacionamentos a que se refere o projeto de lei em foco. 
Vem à baila, portanto, uma vez mais, o disposto no inciso II do artigo 24 do Código de Trânsito 
Brasileiro, que veda ao legislador municipal competência para editar normas sobre 
estacionamentos de veículos, vez que atribui, exclusivamente, aos órgãos e entidades executivos 
de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição, planejar, projetar, regulamentar e 
operar o trânsito de veículos, conforme já se disse, no que se insere a regulamentação da 
implantação de estacionamentos em vias públicas. 
Demais disso, tráfego, como é cediço, depende de uma engenharia complexa para seu bom 
funcionamento, sendo, aliás, fator deveras dinâmico, cuja mudança é contínua e necessária, tendo 
em vista a expansão e as constantes mudanças a que se submete a geografia municipal. 
Por conseguinte, predeterminar locais de estacionamento em uma lei, engessaria os órgãos de 
trânsito, impedindo-os de proporcionar a melhor solução de tráfego aos administrados. Se assim 
fosse, o Poder Executivo se quedaria de mãos atadas e teria de manter estacionamentos que, 
futuramente, poderiam tornar-se inviáveis, inconvenientes e/ou nocivos ao tráfego e à população, 
e isso por força de uma lei municipal, o que seria inconcebível. 
Nessas condições, evidenciadas as razões de ordem jurídico-legais e de interesse público que me 
competem a vetar integralmente a medida aprovada, devolvo o assunto ao reexame dessa 
Colenda Casa de Leis. 
Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus protestos de apreço e consideração. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito 
Ao Excelentíssimo Senhor 
ROBERTO TRÍPOLI 
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO 	EI 01-00178/2011 do Vereador Salomão (PSDB) 
"Dispõe sob .re:a utilização de faixa exclusiva para motociclista na cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. 
Câmara Mu ' '' ai de São Paulo DECRETA: 
Art. .,°. ' ', 	segurado nas principais avenidas e marginais vias laterais da cidade 
de -,--. e 	 aixa exçlusiva de trafego de 1 metro (um metro), na esquerda das 
faix -4ro u ento de áfego, destinada ao tráfego de motociclista. 
§ LQ 	 empreSa prestadora de serviço público, deve resina lizar as faixas 

eícultem redução dos espaços de forma que assegure um metro 
.., 	o des'i ,.. so à motociclista com a devida sinalização de placas, solo 

le dei_ focidade. , 
§!». às , s de corredores de ônibus, será sinalizado ao lado da faixa (um 
metro) destinado à motociclista. 
Art. 20  - Fica .proibida a ultrapassagem, a velocidade máxima permitida será de 
70km/h, com tolerância de 7km/h, que é a margem de erro dos equipamentos, 
conforme Ortaria 115 do Instituto Nacional de Metrologia Nacionalização e 
Qualidade Iddostrial (INEMETRO). 
§ 10 	kaØsseguradaa instalação de radares fixos medidores de velocidade nas 

ik., 
s para gi-,,çontrole de velocidade. , 
r da nielta por excesso de velocidade será de R$ 127,00, seguindo . 4 M i :".■ 	 prev 	, no Código Nacional de Trânsito Brasileiro, por outras 

i II 4 
kiák 	 ' ntua 	em CNH - Carteira Nacional de Habilitação. ..  

§?1O4Ejcâ 	ido o (Is° de bicicleta nas faixas exclusiva, destinada a motociclista, 
caso comproVado o agente de trânsito pode apreender a bicicleta, com auto de 
infração de R$127,00 no CPF do condutor infrator. 
§ 20  Com o .apoio de agente policial conduzir o infrator a uma delegacia de Policia, 
para que a,iautoridade Policial possa lavrar BO, com enquadramento que lhe 
compete; pçiOstar transitando em local de risco. 
Art. 44FicÂilassegurado as empresas, que exploram o serviço de Moto-frete, fazer 
seg 	 , paraMda prestador de serviço, com valor não inferior a 100 , s. 

sas qÉievão atenderem o Art. 4 0  desta lei, estarão sujeito à multa 
?PrfeitUr no valor, de 200 salários mínimos e ter seu serviço suspenso do 

Cadstro deCotribuinte l Mobiliário, (CCM). 
Art. 56  O eSce'Cutivo regulamentará a presente Lei num prazo de 30 (trinta) dias. 
Art. 60  - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 70  - Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições etifiri contrário. 
Sala.daeSsoe,i , s: As Comissões Competentes. 
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, PÁG 130 

PROJETO DE LEI 01-00239/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Permitir o uso das faixas exclusivas de ônibus, os chamados corredores, para 
circulação de veículos particulares em determinados horários e dias na Cidade de 
São Paulo e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica autorizada a circulação dos veículos particulares de trafegar sobre a 
faixa exclusiva de ônibus, os chamados corredores em dias e horários 
determinados. 
Art. 2 0  - Estes dias e horários serão os seguintes; dias úteis entre 23h e 4h do dia 
seguinte, nos finais de semana com início aos sábados às 15h até 4h da segunda-
feira e nos feriados à partir da 0h01 até às 4h do dia seguinte ao mesmo. 
Art. 3 0  Não será permitida em hipótese alguma a circulação de veículos de carga, 
de tração animal e de bicicletas nesta exceção. 
Art. 40  - Fica terminantemente proibido o embarque e desembarque de passageiros 
ao longo dos corredores. 
Art. 50  - A CET se obriga a colocar placas indicativas nestes corredores contendo 
estas informações, bem como disponibilizar as mesmas informações em seus 
painéis luminosos durante o prazo de 180 para conscientização dos motoristas. 
Art. 6 0  - Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
Art. 70  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Sala das Sessões, 23 de abril de 2013. Às Comissões competentes". 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, PÁG 73 

PROJETO DE LEI 01-00411/2013 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a autorização continua para automóveis particulares de passageiros, 
com no mínimo, três ocupantes trafegarem nas faixas exclusivas de ônibus, no 
âmbito da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os automóveis particulares de passageiros com, no mínimo, três ocupantes 
ficam autorizados a trafegar nas faixas exclusivas de ônibus, de forma contínua, no 
âmbito da Cidade de São Paulo. 
§ 1 0  Os automóveis particulares mencionados no caput não poderão ter qualquer 
película de escurecimento nos vidros que dificulte a sua visibilidade interna. 
§ 20  Ficam terminantemente proibidos o embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo das faixas exclusivas de ônibus. 
Art. 2 0  A inobservância do disposto nesta Lei acarretará ao infrator as penalidades 
previstas no Código de Transito Brasileiro, no Art. 5 0 , combinado com Art. 41 da Lei 
Municipal no 7.329/69. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 06/11/2013, PÁG 286 

PROJETO DE LEI 01-00762/2013 do Vereador Coronel Telhada (PSDB) 
"Dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação 
de veículos particulares nos horários entre 10h e 17h e entre às 20h e 5h da manhã 
no Município de São Paulo e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o trafego de veículos particulares sobre as faixas exclusivas 
de ônibus de segunda a sábado entre às 10h e 17h e entre às 20h e 5h da manhã 
no Município de São Paulo. 
Parágrafo primeiro. Aos domingos a circulação nas faixas exclusivas de ônibus será 
livre. 
Art. 20  - Fica a CET obrigada a comunicar por meio de placas informativas, bem 
como, disponibilizar as informações em painéis luminosos durante o prazo de 90 
para conscientização dos motoristas. 
Art. 3 0  - O poder Executivo regulamentará está lei no prazo de 90 (noventa dias) 
dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 27/11/2013, PÁG 105 

PROJETO DE LEI 01-00827/2013 do Vereador Mario Covas Neto (PSDB) 
"Regulamenta o uso da faixa preferencial de ônibus no Município e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  As faixas preferenciais de ônibus no município de São Paulo deverão adotar 
caráter de exclusividade durante o horário do Rodízio Municipal, sendo vedada a 
circulação de outros veículos, salvo os autorizados por Lei, neste período. 
Parágrafo único. Nos demais horários, a faixa preferencial adotará caráter 
compartilhado, sendo autorizada a utilização desta faixa por quaisquer outros 
veículos, com exceção de veículos de carga, de tração animal e de bicicletas. 
Art. 2 0  Durante o período de exclusividade da faixa preferencial, o Poder Público 
deverá intensificar a oferta de transporte público à disposição da população. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Comissões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 29/11/2013, PÁG 94 

PROJETO DE LEI 01-00844/2013 do Vereador Coronel Talhada (PSDB) 
— Dispõe sobre a permissão do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação 
de taxis nos horários entre 10h e 17h no Município de São Paulo e dá outras 
providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica autorizado o trafego de taxis sobre as faixas exclusivas de ônibus de 
segunda a sexta feira entre às 10h e 17h no Município de São Paulo. 
Art. 20  - Fica a CET obrigada a comunicar por meio de placas informativas, bem 
como, disponibilizar as informações em painéis luminosos durante o prazo de 90 
para conscientização dos motoristas. 
Art. 3 0  - O poder Executivo regulamentará está lei no prazo de 90 (noventa dias) 
dias. 
Art. 40  - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/02/2014, PÁG 135 

PROJETO DE LEI 01-00892/2013 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Dispõe sobre a permissão de uso das faixas exclusivas de ônibus por veículos 
integrantes da frota de transporte individual por taxi no município de São Paulo e 
da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica permitido o uso das faixas exclusivas de ônibus no município de São 
Paulo por veículos integrantes da frota de transporte individual por taxi. 
Art. 20  A permissão que trata esta Lei atinge todos os dias da semana em suas 24 
horas. 
Art. 3 0  Esta lei será regulamentada pelo Executivo, no prazo de 90 (noventa dias) a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessárias. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 18 de dezembro de 2013. Às Comissões competentes." 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 73



Folha 
Proc. N° 

Leonardo F. M. is.. RI 
RF 11„ 4 

PROJETO DE LEI 01-00896/2013 dos Vereadores Reis (PT) e Antonio 
Goulart (PSD) 
"Autoriza a circulação de táxis que estejam transportando passageiro, em 
corredores exclusivos de ônibus, e dá outras providencias." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica autorizada a circulação de táxis que estejam transportando 
passageiro, nos seguintes corredores exclusivos de ônibus do Sistema de 
Transporte Público: 
I - Pirituba / Lapa / Centro; 
II - Inajar / Rio Branco / Centro; 
III - Campo Limpo /Rebouças/ Cento; 
IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 
V - Jardim Ângela / Guarapiranga / Santo Amaro; 
VI- Capelinha / Ibirapuera / Centro: 
VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 
VIII - Itapecerica / João Dias / Centro; 
IX- Paes de Barros. 
§ 1 0  - Os veículos não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros, 
que dificultem a sua visualização interna pela fiscalização da Prefeitura. 
§ 20  - Ficam terminantemente proibidas 	embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo dos corredores faixa- exclusivas de ônibus do Sistema de 
Transporte Público. 
§ 3° Fica expressamente proibido o trânsito de veículo, da modalidade táxi, em 
terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos 
de ônibus do Sistema de Transporte Público. 
§ 40  - A autorização de que trata o caput do artigo 1 0  desta Lei também se estende 
às faixas exclusivas de ônibus implantadas pelo Município de São Paulo. 
Art. 20  - A inobservância do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
penalidades previstas na Lei Federal n 0  9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB -, nas leis municipais e nas demais 
normas expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. 3 0  - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São 
Paulo Transporte S/A - SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e o 
Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão tomar todas as medidas para 
a efetivação do disposto na presente Lei. 
Art. 4 0  O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala as Sessões. Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0495/2014 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 05/02/2014, PÁG 136 

PROJETO DE LEI 01-00896/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Autoriza a circulação de táxis que estejam transportando passageiro, em 
corredores exclusivos de ônibus, e dá outras providencias." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica autorizada a circulação de táxis que estejam transportando 
passageiro, nos seguintes corredores exclusivos de ônibus do Sistema de 
Transporte Público: 
1 - Pirituba / Lapa / Centro; 
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II - Inajar / Rio Branco / Centro; 
III - Campo Limpo /Rebouças/ Cento; 
IV - Santo Amaro / Nove de Julho / Centro; 
V - Jardim Ângela / Guarapiranga / Santo Amaro; 
VI - Capelinha / Ibirapuera / Centro: 
VII - Parelheiros / Rio Bonito / Santo Amaro; 
VIII - Itapecerica / João Dias / Centro; 
IX - Paes de Barros. 
§ 1 0  - Os veículos não poderão ter qualquer película de escurecimento nos vidros, 
que dificultem a sua visualização interna pela fiscalização da Prefeitura. 
§ 20  - Ficam terminantemente proibidas 	embarque e o desembarque de 
passageiros ao longo dos corredores faixa- exclusivas de ônibus do Sistema de 
Transporte Público. 
§ 30  Fica expressamente proibido o trânsito de veículo, da modalidade táxi, em 
terminais e estações de transferência existentes ao longo dos corredores exclusivos 
de ônibus do Sistema de Transporte Público. 
§ 40  - A autorização de que trata o caput do artigo 1 0  desta Lei também se estende 
às faixas exclusivas de ônibus implantadas pelo Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - A inobservância do disposto nesta Lei acarretará aos infratores as 
penalidades previstas na Lei Federal no 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro - CTB -, nas leis municipais e nas demais 
normas expedidas pela Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Art. 3 0  - O Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, a empresa São 
Paulo Transporte S/A - SPTrans, a Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e o 
Departamento de Transportes Públicos - DTP deverão tomar todas as medidas para 
a efetivação do disposto na presente Lei. 
Art. 40  O Executivo a regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias 
após sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala as Sessões. Às Comissões competentes." 
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13 	014, PÁG 65 

I N° 	00028/2014 do Vereador Gilson Barreto (PSDB) 

ado 	r requerimento: 
MU 	SDB) 

ELH 	PSDB) 
ES 	SDB) 
RE 	DB) 

per 	o do uso das faixas exclusivas de ônibus para circulação 
olar 	• programa de Transporte Escolar Gratuito — TEG e os 

sport 	olar privado e dá outras providências. 
ipal d 	o Paulo DECRETA: 
a au 	do o tráfego dos veículos escolares do Programa de 
lar e 	ito — TEG e dos veículos de transporte escolar privado 
xclu 	de ônibus de segunda a sexta-feira entre os horários das 

14 	s 17h a 19h no Município de São Paulo. 
eícu 	estinados ao transporte escolar de alunos deverão estar 
ast 	junto ao Departamento de Transportes Públicos (DTP) e a 
dará 	a apresentação do CRM — Certificado de Registro 

/P 	rtificado de Registro Municipal Pessoa Física e/ou CRM/PJ 
egistro:Municipal Pessoa Jurídica. 

• A fi lização deverá ser realizada respeitando-se a legislação 
-do Có 	Brasileiro de Trânsito. 
i entra 	 vigor na data de sua publicação, revogadas disposições 

. Às Conissões competentes." 
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RF 11 

07/ p  014, PÁG 95 

-EI N° -00153/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
autorização da circulação de táxi nas faixas e corredores de ônibus 
São Pa. e dá outras providências. 
ipal d 	o Paulo DECRETA: 
oriza 	circulação de táxis nas faixas e corredores de ônibus, em 
em 	os dias da semana, desde que, estejam transportando 

oibid 	embarque e desembarque de passageiros ao longo dos 
ixas de6nibus, 
ICO 	a ressalvada a proibição, os casos de embarque e 

	

pes 	com deficiência. 
será 	lamentada pelo Executivo. 

s dSpesas ,orri-  a execução desta lei correrão por conta das dotações 
ri prop rias, suplementadas se necessário. 

	

"';entra 	vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

issões competentes." 
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0,1-fM0  

bolsão. 
Artigo 3 0- 
desta 
diagt0 

LEI 01-00249/2014 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
riação de vagas para motocicletas mediante recuo nos logradouros 
dá outras providencias. 

cipal de'. ,  -o Paulo DECRETA: 

	

desti 	através de recuos em logradouros públicos municipais a• 

s para ''.''.tocicletas. 
ende 

'%^,'";N■ 
para efeito desta lei, que os logradouros são espaços 

	

que 	e ser usufruído por toda a população, reconhecido pela 

	

um , 	icípio, como largos, praças, jardins e parques. 

	

CO: 	agas de motocicletas a que se refere esta Lei serão de no 
até 50 dependendo do tamanho do logradouro e necessidade do 

Demais regulamentações complementares, para o fiel cumprimento 
editadas por Decreto do Poder Executivo no prazo de 90 (noventa) 

'4 	 • 

e sua R blicaçao. As Comissões competentes." 

14, PÁG 105 

Ft:rolho? N°..ra=-4-- -24 
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Fica 
ageir 

Folha 	 
Proc. N° 

Leonardo F. M. 3 
RF 1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Lupe de Documentação do Legisl isto 

0166/2015 do Vereador Salomão Pereira (PSDB) 
!ação do Transporte Individual de Passageiro (Táxi), nas faixas de 
s no município de São Paulo, e dá outras providências. 

L DE SÃO PAULO DECRETA: 

urada no Município de São Paulo a circulação do Transporte 
áxi), durante 24 horas, com ou sem passageiros, nas faixas de 

ei n 
bre a 
s excl 

s c 
ia ou 

Sec 
circ 

e táxi". 

o será 
es excl 

As • 
prias, 

Po 

es exclusivos à esquerda das vias, fica permitida a circulação, a 
quando o veículo estiver ocupado com passageiro. 

Municipal de Transportes sinalizará com placas indicativas, em 
específicas de que trata esta lei, com os seguintes dizeres: 

rmitido o embarque e desembarque de passageiros usuários de 
os a esquerda, o qual será permitido apenas nas faixas à direita. 

esas decorrentes desta lei correrão por conta de dotação 
erão suplementadas, se necessárias. 

ecutivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
ão. Com  efeito, 30 dias após sanção. 

em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

essõesAs comissões competentes. 
f.N.s 

, 16 de março de 2015." m„,4 

MUNIC 

tá 
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RECEE20 ÀPROCUPOORU iw diAAR MINC9n. DE SA0 PAULO 
sE -roR DO PAGG 15.5(..)LEG1 5: L_AïiVO 

- 	EM 1 f 

POR 

RECHSTRIBuIDO 
Ao Nobre Vereador /A Nobre Veneradora 

Para Relatar. 
Sitia da Cr:missão de ConstItuição, Justiça e 
Legislação Pa dicipativa. 
Em 

.Presidente 
Obs, O prazo para manifestação é de 8 dlas, 

.e ,mos do § 3' do artkjo 63 do R.I. 

.\•(\ 	;,'',•• • ; 1,,'-,';';-,.:,' ,. . -1,  , r,;‘,7,`,"i.,,: ',;', .̀..-.4 1:',G:2 5„it').-'1:','n'-,. , , , .j 
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RECEBIDO 
de Constituição, Justiça 
ão Participativa 

RF 	11.197 

RISTINA MALAVAZZI 

Comissão , 

n) ‘2.G 
I 

CARM 

Ge-y\xt, 000-m)ái 

• 	nË SÕi'ALO 
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Folha n° 	do Proc. 
N° O f- fq3 de 20U 
Paril-O- Freire F-T6"(r"  Victor 

RF 11.335 - SGP:1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

clIO PAULO 
PAR 

1292/201 5 
	 PL0193/15 

PARECER N- 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0193/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do Nobre Vereador Reis que visa autorizar a 

utilização das faixas exclusivas e corredores de ônibus por motociclistas entre as 10h 
e 17h. 

Na justificativa da propositura se verifica que o seu ilustre proponente ressalta o ele-

vado número de novas motocicletas emplacadas no Município, o fato de muitos moto-

ciclistas utilizarem perigosamente o espaço entre as faixas de rolamento para se des-

locarem, aponta diversos exemplos bem sucedidos de liberação do tráfego de motoci-

clistas em faixas e corredores de ônibus em outros países e esclarece que a medida 

não acarretará interferência significativa no tráfego, uma vez que a liberação da utili-

zação destas faixas e corredores se dará fora dos horários de pico. 

Sob o ponto de vista legal, nada obsta a tramitação da presente proposta, tendo em 

vista que a ordenação da circulação urbana e do tráfego local é de estrita competência 

do Município (in Direito Municipal Brasileiro, Hely Lopes Meirelles, 6a edição atualizada 

por Izabel Camargo Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, Editora Malheiros, 

1993, p. 319), ex vi do artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, e 179, inciso I, da 

Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Sob a ótica da iniciativa legislativa, o projeto em análise também não padece de qual-

quer inconstitucionalidade ou ilegalidade. A matéria ora tratada não é de iniciativa pri-

vativa do Prefeito, vez que não se enquadra em qualquer inciso do rol exaustivo pre-

visto no artigo 37, §2°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. A este respeito, 

assim já julgou o Supremo Tribunal Federal: 

"EMENTA: ADI - LEI N° 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI N° 9.535/92 - BENEFÍCIO 

TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - 

REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPA-

ÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PO- 

RELCOM 	 DER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDI- 
1342/2015 	 DA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa 

parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tri- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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	de 20 
Paulo Victor Freire Ribe 

RF 11.335 -SGP.12 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Foíhs  	Proc. 

PL0193/15 

butário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não 

se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - 

por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - de-

ve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. 

- O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefí-

cios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins 

de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre 

o orçamento do Estado." (grifamos) 

(STF, ADI 724 MC/ RS, Tribunal Pleno, Relator Ministro Celso de Mello, 

por maioria, julgado em 07.05.1992 e publicado no DJ de 27/04/2001) 

Por isto, deve ser subsumida ao caso em apreço a regra inscrita no artigo 37, caput, 

da lei Orgânica do Município, verbis; 

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão permanente da 

Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma e nos casos pre-

vistos nesta Lei Orgânica." 

Ademais, esta Câmara Municipal não extrapolaria de sua atribuição normativa acaso 

aprovasse a proposição em análise, tendo em vista que apenas estaria a exercer ativi-

dade regulatória ao estabelecer normas gerais e abstratas sobre tráfego local nas fai-

xas e corredores de ônibus. Não é outra a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atri-

buição primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a adminis-

tração do Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interes-

ses locais, ao passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a 

função governamental, exercida através de atos políticos, e a administrati-

va, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos 

4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Mu-

nicípio, mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da 

atuação administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca 

distintiva entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do 

Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O 

Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos espe- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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do Proc. 
Wit:IiLde 20 
Paulo Victor Freire Rib PO" 11 430 • atiNIP 

Folha n° 

Participativa, em PIM Írr Sala da Comissão de Constituição Justiça e gislaçã 

jj 
ARI FRIEDENBACH 

TE LOPES LOPES 

/ 

Yr 

RSELINI TATTO c) 

EDUARDO MA 	 GEORGE HA O 

c:Ay;1\lD TADEU,  ( 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0193/15 

cificos e concretos de administração." (in Estudos e Pareceres de Direito 

Público" Ed. RT, 1984, pág. 24) 

Por fim, cabe ressaltar que a aprovação do projeto de lei em comento dependerá de 

voto favorável da maioria absoluta dos membros desta Câmara de Vereadores, nos 

termos do artigo 40, §3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

RICARDO TEIXEIRA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10193-15 M 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 86



PUBLICA 1,0 NO DIÁRIO OFICIAL 

Conforickà 

Pauto Victor eire Ribeiro 
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dtia 
Tt:fr  Folha n° 

Paulo Victor Freire R b 
Ft 11,304 

do Proc. 

DA ARES 

~RA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL0193115 

cificos e concretos de administração." (in Estudos e Pareceres de Direito 

Público" Ed. RT 1984, pág. 24) 

Por fim, cabe ressaltar que a aprovação do projeto de lei em comento dependerá de 

voto favorável da maioria absoluta dos membros desta Câmara de Vereadores, nos 

termos do artigo 40, §3°, inciso XII, da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição Justiça e -gislaçat Participativa, em (40( 

/* 

; RSELIN• ARI FRIEDENBACH 

,S52,0t_ 
1 

EDUARDO MA 	 GEORGE H  

A_ 	

o (-5) 

t.__SND; TADEU ( c) 

C---A4 i—C1 C) 

RICARDO TEIXEIRA 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE /9' 10 g fr 

Pag.„Ce__Col 
Contedfde 

Paulo Victor VÇeire Ribeiro 
RF 11.335 e SGP.12 

-8:69(1/VtL  Y00•09 
Pina relatar. 
Sala da C missão de Transitar aporte, Atividade 
Ec 	 uri 	Laz 	Gastronomia. 

RECEBIDO C. 15-1- 	Comissão de Trânsito, Transporte, 
Ativkiade Económica, Turismo, Lazer 
e Gastronom 
Em 	 I às 

//,‘o Vereador / À Vereadora 	Roberto C  
Operador 

R 

çalves 
e C mputador 

101152 

sol  
ffirr! 

residente 
Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, r 
lermos do § 3° artigo 83 do RI. 

Senue — juntado —, neste data documento(s) 

e C:Wel 0$ 10f0(Ma;b0.0 NbriC000 --  $0b tOina(S) 

Em. LL7a5lit Ja S- 
Nharia dt 	atir a Moreira 

11)(i.7d 3 - SOP -12 
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Falha n°  6-1-  	de 

Processo n . ai O / 0/S- 

Maria d • e'  • • :i ra 
RF. 10. e 9 -SGP-12 

CARIARA MUNICIPAL DE 

PAR 
	

SAO PAULO 
282/2016 	 PL 193/15 

PARECER No 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI No 193/15 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, autoriza a 
utilização das faixas exclusivas e corredores de ônibus por motociclistas no território do 
Município de São Paulo, no horário entre as 10 horas e às 17 horas. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se melhorar a qualidade de vida e a 
segurança dos usuários de motocicletas. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
parecer pela legalidade da iniciativa. 

No âmbito da competência desta Comissão, não podemos deixar de 
destacar os elevados propósitos que motivaram o autor. Contudo, ressaltamos que a 
instituição das faixas exclusivas de ônibus atendeu ao objetivo de diminuir o tempo que 
os cidadãos gastam para realizar os seus deslocamentos. Desse modo, entendemos que 
a exceção proposta prejudicaria os usuários de ônibus. Além disso, fora das referidas 
faixas, não haverá proteção para os motociclistas. Deve-se esperar que haja diversas 
entradas e saídas das motocicletas no perímetro das referidas faixas exclusivas o que 
também poderá, em tese, acarretar acidentes. 

Dessa forma, somos de parecer contrário à aprovação do presente projeto. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo Lazer e 
Gastronomia, em  
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	 ° 3  i2016 
Pão. 	cai.  
C or1 1e ,; (1n: 	 M;)I EMA 

À Comissào 	 _ 

Me
+ Em1_13C2__:_ I 

de 	Morei 
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isa Nova,  em/ 
Presidente da  Comissão 

de Finanças e Orçamento 

ÁLdO  P,  tee.  I 
•Iveo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Senhor Presidente: 

Solicito de V. Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 193/2015: 

1°) Qual a estimativa do impacto orçamentário-financeiro do pretendido pela 
propositura, tendo em vista as eventuais obras e ajustes no sistema viário  as despesas de 
fiscalização? 

2°) Qual é a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Ver. Air atto, em  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. Antg Dcnato,  em  
sidente 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

1 

São Paulo, 19 de maio de 2016. 

Oficio SGP-12 n° 285/2016 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações  sobre o Projeto de Lei n° 193/2015, de autoria do Vereador Reis, que 

"AUTORIZA A UTILIZAÇÃO DE FAIXAS DE ÔNIBUS PELOS MOTOCICLISTAS FORA DOS HORÁRIOS DE 

PICO E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

Anexo: cópia  do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 — São Paulo -SP 
Tel.: 3087-7166 L RECEF3IDO  

23 MM 2016 

•mag■II 

Luciana 	réia os Santos 

	

Che 	eçà II 

	

RF: 	.1 
Palácio Anchieta - Viaduto Jac,arel, 100, 2° andar, Sala 213-A -  São Paulo - SP - CEP 01319-900 

Fone (11) 3396-4216 — financasorcamentoCcamara.so.dov.br  
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• 	Il 

ibei 	 299(7,0,' 
São Paulo, OS de pte-rv•ix-x,  de 2016. 

A Comissào de 

   

GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio A. _9 . 	n ° 	t I c2,cw, 
Ref.: Oficio SGP-12 n° 285/2016 

Em 	/ 	/ 
Carmen Cirjirila Malavazzi 

1 
 F. 41.44)? 	Jin 

cir  Folha n° 	•)N 

Carmen Cristina Malavaz i 
Processo n° Ô % —  

RF. 11.197 

DOCREC 

725120 16  

Senhor Presidente 

Reportando-me ao oficio acima referenciado, em 

atenção ao requerimento de autoria do Vereador Jair Tatto, deliberado pela 

Comissão de Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das 

informações oferecidas pela Secretaria Municipal de Transportes a respeito do 

Projeto de Lei n° 193/15, de autoria do Vereador Reis, que- visa autorizar a 

utilização das faixas de ônibus pelos motociclistas fora dos horários de pico. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

WEBERS TTI 
S cretário Su • stituto 

Secretari do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Dignissimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

D Ffvvs 
Resp 1 3-15 
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A  Comisso  de 

Não PS - ANÁLISE TÉCNICA 

INFORMAÇÃO TÉCNICA 

Em  	i 

N° 	9 6 . 2 6 

Reg. CET: 08880 21/06/2016 

Analista: EDISON DE O. VIANNA JUNIOR 

PARECER TECNICO Folha n° ■ 

Papel para informação rubricado como folha n° 72 do PA 2016-0.118.336 CaunenChstina hnalavaRF 11.197 

Assunto: PL 193/15 - Autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos motociclistas 

Interessado: Câmara municipal de São Paulo 

,21 /!),:: /1c:d 	 ceudie Qj d.14 genieti 

ery: /899- 

GPL - Senhor Gerente, 

Em atenção ao Processo acima citado, considera-se que as tentativas de adoção de 
Políticas Públicas adotadas na Cidade de São Paulo demonstram as dificuldades de 
criar segregação de motocicletas em faixas exclusivas, as tentativas de faixas 
exclusivas da Rua Vergueiro, Av. Sumaré, hoje desativada, e a tentativa de 
implantação na Avenida 23 de Maio demonstram que se deve ter cuidado na elaboração 
de  políticas publicas para motocicletas e que não é possivel adotá-las sem prévios 
testes. 

Em São Paulo os motociclistas tendem a comportar-se de modo coletivo, é necessário 
conhecer melhor este comportamento para prever efeitos de medidas de impacto no 
trânsito,  estes  têm um comportamento de grupo e de categoria de condutores, o que 
deve preceder, inclusive, de uma discussão com os usuários. 

Conforme foto 1, à folha n °  11 pode-se observar que estes usuários tendem a ocupar 
um espaço intermediário entre a primeira e a segunda faixa de tráfego, isto ocorre 
tradicionalmente na Cidade de São Paulo e não é conhecido fenômeno semelhante em 
nenhuma outra parte fora do Brasil. 

Modos de uso da motocicleta são diferentes no Brasil, os motofretistas compõem 
grande parte dos usuários, os serviços de "currier" e entregadores em geral 
compõem grande parte dos usuários, não é apenas um modo de transporte individual. 

Projetos bem sucedidos foram implantados pela companhia, e um deles o Frente 
Segura, que separa nos semáforos os motociclistas permitindo uma partida mais 
segura e menor atrito entre estes e os demais veículos. 

Resultados do relatório de avaliação do projeto: 

0 Programa Frente Segura é uma iniciativa da CET-SP que consiste na implantação de 
uma linha de  retenção recuada para o tráfego geral e manutenção  da linha de 
retenção existente, criando uma área especifica para a espera de motocicletas e 
bicicletas, chamada de "box", conforme foto 2 à folha n° 11. Esta medida 
proporciona uma série de benefícios, tais como: 

• Diminui conflitos veiculares (moto x  veículos)  na abertura da fase verde; 
• Aumenta a visibilidade de motos para os pedestres em travessia, evitando 
atropelamentos pela aparição súbita de motos entre veículos; 
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Papel para informação rubricado como folha n° 73 do PA 2016-0.118.336 

d 
PrflreCer, M 	43‘_  
Carmen Cristina Malavaz 
eiF 11 197 

PARECER TECNICO 	 Folha n° 

Não PS — ANÁLISE TÉCNICA 	 N° 	96.26.00241/16-50 

INFORMAÇÃO  TÉCNICA  

Reg. CET: 08880 
	

21/06/2016 

Analista: EDISON DE O. VIANNA JUNIOR 

.21 I  cc: I 	 audia(  if, / -a cead entes 

/ 899- 

• Os motociclistas têm visibilidade dos pedestres em travessia; 
• Custo médio de implantação menor que R$ 700,00 por box. 

0 número de boxes implantados até outubro de 2015 foi: 

• 2013: 109; 
• 2014: 71; 
• 2015: 146 (+ 71 boxes com projeto pronto até outubro/2015) 

Este projeto já foi implantado em diversas vias do sistema viário  principal, tais 
como: Av. Faria Lima; Av. dos Bandeirantes; Av. Eng. Caetano  Alvares;  Av. Prof. 
Francisco Morato; Radial Leste; Av. Tancredo Neves. Foram avaliados 54 cruzamentos 
aonde foram implantados os boxes, obtendo-se os seguintes resultados: 

• Redução  de 28% no n° de atropelamentos por moto; 
• Redução  de 6% no n °  de acidentes com vitimas; 
• Redução de 17% no n° total de feridos; 
• Redução de 25% no n° de acidentes com motocicletas. 

A PERCEPÇÃO Do USUÁRIO 

Sob o ponto de vista da  percepção  do usuário a CET realizou pesquisa intitulada "A 
PERCEPÇÃO DO MOTOFRETISTA EM RELAÇÃO AO RISCO", às fls n° 13 à 43 cuja servidora 
responsável foi a Lilian Rose Freire, de novembro de 2010, foi elaborada pesquisa 
de  opinião dentre motofretistas da cidade de São Paulo, cuja amostra foi composta 
de 411 entrevistas, onde dentre outras coisas constatou-se: 

1. Mais de 57% dos motociclistas receberam fechadas de  veículos  nos corredores; 
2. Pior risco enfrentado pelo usuário é o tráfego ao lado de caminhões e 

ônibus; 
3. Acidentes que julgam mais frequentes são  as fechadas de  veículos em 

corredores; 
4. 0 que fazer para melhorar a segurança do motociclista? Responderam 44% que é 

a  Implantação  de faixas exclusivas para motocicletas; 

Pelo que se pode constatar na pesquisa realizada pela CET, é de que os 
motociclistas têm medo dos ônibus e caminhões, porque têm menor visibilidade. E 
que fechadas de veículos nos corredores é o segundo maios risco. Sob o ponto de 
vista do risco, ainda, foi abordado na pesquisa que outro problema é a presença de 
buracos e óleo ou areia na pista, elementos frequentemente encontrado em faixas 
exclusivas de ônibus, outros veículos quando fazem conversão à esquerda, acessar a 
faixa e podem fechar o motociclista na  conversão. 

ANÁLISE DO  PROJETO  DE LEI 

Mas a demanda do presente processo é a análise do projeto de Lei do Vereador Reis, 
que autoriza o compartilhamento com motocicletas nas faixas exclusivas e 
corredores exclusivos de ônibus. 
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Papel para  informação rubricado como folha n° 74 do PA 2016-0.118.336-0 Folha n° do 

eiekwect 

Urey: /I 

Carmen Cristina Malav z .  
Processo n°0 

eied 961,4,4f.  1 1. 197 

f 

	 oc/  

Não PS - ANALISE TÉCNICA 	 N° 	96.26.00241/16-50 

INFORMAÇÃO TÉCNICA 

Reg. CET: 08880 	 21/06/2016 

Analista: EDISON DE O. VIANNA JUNIOR 

PARECER TÉCNICO 

Com relação ao pleito deve ser analisada a  legislação federal que trata do 
assunto, a Lei N °  9.503 de setembro de 1997, que Institui o Código  de Trânsito 
Brasileiro estabelece que, no Art. 1 ° : 

n 'S 2°0  trânsito, em condições seguras, it um direito de todos e dever dos dreos e 
entidades componentes do Sistema Nacional de  Trânsito,  a estes,  cabendo,  no  âmbito 
das respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar este 
direito." 

Manter o trânsito seguro é o desafio dos componentes do órgào de trânsito da cidade de São 
Paulo representado pela Companhia de Engenharia de Tráfego, ligada à Secretaria Municipal 
de transportes,  têm sido meta do Prefeito Fernando Haddad a  redução destes acidentes a 
menos de 6 por mil habitantes, tal redução  se deve à implantação de  redução  de velocidade 
nas vias, implantação  de faixas exclusivas de ônibus, mais de 500 km, e na rede 
cicloviària. A evolução na busca desta meta tem sido bem sucedida mesmo com os dados 
parciais. 

A tabela com o comparativo de acidentes à folha n° 12 deste CS demonstra os resultados 
obtidos com as politicas de  redução  de velocidade nas avenidas marginais, cujas principais 
vitimas sac) os motociclistas. No caso da Marginal do rio Tietê a proibição dos 
motociclistas na via expressa, de maior velocidade já gerou impacto significativo na 
redução  de acidentes de 2013 para 2014. 

Porém é autorizada a CET, a adotar a medida de permitir ou vetar outros usuários nas faixas 
exclusivas ou corredores de ônibus, atribuição de oficio da municipalidade por meio do 
Código de Transito Brasileiro, ou seja, é ato discricionário do órgão de trànsito na área 
de sua respectiva jurisdição. 

Adicional a isto a Constituição da república em seu artigo 22° define quem legisla sobre o 
assunto em pauta no processo em questão,  ou seja chama para si a legislação de trânsito e 
transportes em todo o território nacional. 

"Art. 22. Compete privativamente à  União legislar  sobre: 
IX - diretrizes da pelitica nacional de transportes; 
XI - trânsito e transporte". 

Conclua-se nesta análise  que o projeto de Lei tem vicio de forma antes de ser analisado o 
mérito da proposta contida na matéria. 0 compartilhamento das faixas exclusivas e dos 
corredores de ônibus antes de ser aprovado ou estabelecida normativa, devem atender 
extensos debates técnicos, testes e pesquisas como é a práxis da Companhia, levanta, 
portanto este parecer dúvidas quanto à forma, que pode ser esclarecida ou confirmada pelo 
Departamento Jurídico desta Companhia ou desta Secretaria. 

Seguem para conhecimento os Relatórios da CET "Pesquisa Opinião do Motociclista sobre as 
Motofaixas Vergueiro e Sumaré",às fls n° 44 à 50, de Irineu Gnecco Filho, Nancy Schneider, 
Luiz Carlos Mantovani Néspoli e Elizabeth Moreira  Munhoz,  de Outubro de 2011 e "Relatório 
de Pesquisa n° 1 - Aceitação da Faixa Exclusiva de Motocicletas Vergueiro/Liberdade", às 
fls n°51 à 71, de Irineu Gnecco Filho, Nancy Schneider, Luiz Carlos Mantovani Néspoli e 
Elizabeth Moreira Munhoz,  de Outubro de 2010. 
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Não PS - ANÁLISE TÉCNICA 	
: 96.26.00241/16-50 

INFORIttnie 
	

Revisão:  1 
Reg. CET: 09742 	05/07/16 

Analista: LUIS CARLOS MOTA GREGOR) 

PARECER TÉCNICO 

Papel para informação rubricado como folha n° 41-do PA 2016-0.118.336 

Assunto: PL 193/15 - Autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

olha n° 	 do 
sl At a o  

Carmen Crsstina Malavaz 
• s oi 	_ \oit 

RE 11.197 

   

À 

GPL - Senhor Gerente, 

Em atenção ao PL 193/15 de autoria do Vereador Reis que trata da autorização para 
utilização das faixas de ônibus pelos motociclistas no  horário  entre as 10 e 17h, 
ressaltamos que as tentativas de  adoção  de  Políticas  Públicas de criar segregação  de 
motocicletas em faixas exclusivas demonstram dificuldades para serem implantadas. 

Em  São Paulo os motociclistas tendem a comportar-se de modo coletivo, é necessário  
conhecer melhor este comportamento para prever efeitos de medidas de impacto no 
trânsito principalmente nas questões que envolvam a segurança dos envolvidos. Os 
usuários tendem a ocupar um espaço intermediário entre a primeira e a segunda faixa 
de tráfego formando filas ou pelotões. 

Os motofretistas que prestam serviços de "currier" e entregadores em geral compõem 
grande parte dos usuários,  não é apenas um modo de transporte individual. 

Projetos bem sucedidos foram implantados por esta Companhia, e um deles o "Frente 
Segura" que consiste na implantação de uma linha de retenção recuada para o tráfego  
geral e manutenção  da linha de retenção existente, criando uma área  especifica para 
a espera de motocicletas e bicicletas, chamada de "box". Separa nos  semáforos,  os 
motociclistas dos demais veículos permitindo uma partida mais segura e menor atrito 
entre estes. 

Manter o trânsito seguro é o desafio dos componentes do órgão de trânsito da cidade 
de Sao Paulo, porém é autorizada a CET, a adotar a medida de permitir ou vetar 
outros usuários nas faixas exclusivas ou corredores de ônibus,  atribuição  de oficio 
da municipalidade por meio do Código de Transito Brasileiro. 

Conclua-se nesta análise que  não somos favoráveis ao Projeto de Lei em análise que 
permite o compartilhamento das faixas exclusivas e dos corredores de ônibus no 
horário entre as 10 e 17h, pois antes de ser aprovado ou estabelecida normativa, 
deve atender testes e pesquisas visando a segurança de todos os usuários como é a 
práxis da Companhia. 

tieeWar -09742 
06107/16 
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Não PS - ANÁLISE TÉCNICA 	 : 9 6 . 26.00241/16-50 
nuromaçào 	 Revisão: 2 

Reg. CET: 06276 	27/07/16 
Analista: VICENTE PEDRO M. PETROCI 

PARECER TÉCNICO 

	

Papel para  informação rubricado como folha n ° 81 do PA n °  2016- 0.1 11ilhe86- 0 	d 

	

Processe n° 	- ‘3■ *b 
Carmen Crsstina Malavahi  

1 	97 
/  't  

Em atenção ao complemento do parecer inicial solicitado a fl 79 do presente 
informamos que: 

Com base no Relatório da Gerência de Segurança no Trânsito sobre as Faixas 
Exclusivas para Motocicletas, datado de Setembro de 2014, a CET é contraria a 
liberação das motos em faixas exclusivas posto que o relatório demonstra um aumento 
nos acidentes com vitimas. 

A  redução  de acidentes é hoje o principal campo de atuação da Engenharia de  Tráfego, 
destacando-se ainda o envolvimento do pais na Década de Segurança no trânsito da ONU 
-  Organização das Nações Unidas, aonde se pretende reduzir as vitimas de acidentes 
de trânsito. 

Estudos anteriores da CET, como os que constam no Boletim Técnico 53 - 1000 
Relatórios de Investigação de Acidente Fatal, destacam o aumento da velocidade como 
diretamente proporcional ao aumento de risco, assim como estudos internacionais, que 
constam no Relatório CET de Segurança Viária e Redução  de Acidentes de fevereiro de 
2015. 

Assim a liberação das faixas exclusivas, fora dos horários de pico,  não atende as 
situações de segurança, seja pela  condição proposta, ver fl 18 do presente, aonde a 
pesquisa demonstra que o motofretista vê como pior situação circular ao lado de 
caminhão  ou ônibus, ou seja pelo horário em que ele sente como pior risco, o horário 
de pico, horário este  não contemplado. 

Outro importante fator a considerar é que as faixas exclusivas à direita ainda 
provocam o conflito com os acessos aos lotes e as vias, situação também destacada na 
folha 19 do presente aonde os moto tistas destacam como maior fator que gera 
acidentes sào as fechadas ceeyettg9 oesem corredores, fator este que pode ser 

, / e 
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Papel para informação rubricado como folha n° 84 do PA 2016-0.118.336-0 

Assunto: PL 193/15 - Autoriza a  utilização  de faixas de ônibus pelos motociclistas 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

If  /  OY/44,  aue 
.  11.197 	

«-10 	1:11: 14;  Folha nc 	-  

9 

Não PS - ANÁLISE TÉCNICA 	N° 	96.26.00241/16-50 

INFORMAÇÃO TÉCNICA 

Reg. CET: 08215 	 11/08/2016 

Analista: ALEXANDRE DE LUCA BERGAMINI 

PARECER TECNICO 

À 
GPL - Senhor Gerente, 

Em atenção a  avaliação  da liberação de faixa exclusiva para uso compartilhado entre ônibus 
e motocicletas, sob a ótica dos conflitos de movimentos destacamos que as faixas 
exclusivas a direita propiciam um alto número de conflitos em relação aos acessos aos lotes 
e vias à direita da pista e que a  condição  de  ocupação das faixas pelos coletivos permitir 
estes conflitos atualmente eles são absorvidos pelas  características atuais, a  inclusão  do 
fator motocicletas não causa atrasos consideráveis na circulação dos ônibus, face os 
espaçamentos, entretanto potencializam os conflitos. Ainda a  situação  de  permissão elevaria 
a velocidade de  circulação das motocicletas potencializando o risco de acidentes e o grau 
destes acidentes, baseado nos estudos internos da CET(BT -53) e estudos internacionais 
(ETSC)(UK). Esta situação é reforçada em pesquisa anterior da CET aonde indicadores citam 
as "fechadas" de outros veículos como maior fator gerador de acidente, situação que pode 
ser ampliada pelo acesso aos lotes e vias à direita. 

Como subsidio para esta análise destacamos o estudo realizado pela CET em 2014 sobrea 
faixa exclusiva para motocicletas nas Av. Sumaré e Av. Paulo VI - Implantada em 18/09/2006 
e Desativada em 18/11/2013 , que apresentou no primeiro ano após  a implantação da faixa 
exclusiva um aumento de 86,9% dos acidentes envolvendo motocicletas gerando vitimas 
(somados atropelamentos e acidentes entre  veículos).  No segundo ano subiram mais 32%. Após 
medidas de correção chegaram a baixar no quarto ano, sem entretanto voltar aos patamares 
anteriores à  implantação. Depois de atingir novos picos de  elevação, apenas no seu último 
ano de funcionamento foram registrados 49 acidentes, significando 113% de aumento em 
relação ao número registrado no ano anterior à implantação. No mesmo período, 2012/2013, a 
cidade começava a apresentar reduções no número de acidentes com motocicletas. 
Destacamos ainda que nos primeiros meses após a  desativação, ocorrida em 18/11/2013, a 
redução foi imediata, com redução de 36% no total dos acidentes com vitimas envolvendo 
motocicletas já no primeiro quadrimestre de 2014 em comparação ao mesmo periodo de 2013. 
O estudo de outra faixa exclusiva para motos também de 2014, nas Av. Liberdade, Av. 
Vergueiro e Av. Noé Azevedo - Implantada em 02/06/2010 e desativada em 22/08/2014, 
apresenta alta no número de atropelamentos de mais de 570% e do total de vitimas de 142%, 
podemos afirmar que nessas vias a  implantação  da faixa exclusiva para motocicletas também 
não alcançou os objetivos esperados, sendo um fracasso em relação às condições de segurança 
de motociclistas e pedestres. 

44 ~.54 

CaemenCheina(VIMavazzi 
Processo n° Wb1%5 

Como reforço ao demonstrado acima, a  redução  de acidentes é hoje o principal campo de 
atuação  da Engenharia de Tráfego, destacando-se ainda o envolvimento do pais na Década de 
Segurança no trânsito da ONU - Organização das Nações Unidas, aonde se pretende reduzir as 
vitimas de acidentes de trânsito. 

M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 102



PARECER TECNI CO 

Papel para informação rubricado como folha n° 85 do PA 2016-0.118.336- 

r2S  	 

Folha n° 

Processo n°  o -  14'11 1 5 
,.:„-e ■ nen Cristina Malavazzi 

11.197 

Não PS - ANÁLISE TÉCNICA 	 N° 	96.26.00241/16-50 

INFORMAÇÃO TÉCNICA 

Reg. CET: 08215 	 11/08/2016 

Analista: ALEXANDRE DE LUCA BERGAMINI 

Amaira a liberação das faixas exclusivas, fora dos horários de pico, não atende as situações 
de segurança, seja pela condição proposta, aonde dados de pesquisa da CET indicam que o 
motociclista vê como pior situação circular ao lado de caminhão ou ônibus, ou seja pelo 
horário em que ele sente como pior risco circular junto ao trânsito geral, o horário de 
pico, horário este não contemplado. 

Desta forma concluimos que o referido PL,  não atende ao objetivo de oferecer uma melhor 
condição de circulação aos motociclistas e ainda tende a aumentar o risco de lesões graves 
e fatais na Cidade de São Paulo, contradizendo os objetivos Mundiais, Nacionais, Estaduais 
e Municipais de redução no número de vitimas de acidentes de trânsito. 

..niertetéra-ly7.'r 

Reg.: 08i1 
11/e2016 

De Acordo, 

- 

5.41afedc eliveémtl/eeue.,1 
Departamento de Planejamento - DPJ 
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A 
Chefe de Gabinete 

CET Companhia de Engenharia de  Tráfego 

Folha n° 	'el do  

Processo n°  
Car men Cristina Malavazzi , 
RF. 11.197 	 .i. 

Papel para informação rubricado como folha N.° 
	r 

1111P 

do PROCESSO 
	

N.° 2016-0.118.336-0 

)) 
Data 	< /8/16 	 Assinatura 

SMT.CH  GAB — Sr. Chefe de Gabinete, 

Em atenção ao solicitado, restituímos o presente para conhecimento das considerações e 
manifestações exaradas pela Diretoria de Planejamento, Projetos e Educação de Trânsito às fls. 
84 e 85, respectivamente, que acolho. 

Salientamos que, tendo em vista as justificativas apresentadas às  fis. retro manifestamo-nos 
pelo VETO ao PL N.° 193/15. 

PIVr/-8/16 

! 
Cl 96.2 10024 I ' I 6-50 ik 

.PROTOCOLO  GERAL 

16 AGO 7016 

CE 1 

... 	 ..... 

Rua Berio de hapetininga, 18 
CEP 01042-000 
Sào Pauto - SP 

 

Fone PABX 339S-8000 
www.cetsp.com.br  
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(..61t 	do 

Proce-so h° 	— ‘e13Sti  

Cal 	Crtstina Malav zi 

RF. 11.197 SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

Fo lha nc 

, 

PA no 2016-0.118.336-0 
	

Folha de Informação no 	 
em 18.08.2016 	(a) 	  

\ 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: 	Câmara Municipal — Projeto de Lei no193/15, de autoria do Legislativo, 
Vereador Reis que autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos 
motociclistas fora dos horários de pico. 

SMT.CH .GAB  
Sr. Chefe de Gabinete, 

0 presente processo administrativo foi encaminhado à esta Secretaria para  manifestação 

conclusiva sobre os termos do projeto de lei, a fim de que prestadas as  informações 

requeridas à fl. 3. 

Objetivando o atendimento da solicitação, os autos foram encaminhados à Companhia 

de Engenharia de Tráfego - CET. 

É o sucinto relatório. 

Segundo a manifestação do Departamento de Planejamento — DRI, a liberação das 

faixas exclusivas para motocicletas favoreceria ao aumento do número de vitimas de 

acidentes de trânsito, conforme estudo técnico realizado (fl.10/79). 

Posto isto, opinamos que esta Secretaria Municipal de Transportes deverá posicionar-se 

no sentido de vetar o Projeto de Lei no 193/15, de autoria do Legislativo. 

Of 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
PREPEMJRA DA CIDADE DE Chefia de Gabinete 

São Pa  q, 18 de e  2016.'  

0F D FREIT 
une 	SMT/ 

1 2. • 6 

A DA SILVA 
dica  — SMT 

r do Município — OAB/SP 128.976 

Ç\DE 

Asie 
Prck 

Fotha ri ( ' 	'2)0 	do j o  
Prcireso n' Ô % - % Ci i% 
Ca... ,,,•r1 :nstina Malava z 
RF.  11 197 

SÃO  PAULO 

PA no 2016-0.118.336-0 
	

Folha de  Informação  no 	I  
em 18.08.2016 	(a) 

Não havendo outros esclarecimentos a serem prestados, sugerimos a  restituição  do 
presente à SGM/ATL. 

( i  	 
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;sr 

PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
TRANS•011TES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 

do 

Processo ri°  ci  - ‘ C1i,.%z5 
Ca, vrien Cristina Mala 21 

RF 11.197 

no  

Folha de Informação no 	 

Processo no 2016-0.118.336-0 
	

em 18/08/2016 	(a)  	ç. 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal — ATL III 

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei no 93/15, de autoria do Legislativo, 
Vereador Reis que autoriza a utilização de faixas de ônibus pelos 
motociclistas fora dos  horários  de pico. 

SGM/ATL - CHEFIA 
Sra. Assessora Especial, 

Tendo em vista o posicionamento técnico conclusivo das instâncias competentes da 

Companhia de Engenharia de  Tráfego — CET e a manifestação da Assessoria Jurídica 

desta Pasta, restituo o presente a Vossa Senhoria, com recomendação de veto total do 

Projeto de Lei no 193/15, de autoria do Legislativo. 

São Paulo, 18 de agosto de 2016. 

PAULO DE MORAES BOURROUL 
Respondendo pela Chefia de Gabinete - SMT 

DF 

26 AGO  2. 016 

LRECEBIDO  
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%ARA MUNICIPAL DE 

r7,77. n 9 a 	 
C l  

André e 	L.;11•11k) 
Scnico AdministratIvo 

RF 11.226 

REQUERIMENTO 
	RDS 

45/2017 

REQUEIRO, enquanto Líder  da Bancada do Partido dos Trabalhadores, nos 

termos do §2° do artigo 275 do Regimento Interno, o desarquivamento e volta à 

tramitação  dos Projetos de Lei 564/2016; 508/2016 ; 359/2016 ; 353/2016; 267/2016; 

229/2016 ; 208/2016 ; 196/2016 ; 185/2016 ; 177/2016 ; 	107/2016 ; 698/2015 ; 

675/2015 ; 579/2015 ; 540/2015 ; 536/2015 ; 337/2015 ; 	314/2015 ; 	309/2015 ; 

284/2015 ; 261/2015 ; 193/2015 ; 431/2014 ; 308/2014 ; 	281/2014 ; 	277/2014 ; 

883/2013 ; 881/2013 ; 871/2013 ; 736/2013 ; 725/2013 ; 308/2013 ; 264/2013 ; e 

224/2013. 

E dos Projetos de Resolução 03/2016 ; 16/2015 ; 11/2015 ; e 09/2014, de 

autoria do Nobre Vereador Reis. 

Sala das Sessões,  1° de fevereiro de 2016. 

Veread r Donato 
' Líder  da Bancada do PT 
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08/02/2017 

ARI 
Processo Legislativo 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informaçáo, rubricado como folha no  €  

 

   

do processo n° 	I  -  Ir! 	 de 20 45  

 

01 	oz. Lota-  (a) 	  

 

  

~ de 011heMlamaí,  
Diontetmdekl.wavo 

if MIN 
À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-45/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

09 / 02 / acif 

UBIRAJARA DE FARI PRESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP 33 
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Veltaa Ora 
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N r-k t Ó2-kt-X- Iske9 

Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197 • SGP.12 

.... _ 
- 	e do E os. 

„.. 

OIHS.2 

Caio -cMtrdw Oliveira 
Técnico A.,■ p>,i.-24;,, 
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Folho 
Proc_ n° 

•VA 
Caio C. age de Onvon 
Técnico Administrada: 

Ra: 11.276 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Ver. Jair Tatto 
Presidente 

Ver. Aurélij omura 

er. eginaldo Tripoli 

Ver. Zé Turin Ver. Ric rdo Nunes 	 Ver. Rodrigo Goulart 

o 

PARECER N° 

	ot.il roo 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 193/2015 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Reis, visa autorizar a 

utilização de faixas de ônibus pelos motociclistas fora dos horários de pico. 

Pelo art. 1°, fica autorizada a utilização das faixas exclusivas e corredores de 

ônibus por motociclistas, no território do Município de São Paulo, no horário entre as 10 

horas e as 17 horas. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor â propositura, visto que as 

despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

kiL Nd NU? M
at

ér
ia

 P
L 

19
3/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 112



PUBLICADO NFL 

DE 4 
Pág. 

Confen& 

Calo C. Mala de Oliveira 
-Técnico Administrativo 

1* 11.216 

À SGP 01 
_ 	São Paulo 	I C" .'1 ! c24!/ 
i 
ii 
í 	 J\ 
a 	 Caio 	aia de Oliveira 
a 	 Técnico Administrativo 

RF 11.276 
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